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RESUMO  

A presente Dissertação de Mestrado está vinculada à Linha de pesquisa Teorias da 
Educação e Processos Pedagógicos do Programa de Pós Graduação em Educação 
da Puc – Goiás com o Tema: A avaliação da aprendizagem na alfabetização: Uma 
análise do processo em três escolas municipais no Estado de Goiás, tendo como 
problema de pesquisa a seguinte pergunta: “A avaliação da aprendizagem no 
processo de alfabetização da criança, tal qual realizada na escola, contribui para o 
desenvolvimento do aluno na aquisição da leitura e da escrita?” O objetivo geral que 
norteou essa pesquisa foi explicitar e analisar o lugar da avaliação no processo de 
alfabetização enquanto instrumento pedagógico de melhoria do processo de ensino e 
de aprendizagem. Esta Dissertação teve o respaldo teórico e metodológico da 
pesquisa bibliográfica que possibilitou a sua fundamentação nas teorias de Vigotski 
(2001a; 2001b; 2007; 2008; 2018), Luria (2001), Ferreiro (2001; 2011), Ferreiro e 
Teberosky (1999) e Soares (2002; 2020) sobre desenvolvimento cognitivo da criança, 
com ênfase na fase da linguagem oral até a fase da linguagem escrita; também 
fundamentou-se nos estudos de Hoffmann 1998; 2001; 2015), Luckesi (2011; 2012), 
Sacristán e Pérez (1998) e Perrenoud (1999) sobre avaliação escolar. Para obtenção 
dos dados empíricos foi realizada uma pesquisa documental, com análise dos 
instrumentos de avaliação utilizados em três turmas de 1º, 2º e 3º anos de três escolas 
públicas do interior de Goiás, no decorrer do ano de 2019. Esta dissertação se 
desenvolve em três capítulos: o primeiro capítulo apresenta uma discussão teórica 
sobre a alfabetização, tomando como ponto de partida o desenvolvimento cognitivo 
da criança para, sequencialmente, tratar dos conceitos de alfabetização, do 
desenvolvimento da alfabetização na psicogênese da língua escrita e, por último, da 
organização documental, pedagógica e didática na alfabetização. O segundo capítulo 
apresenta uma síntese sobre a importância e o significado da avaliação na 
alfabetização, os tipos de avaliações utilizados na escola, sendo as avaliações 
internas e as externas.  O terceiro capítulo discute as avaliações internas, a ficha de 
Gerenciamento Mensal do Projeto Ensino e Aprendizagem, além das avaliações do 
Programa Mais Alfabetização que foram trabalhadas no ano de 2019, bem como dos 
documentos governamentais que implementam e os que orientam a elaboração e a 
condução de tais avaliações. A pesquisa realizada revelou que as avaliações internas 
e externas, do modo que vêm sendo realizadas na escola, não contribuem para o 
desenvolvimento do aluno na aquisição da leitura e da escrita, mas, a partir de como 
o professor utiliza a avaliação em sala de aula com seus alunos pode fazer com que 
a avaliação faça sentido. 

 
Palavras Chaves: Avaliação. Alfabetização. Ensino-aprendizagem. Leitura. Escrita. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ABSTRACT  
 

The present Dissertation is linked to the Theories of Education and Pedagogical 
Processes Research Line and addresses the theme of the Postgraduate Program in 
Education at Puc – Goiás with the following theme: The evaluation of learning in 
literacy: An analysis of the process in three municipal schools in the State of Goiás, 
with the following question as a research problem: “Does the assessment of learning 
in the child's literacy process, as it is carried out at school contribute to the student's 
development in the acquisition of reading and writing?” The general objective that 
guided this research was to clarify and analyze the place of assessment in the literacy 
process as a pedagogical instrument for improving the teaching and learning process. 
This dissertation had the theoretical and methodological support of bibliographical 
research that allowed its foundation on the theories of Vigotski (2001a; 2001b; 2007; 
2008; 2018), Luria (2001), Ferreiro (2001; 2011), Ferreiro and Teberosky (1999) and 
Soares (2002; 2020) on child cognitive development, with an emphasis on the oral 
language phase to the written language phase; it was also based on the studies by 
Hoffmann 1998; 2001; 2015), Luckesi (2011; 2012), Sacristán and Pérez (1998) and 
Perrenoud (1999) on school evaluation. To obtain the empirical data, a documental 
research was carried out, with analysis of the assessment instruments used in three 
classes of 1st, 2nd and 3rd years of three public schools in the interior of Goiás, during 
the year 2019. This dissertation is developed in three chapters: the first chapter 
presents a theoretical discussion on literacy, taking as a starting point the child's 
cognitive development to sequentially deal with the concepts of literacy, the 
development of literacy in the psychogenesis of written language and, finally, the 
document organization, pedagogical and didactic in literacy. The second chapter 
presents a summary of the importance and meaning of assessment in literacy, the 
types of assessment used in school, with internal and external assessments. The third 
chapter discusses the internal evaluations, the Monthly Management form of the 
Teaching and Learning Project, in addition to the evaluations of the More Literacy 
Program that were carried out in 2019, as well as the government documents they 
implement and those that guide the preparation and conduction. of such assessments. 
The research carried out revealed that internal and external assessments, as they have 
been carried out at school, do not contribute to the student's development in the 
acquisition of reading and writing, but depending on how the teacher uses the 
assessment in the classroom with their students, he can contribute so that the 
assessment makes sense. 
  
Keywords: Assessment. Literacy. Teaching-learning. Reading. Writing. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa   teve como objeto de estudo a avaliação da aprendizagem 

no âmbito da alfabetização de crianças nos primeiros anos do Ensino Fundamental, 

os quais são dedicados ao processo de alfabetização. As temáticas avaliação e 

alfabetização são assuntos muito importantes no processo de ensino e aprendizagem, 

porque é na alfabetização que a criança vai desenvolver suas habilidades de leitura e 

escrita, e a avaliação vai nortear todo esse percurso.  

Sou professora regente no Ensino Fundamental há mais de vinte anos e, desde 

o início de minha carreira, sempre me senti desconfortável ao produzir e aplicar 

instrumentos avaliativos nas turmas em que exerci a docência, especialmente quando 

se tratava de turmas de alfabetização. 

Por mais que eu me esforçasse, não conseguia compreender o objetivo de 

aplicar provas aos alunos que, no início de seu processo de aprendizagem, não 

dispunham de compreensão para lidar com aquele tipo de avaliação e, na realidade, 

sequer apresentavam maturidade para se preparar para determinado exame. Mas a 

mim cabia executar aquilo que me era determinado para fazer e, desta forma, eu 

realizava os procedimentos avaliativos e enviava as notas aos coordenadores. 

O conceito de avaliação passou a ter um sentido diferente na minha profissão 

quando, no meu curso de graduação em pedagogia, me foi proposta uma leitura de 

dois autores que tratavam da avaliação. Tal leitura visava a realização de um trabalho 

apontando as ideias que estes determinados autores traziam sobre a avaliação e sua 

forma de aplicação na escola. 

Ao realizar as leituras percebi um grande vácuo entre o conceito de avaliação 

que eles propunham e o meu próprio conceito de avaliação escolar. Na verdade, o 

que eu tinha de experiência por avaliação eram as lembranças pessoais de minha 

vida escolar que, por sinal, não eram positivas, pois eu recebi uma educação firmada 

em um sistema de avaliação tradicional, com uma ênfase classificatória, cujo objetivo 

exclusivo era aprovar ou reprovar o aluno. 

Esta experiência da graduação deu início a um processo de mudança de 

conceito sobre a avaliação. Senti despertar em mim a necessidade de uma busca de 

conhecimento e aperfeiçoamento sobre a prática avaliativa que se descortinava à 

minha frente. À medida que eu me aprofundava nas minhas buscas, tornava-se mais 
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e mais claro que havia uma lacuna no ato de avaliar as crianças no processo de 

alfabetização. 

Decidida a me aprofundar sobre o tema, busquei uma especialização em 

Docência, mas, na época, não encontrei um curso que tivesse como tema central a 

docência no Ensino Fundamental e, por isso, optei por uma pós-graduação em 

docência universitária. Ainda que meus estudos estivessem voltados para o ensino 

superior, pude, mesmo assim, dedicar-me ao tema da avaliação, o que me levou a 

escrever meu Trabalho de Conclusão sobre a avaliação no Ensino Superior. Durante 

esta etapa de minha formação, entretanto, jamais deixei de me interessar e investigar 

a importância da avaliação nos primeiros anos escolares. 

Minha prática docente ganhou um novo olhar a partir das leituras na Graduação 

e na Pós-graduação. Compreendi que a avaliação não tem por objetivo dificultar a 

vida do aluno, como eu imaginava nos meus anos iniciais de docência e como muitos 

imaginam ainda nos dias atuais. Aprendi que avaliação é parte do processo da 

aprendizagem e constitui um instrumento de grande valor para o professor se utilizada 

de forma apropriada.  

Quando decidi fazer o processo seletivo para ingressar no Mestrado, já estava 

determinada a fazer da avaliação o meu objeto de estudo, não somente pelo desejo 

fomentado ao longo dos anos de me aprofundar nos estudos sobre o tema, mas 

também por buscar melhorar minha prática docente, já que, enquanto professora 

alfabetizadora, utilizo a avaliação em minha prática pedagógica diária em sala de aula. 

Nesses dois anos e meio de estudos no Mestrado tive a oportunidade de 

estudar vários autores detentores de grande expertise sobre a educação escolar 

brasileira, alguns deles, inclusive, parte do quadro docente do próprio Mestrado. 

Assim, tive a oportunidade de acessar uma vasta fonte de saberes relacionados à 

educação escolar ofertada nas escolas nacionais, podendo então me aprofundar nos 

estudos sobre o processo ensino-aprendizagem e percorrer os caminhos do ensinar, 

aprender e avaliar.  

 Percebi, durante meus estudos, que a escola cumpre um papel social que vai 

muito além de transmitir conteúdos e atribuir notas: é na escola que os alunos têm 

acesso aos conhecimentos científicos das mais diferentes áreas e, mais do que 

simplesmente acumular informações, estes aprendizados vão contribuir diretamente 
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para a formação do aluno enquanto cidadão, sujeito socialmente constituído e que 

vive em um determinado contexto social. Como afirma Charlot (2013, p. 258), 

 

(...) a escola, além de ter uma missão educativa, é o primeiro espaço público 
e institucional onde uma criança encontra os demais membros da sociedade, 
sejam eles outras crianças ou adultos cumprindo funções oficiais. É um 
espaço onde o jovem há de conviver com os seus pares, a ele iguais, pelo 
menos em um princípio. Logo, a escola é considerada o melhor lugar para 
aprender a “cidadania”. 
 

Não pude deixar de notar, entretanto, que muito daquilo que aprendi desde os 

primeiros anos da graduação até o momento presente, no Mestrado, não é posto em 

prática nas escolas, especialmente no que diz respeito à avaliação aplicada nas séries 

iniciais do Ensino Fundamental. É fato incontestável que embora a criança aprenda 

muito na interação com o professor e com os outros alunos, ela tem um tempo próprio 

para desenvolver seu aprendizado. Nesse sentido, encontrei uma lacuna no processo 

ensino-aprendizagem, quando o aluno em fase de alfabetização é avaliado durante 

seu desenvolvimento nas habilidades de leitura e escrita.  

Passei a me questionar mais e mais sobre o processo de avaliação. Procurei 

entender não só como os alunos poderiam ser avaliados com a mesma prova, 

contendo as mesmas questões, se seu desenvolvimento se dá de forma individual e 

única, mas, também, de que forma a avaliação realizada na alfabetização poderia 

contribuir com o desenvolvimento do aluno. Foi a partir desses questionamentos que 

decidi pesquisar sobre o tema da avaliação na alfabetização. 

Assim, a presente pesquisa assenta-se sobre o seguinte questionamento: “A 

avaliação da aprendizagem no processo de alfabetização da criança, tal qual realizada 

na escola, contribui para o desenvolvimento do aluno na aquisição da leitura e da 

escrita?”  

Para responder à esta pergunta, busquei na literatura acadêmica o que os 

discentes das universidades brasileiras produziram sobre este tema, procedendo 

então com um levantamento na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD). A BDTD é disponibilizada pelo Governo Federal e compõe “[...] uma rede 

distribuída de sistemas de informação que gerenciam teses e dissertações, com texto 
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completo”,1 integrando e disseminando, “[...] em um só portal de busca, os textos 

completos das teses e dissertações defendidas nas instituições brasileiras de ensino 

e pesquisa”,2 cujo acesso é disponibilizado livre de quaisquer custos.  

O levantamento na BDTD se deu segundo recorte temporal de 2006 a 2019 e 

segundo três (03) descritores: Avaliação escolar na alfabetização; Avaliação de 

aprendizagem na alfabetização; O processo de avaliação na alfabetização. A escolha 

do recorte temporal se deu porque foi em 2006 que a Lei nº 11.274/2006 estabeleceu 

que o Ensino Fundamental, antes com duração de oito anos, ampliou-se para nove 

anos, ao passo que a alfabetização passou a ser trabalhada nos três primeiros anos 

do ensino fundamental. 

Em uma primeira busca, inserindo-se os três descritores, identifiquei um total 

de 945 trabalhos, dentre eles 787 Dissertações e 246 Teses. Em seguida, mediante 

um afunilamento da pesquisa, selecionei as dissertações e teses que contemplassem 

a temática sobre a alfabetização e o ato de avaliar, no período delimitado. 

Com a aplicação dos critérios definidos acima e o cruzamento dos resultados 

obtidos, cheguei a um total de 40 pesquisas, dentre elas 33 Dissertações de Mestrado 

e 07 Teses de Doutorado, conforme mostra o levantamento disponível no anexo l.  

As temáticas predominantes destes trabalhos foram: a atuação pedagógica de 

professores alfabetizadores, contando com 20 Teses e Dissertações; políticas 

públicas educacionais, contando com 08 teses e dissertações; e intervenção 

pedagógica, com 12 teses e dissertações. Ao todo, foram analisados 40 trabalhos 

acadêmicos.  

Apesar de todos os trabalhos estarem voltados para a temática da 

alfabetização, não foi possível encontrar produção acadêmica que consagrasse 

ênfase ao tema da avaliação escolar na alfabetização. Ainda assim, observou-se 

intensa pesquisa no campo das dificuldades do professor no processo de avaliação e 

das avaliações externas dos programas governamentais. Mesmo que as Teses e 

Dissertações não se debruçassem sobre o tema da avaliação interna, elas 

contribuíram para demonstrar outros aspectos relevantes à escola no processo de 

ensino e aprendizagem na alfabetização.  

                                            

 

1 Disponível em: https://bdtd.ibict.br/vufind/Content/howWork. Acesso: 01/07/2021. 
2 Disponível https://bdtd.ibict.br/vufind/Content/whatIs 
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Mesmo que o levantamento não tenha produzido resultados específicos quanto 

ao tema de minha pesquisa, considero de grande importância o tempo investido na 

leitura destes trabalhos, pois pude me inteirar do que vem sendo produzido nos 

últimos anos no campo da Alfabetização. Ao mesmo tempo, percebi a relevância da 

minha pesquisa, no sentido de fornecer elementos para a discussão da importância e 

do impacto das avaliações no processo da alfabetização. 

O objetivo geral que norteou essa pesquisa foi explicitar e analisar o lugar da 

avaliação no processo de alfabetização enquanto instrumento pedagógico de melhoria 

do processo de ensino e de aprendizagem. Os objetivos específicos foram:  

 

 Analisar as avaliações internas de Português e Matemática aplicadas 

em nove turmas dos três primeiros anos do Ensino Fundamental, no ano 

de 2019, em escolas públicas das redes municipais de ensino no estado 

de Goiás, a saber: três turmas do 1º ano, três do 2º ano e outras três do 

3º ano; 

 Analisar as avaliações externas aplicadas nos dois primeiros anos do 

Ensino Fundamental, no ano de 2019, em escolas públicas da rede 

municipal de ensino no estado de Goiás; 

 Analisar a Ficha de Gerenciamento Mensal do Projeto Ensino 

Aprendizagem desenvolvido em 2019, em parceria entre a Secretaria de 

Educação do Estado de Goiás e as escolas municipais de ensino no 

estado de Goiás. 

 Explicitar as contribuições de cada etapa da avaliação da aprendizagem 

na aquisição da leitura e da escrita durante o processo de alfabetização. 

 

A pesquisa foi conduzida segundo a metodologia qualitativa, norteada pelo 

processo interpretativo. Segundo Silva et al (2018, p. 24), 

 

[...] a pesquisa qualitativa inicia de objetivos exploratórios mais amplos que 
fornecem foco para o estudo, o qual se relaciona diretamente ao tempo e ao 
contexto histórico (DENZIN; LINCOLN, 2006). Para isso, desenvolve-se um 
fluxo circular, que permite idas e vindas, entre as suas etapas: ideia, definição 
do problema, imersão no campo, definição do desenho de estudo, definição 
da amostra e acesso do pesquisador ao grupo, coleta de dados, análise, 
interpretação e elaboração do relatório final. 
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Apoiados em Nogueira Martins e Bógus, Assis et al (2018, p. 30) acrescentam 

que a pesquisa qualitativa  

 

[...] centraliza-se no específico, com ênfase no significado do fenômeno, 
buscando a sua compreensão. O critério de cientificidade nesse caso é a 
intersubjetividade, já que o conhecimento é constituído pelo sujeito e pelo 
objeto numa relação dialética. 

 

A coleta de dados se deu a partir de análise documental e bibliográfica, o que 

viabilizou o uso de material impresso para fins de leitura, conforme descreve Gil (2002, 

p. 46). 

 
A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, 
constituído principalmente de livros e artigos científicos. [...] O 
desenvolvimento da pesquisa documental segue os mesmos passos da 
pesquisa bibliográfica. Apenas cabe considerar que, enquanto na pesquisa 
bibliográfica as fontes são constituídas sobretudo por material impresso 
localizado nas bibliotecas, na pesquisa documental, as fontes são muito mais 
diversificadas e dispersas. Há, de um lado, os documentos "de primeira mão", 
que não receberam nenhum tratamento analítico. Nesta categoria estão os 
documentos conservados em arquivos de órgãos públicos e instituições 
privadas, tais como associações científicas, igrejas, sindicatos, partidos 
políticos etc. Incluem-se aqui inúmeros outros documentos como cartas 
pessoais, diários, fotografias, gravações, memorandos, regulamentos, 
ofícios, boletins etc. De outro lado, há os documentos de segunda mão, que 
de alguma forma já foram analisados, tais como: relatórios de pesquisa, 
relatórios de empresas, tabelas estatísticas etc. 
 

Para a pesquisa bibliográfica inicial, a princípio foi feito o levantamento no 

repositório do BDTD e, posteriormente, foi feita a leitura dos trabalhos dos autores que 

tratavam desta temática, os quais encontram-se listados no Anexo I desta 

Dissertação.  

Para a análise documental foram utilizados os seguintes documentos: 

 

 Lei nº 11.274/2006, a LDB 9394/96, o Parecer CNE/CBE Nº 11/2010; 

 Documento básico da Avaliação Nacional da Alfabetização (2013); 

 Manual Operacional do Sistema de Orientação Pedagógica e 

Monitoramento do Programa Mais Alfabetização (PMALFA) (2018); 

 Documento de Orientações Pedagógicas Ensino Fundamental - Anos 

Iniciais (2019) do Projeto Ensino Aprendizagem;  

 Ficha de Gerenciamento Mensal do Projeto Ensino Aprendizagem e as 

Orientações para o seu preenchimento; 
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 Instrumentos de avaliação utilizados pelos professores; 

 Avaliações externas do Programa Mais Alfabetização. 

 

O resultado desta pesquisa está aqui apresentado em três capítulos: O primeiro 

capítulo apresenta uma discussão teórica sobre a Alfabetização, tomando como ponto 

de partida o desenvolvimento cognitivo da criança para, sequencialmente, tratar dos 

conceitos de Alfabetização, do desenvolvimento da alfabetização na psicogênese da 

língua escrita. E, por último, versa sobre a organização documental, pedagógica e 

didática na Alfabetização. 

O segundo capítulo trata das avaliações interna e externa aplicadas na 

educação escolar brasileira e o Projeto Ensino Aprendizagem utilizado nas escolas 

públicas do Ensino Fundamental no Estado de Goiás no ano de 2019, visando trazer 

entendimento sobre seus conceitos, usos, funções e contribuições para a 

alfabetização. 

O terceiro capítulo apresenta uma análise das avaliações interna e externa 

aplicadas nas turmas selecionadas, bem como da ficha de avaliação do Projeto 

Ensino Aprendizagem. 

Ao final deste trabalho, pontua-se as conclusões sobre o objeto de estudo 

investigado, especialmente sobre a possível contribuição da avaliação no 

desenvolvimento do aluno durante seu processo de aquisição da leitura e da escrita. 
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CAPÍTULO I 

A ALFABETIZAÇÃO DA CRIANÇA NOS TRÊS PRIMEIROS ANOS DO 

ENSINO FUNDAMENTAL 

 

1.1  O DESENVOLVIMENTO COGNITIVO DA CRIANÇA NO PROCESSO DE 

ALFABETIZAÇÃO  

 

São várias as transformações vividas pela criança, no que tange a seu 

desenvolvimento e seu amadurecimento, até que chegue à fase da leitura e da escrita. 

Visando uma reflexão sobre como ocorre o desenvolvimento cognitivo dela no 

processo de alfabetização, esta dissertação apoiou-se em pensamentos de autores 

como Vigotski3 (2001a; 2001b; 2007; 2008; 2018), Luria (2001), Ferreiro (2001; 2011), 

Ferreiro e Teberosky (1999), Soares (2002; 2020) e outros, que contribuíram com suas 

pesquisas e obras para a compreensão do desenvolvimento cognitivo da criança, com 

ênfase na fase da linguagem oral até a fase da linguagem escrita.   

Este capítulo recorre as considerações de Vigotski para pensar sobre o 

desenvolvimento cognitivo da criança, da sua linguagem oral e do seu intelecto. 

Recorre-se, também, ao que Luria pontua, para tratar do desenvolvimento da criança 

na escrita; a Ferreiro e Teberosky, para abordar o processo de aquisição da língua 

escrita; e, finalmente, apoia-se em Soares no tocante à prática de alfabetização e 

letramento.  

Embora em tempos diferentes, esses autores dialogam em seus estudos, pois 

trazem em seus escritos reflexões sobre o desenvolvimento da criança no processo 

de aquisição das linguagens oral e escrita. Embora Vigotski não tenha tratado 

especificamente da alfabetização, ele trata dos estágios de desenvolvimento da 

linguagem, o que pode ser considerado dentro do contexto das práticas de letramento, 

em Soares, e da compreensão do sistema escrito tratados por Ferreiro e Teberosky.    

                                            

 

3 A escrita do nome do autor Vigotski aparece de várias formas na literatura (Vygotski, Vygotsky, 
Vigotskii, Vigotski). Optou-se por usar a tradução de Paulo Bezerra, Vigotski, por se aproximar do modo 
brasileiro de falar. A escrita do nome do autor permanecerá fiel à escrita da referência utilizada em cada 
edição. 
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A linguagem é a capacidade humana de produzir informação e conhecimento 

e de dar conteúdo ao pensamento e às habilidades cognitivas, podendo ser 

representada por meios de vários signos, sejam eles sonoros, visuais, corporais, 

táteis, gestuais e assim por diante. Para Vigotski, 

 

A linguagem origina-se em primeiro lugar como meio de comunicação entre 
a criança e as pessoas que a rodeiam. Só depois, convertido em linguagem 
interna, transforma-se em função mental interna que fornece os meios 
fundamentais ao pensamento da criança. (VIGOTSKII, 2001a, p. 114). 
 

Os estudos de Vigotski viabilizam uma compreensão de como a linguagem 

interfere diretamente na construção do pensamento, já que este se constitui a partir 

da interação com ela, que, por sua vez, é construída socialmente.  

 
Como a linguagem interior e o pensamento nascem do complexo de inter-
relações entre a criança e as pessoas que a rodeiam, assim estas inter-
relações são também a origem dos processos volitivos da criança. 
(VIGOTSKII, 2001a, p. 114). 
 

Segundo Vigotski (2001b), o desenvolvimento da linguagem implica no 

desenvolvimento do pensamento, uma vez que pelas palavras o pensamento ganha 

existência. A teoria histórico-cultural, que tem como um dos temas centrais o 

desenvolvimento humano e a aprendizagem, enfatiza a interação da criança com o 

ambiente e o meio social no qual encontra-se inserida. 

Desde seus primeiros anos de vida, a criança está inserida em ambientes que 

lhe proporcionam contato com a linguagem, a qual se desenvolve num processo 

histórico. Vigotski (2001a, p. 114) entende que a linguagem se origina, em primeiro 

lugar, como meio de comunicação entre as crianças e as pessoas que as rodeiam. 

Posteriormente, segundo o autor, ela se converte em linguagem interna, 

transformando-se em função mental que fornece os meios fundamentais ao 

pensamento da criança. 

  A linguagem oral está diretamente relacionada à linguagem escrita, pois 

quando a criança inicia seu processo de escrita, ela escreverá aquilo que ouve ou que 

pronuncia. Nesse sentido, Vigotski (2008, p. 63) afirma que “o crescimento intelectual 

da criança depende do seu domínio dos meios sociais do pensamento, isto é, da 

linguagem”. 

Vigotski (2008) apresentou quatro “estágios” de desenvolvimento da fala da 

criança, os quais detêm grande relevância para o presente estudo. O primeiro estágio 
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“[...] é o chamado natural - ou primitivo – e corresponde à fala pré-intelectual e ao 

pensamento pré-verbal, quando estas operações aparecem em sua forma original, tal 

como evoluíram na fase primitiva do comportamento” (p. 57). É quando a criança 

produz um balbucio, em um momento de construção e de ensaios vocálicos e, não 

detendo uma intenção fonética em si, ensaia sons. Por isso, nesse estágio, a fala não 

serve ao pensamento, ela constitui um momento de construção e ensaios vocálicos, 

como dito anteriormente. 

O segundo estágio é denominado por Vigotski (2008, p. 57) como “[...] 

‘psicologia ingênua’, por analogia com a chamada ‘física ingênua’”. Desta vez destaca-

se “[...] a experiência da criança com as propriedades físicas do seu próprio corpo e 

dos objetos à sua volta [...]” (idem), constituindo-se, assim, o primeiro exercício da 

“inteligência prática” a emergir na criança. 

Na fase supracitada, a criança começa a formar as palavras e a atribuir sentido 

a elas. Esse sentido é construído socialmente, pois quando a criança deseja algo 

como um brinquedo ou algum alimento, ela aponta na direção e, normalmente, a mãe 

ou alguém pega e lhe entrega. Com isto, a criança passa a perceber que este gesto é 

um indicador de sua vontade e que a palavra está vinculada ao objeto. Assim, a 

criança experimenta sensações com o próprio corpo, manuseando os objetos para 

conhecê-los. 

Sobre o terceiro estágio, afirma-se que 

 
Com a acumulação gradual da experiência psicológica ingênua, a criança 
passa para o terceiro estágio, que se caracteriza por signos exteriores, 
operações externas usadas como auxiliares nas soluções de problemas 
internos. É o estágio em que a criança conta com os dedos, recorre a 
auxiliares mnemônicos etc. No desenvolvimento da fala, esse estágio se 
caracteriza pela fala egocêntrica” (VIGOTSKI, 2008, p. 57-58). 
 

Em determinado momento, então, a criança passa da fase egocêntrica, o que 

permite-lhe transitar para o quarto estágio, chamado por Vigotski (2008, p.58) de 

“crescimento interior”. A linguagem egocêntrica não desaparece, mas, sim, 

transforma-se em uma linguagem interiorizada, à medida que a criança começa a 

comunicar-se de forma mais elaborada e a compreender o ponto de vista do outro. 

 

[...] a fala interior se desenvolve mediante um lento acúmulo de mudanças 
estruturais e funcionais; que se separa da fala exterior das crianças ao 
mesmo tempo que ocorre a diferenciação das funções social e egocêntrica 
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da fala; e, finalmente, que as estruturas da fala dominadas pela criança 
tornam-se estruturas básicas de seu pensamento (VIGOTSKI, 2008, p.62). 

 

Nesse ponto, a criança passa a utilizar da fala de uma forma representativa, 

imaginária, voltada para a fantasia, para a criação da brincadeira e do faz-de-conta. 

Esse período é considerado muito importante, pois nele a criança explora o significado 

de tudo o que a envolve durante o ato do brincar, com a criação de brincadeiras 

imaginárias tais como o faz-de-conta, que para Vigotski (2007, p. 133) é “[...] um dos 

grandes contribuidores para o desenvolvimento da linguagem escrita - que é um 

sistema de simbolismo de segunda ordem”. 

No “quarto estágio”, a criança começa a vivenciar a interiorização das 

operações que antes se davam de forma externa, trazendo, no entender de Vigotski, 

uma mudança muito profunda no processo: 

 
A criança começa a contar mentalmente, a usar a “memória lógica”, isto é, a 
operar com relações intrínsecas e signos interiores. No desenvolvimento da 
fala, este é o estágio final da fala interior, silenciosa (VIGOTSKI, 2008, p.58).  
 

Até o terceiro estágio a criança fala tudo o que pensa. É a partir do quarto 

estágio que ela utilizará a fala de forma internalizada e, então, não falará tudo o que 

pensa, mas passará a emitir essa linguagem de forma intencional. 

A compreensão da linguagem escrita ocorre em função da linguagem falada, 

que de início funcionará como elo mediador entre a fala e a escrita, elo que persistirá 

até que a criança assuma por inteiro a linguagem escrita. Como afirma Vigotski (2008, 

p. 62) “[...] o desenvolvimento do pensamento é determinado pela linguagem, isto é, 

pelos instrumentos linguísticos do pensamento e pela experiência sociocultural da 

criança”. 

Para explicar a aprendizagem, Vigotski usa a “zona de desenvolvimento 

iminente”,4 em que a criança realiza, com a ajuda do outro, aquilo que ela não 

consegue realizar sozinha. Assim, ela evolui em seu desenvolvimento, saindo da zona 

                                            

 

4 Devido a diferenças nas traduções dos textos de Vigotski, em alguns momentos utilizam-se os termos 
“zona iminente” e “zona de desenvolvimento atual” e, em outros momentos, “zona de desenvolvimento 
proximal” e “zona de desenvolvimento real”. Na presente Dissertação, optou-se pelo uso dos termos 
“zona de desenvolvimento atual” e “zona iminente” conforme tradução de Zoia Prestes e Elizabeth 
Tunes (2018), mantendo nas citações os originais dos textos.  



 

 

20 

 

de desenvolvimento atual, que representa aquilo que ela já consegue fazer sozinha, 

passando para a zona iminente. Como explica Vigotski, 

 
O nível de desenvolvimento atual, que é definido com o auxílio dos problemas 
resolvidos com autonomia e o nível que ela atinge ao resolver problemas sem 
autonomia, em colaboração com outra pessoa, determina a zona de 
desenvolvimento imediato da criança (VIGOTSKI, 2001b, p.327). 

 

Em Vigotski (2008) vê-se que a escrita não está separada da linguagem e é 

constituída por um sistema de signos e símbolos, que determinam os sons e as 

palavras da linguagem oral. Em seu entendimento, é necessário que a criança 

desenvolva determinadas funções superiores, mais especificamente, a abstração, 

para dominar esse sistema simbólico. 

Para Vigotski (2001b), é pelo domínio do processo da abstração, acompanhado 

do desenvolvimento do pensamento por complexos, que a criança pode, de fato, 

formar conceitos.  A abstração tem como função fazer com que a fala, aos poucos, vá 

dando espaço à escrita, pois, para o autor, a escrita é uma linguagem que se constitui 

primeiramente no pensamento da criança, para depois, então, ser registrada. Ele 

afirma que a escrita é uma função específica de linguagem e difere da fala, assim 

como a linguagem interior difere da linguagem exterior pela estrutura e pelo modo de 

funcionamento. Em suas palavras, 

 
A linguagem escrita requer para o seu transcurso pelo menos um 
desenvolvimento mínimo de um alto grau de abstração. Trata-se de uma 
linguagem sem o seu aspecto musical, entonacional, expressivo, em suma, 
sonoro. É uma linguagem de pensamento, de representação, mas uma 
linguagem desprovida do traço mais substancial da fala - o som material 
(VIGOTSKI, 2001b, p. 312-313). 

 

A abstração apresenta uma grande dificuldade para a criança no 

desenvolvimento da escrita, pois antes de grafar ou registrar o sistema dos símbolos, 

ela precisa representá-lo no seu pensamento. Como observa Vigotski (2001b, p. 282), 

“O centro da atenção na idade escolar é ocupado pela transição das funções inferiores 

de atenção e de memória para as funções superiores da atenção arbitrária e da 

memória lógica”. 

Aos poucos a criança vai se aproximando da linguagem escrita e 

compreendendo o seu valor. É fundamental respeitar o processo de desenvolvimento 

da criança de acordo com cada fase, para que ela perceba de forma natural que ler e 
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escrever é uma necessidade e que, ao fazer uso da linguagem escrita, ela passa para 

um estágio avançado do conhecimento. Para Luria,  

 
A escrita não se desenvolve, de forma alguma, em uma linha reta, com um 
crescimento e um aperfeiçoamento contínuo. Como qualquer outra função 
psicológica cultural, o desenvolvimento da escrita depende, em considerável 
extensão, das técnicas de escritas usadas e equivale essencialmente à 
substituição de uma técnica por outra (LURIA 2001, p. 180). 

 

Escrever não se limita a juntar letras e sons. O processo é muito mais complexo 

devido à existência do sentido conferido por trás da escrita. Muitas vezes a 

aprendizagem escolar não ocorre pelo fato de os métodos de ensino não 

corresponderem aos processos de desenvolvimento da criança, por não levarem em 

consideração o indivíduo em seu desenvolvimento cultural ou, ainda, não tomarem a 

língua escrita como um sistema estrutural e complexo. Para Luria (2001), antes que 

tenha compreendido o sentido e o mecanismo da escrita, a criança já efetuou 

inúmeras tentativas para elaborar métodos primitivos, que constituem a pré-história 

de sua escrita. 

A interação da criança com o meio social em que ela está inserida é fator de 

grande relevância. A mesma se desenvolve desde seu nascimento, tanto fisicamente 

quanto intelectualmente e, por isso, passa por vários processos durante sua 

construção e formação até chegar à idade adulta. Durante essas diferentes fases a 

criança tem acesso a muitos meios sociais que contribuem para sua formação 

intelectual, social e cultural. A escola é um desses contextos. 

Por meio da interação social a criança constrói diversos conhecimentos. Pode-

se citar como exemplo os nomes dos objetos, as utilidades das coisas, os nomes de 

animais e de pessoas. As crianças internalizam, (re)constroem todos esses saberes 

e, a partir desse momento, eles passam a serem seus. Por meio deles a criança 

adquire uma compreensão maior do meio social em que está inserida. 

Em seus estudos, Vigotski atribui grande significado na interação da criança 

com o meio, pois, segundo ele, o desenvolvimento cognitivo se dá por intermédio da 

interação social, ou seja, de sua interação com os outros e com o ambiente. Nesse 

sentido, ele afirma que:    

 
[...] o meio se apresenta como fonte de desenvolvimento para as formas 
de atividade e das características superiores especificamente humanas, 
ou seja, exatamente a relação com o meio e a fonte para que surjam essas 
características na criança. Se essa relação for violada por força de 
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circunstâncias inatas da criança, as características superiores não surgirão 
(VIGOTSKI, 2018, p. 89-90, grifo do autor). 

 

A aprendizagem é uma experiência social constituída pela interação entre a 

linguagem e a ação.  Para Vigotski (2018), o meio exerce influência sobre o 

desenvolvimento da criança de forma distinta em idades diferentes, porque a própria 

criança se modifica, assim como se altera sua relação com a situação. 

O ambiente em que a criança cresce é um fator bastante significativo para o 

seu desenvolvimento. Quando estimulada a ter contato com leituras, com histórias, 

com a escrita de maneiras diferentes, a criança adquire habitus5 e, com eles, adquire 

práticas sociais relacionadas à leitura e à escrita. Nessa perspectiva, Ferreiro afirma 

que 

 
A criança que cresce em um meio “letrado” está exposta à influência de uma 
série de ações. E quando dizemos ações, neste contexto, queremos dizer 
interações. Através das interações adulto-adulto, adulto-criança e crianças 
entre si criam-se as condições para a inteligibilidade dos símbolos 
(FERREIRO, 2011, p. 58).  

 

É a interação social com o outro que possibilitará a criança desenvolver sua 

linguagem e passar do plano biológico para o plano social, ou seja, ela sairá das 

funções elementares para as funções superiores do pensamento: a capacidade de 

pensar, memorizar, estabelecer relações entre fatos. Dessa forma “[...] a natureza do 

próprio desenvolvimento se transforma do biológico para o sócio histórico” 

(VIGOTSKI, 2008, p. 63). 

Em relação ao meio, Vigotski se refere à idade em que a criança começa a ter 

suas primeiras interações sociais na família, em casa, na creche, na escola etc. Ele 

assevera: 

 
Penso que, para vocês, não há nenhuma dificuldade de compreender 
também que o desenvolvimento pode ser um processo diferenciado, pois ele 
é um processo em que a pessoa, desde o nascimento, passa pelo caminho 
até a constituição de uma personalidade desenvolvida, madura, a 
constituição de um organismo de uma pessoa desenvolvida e madura. Esse 
é um sistema complexo que não pode se desenvolver de modo 

                                            

 

5 O sociólogo francês Pierre Bourdieu introduziu o conceito de habitus para referir-se às disposições 
que as pessoas adquirem com o seu grupo, que são modificáveis a partir de novas sociabilidades e 
que orientam a prática. 
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completamente homogêneo em todos os seus aspectos (VIGOTSKI, 2018, p. 
93). 

 

Para que ocorra a aprendizagem, a interação social deve acontecer dentro da 

zona de desenvolvimento iminente, isto é, a distância entre o ponto em que a criança 

precisa de ajudar para realizar e a zona de desenvolvimento atual, quando ela 

consegue realizar sozinha, o que nas palavras de Vigotski é 

 
A distância entre o nível atual de desenvolvimento da criança, que é 
determinado com a ajuda de testes que são resolvidos pela criança de 
maneira independente, e o nível de um desenvolvimento possível que 
também é determinado com a ajuda de testes, mas que são resolvidos pelas 
crianças sob a orientação do adulto (VIGOTSKI, 2018, p.162). 

 

O professor aparece na visão do teórico como mediador do conhecimento, pois 

ele deve levar a criança a avançar em sua aprendizagem de forma independente, 

saindo da sua zona de desenvolvimento atual para a zona de desenvolvimento 

iminente. 

Por conseguinte, é importante destacar que os estudos de Vigotski 

relacionados à formação de conceitos e o desenvolvimento de conceitos científicos6 

na infância são de grande importância para a educação. A partir deles é possível 

compreender melhor a formação dos conceitos científicos no processo ensino-

aprendizagem em nossas escolas.  

Como aponta Vigotski, os conceitos espontâneos são aqueles que a criança 

adquire no meio de sua família, no seu ambiente cultural. Os nomes de objetos que a 

criança identifica e conhece sem alguém ter-lhes ensinado são bons exemplos desta 

questão. O conceito espontâneo é aquele que advém da experiência pessoal da 

criança no seu cotidiano. Para Vigotski (2001b) o desenvolvimento do conceito 

espontâneo da criança deve atingir um determinado nível para que a ela possa 

apreendê-lo e dele tomar consciência.  

Os estudos de Vigotski mostram que os conceitos espontâneos são construídos 

no meio em que a criança está inserida de forma não intencional e, nesse sentido, 

                                            

 

6 O conceito científico atribuído por Vigotski está relacionado ao conceito adquirido na elaboração 
intelectual a partir das atividades e estudos realizados na escola a fim de esclarecer e solucionar 
determinado problema, não tendo nenhuma relação com os conceitos científicos vinculados à produção 
cientifico-acadêmica. 
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cabe à escola atuar como mediadora entre os conhecimentos trazidos do cotidiano e 

o conhecimento científico. 

Em se tratando dos conceitos científicos, percebe-se que estes se 

desenvolvem de forma intencional e sistematizada, em especial na escola. Os 

conceitos científicos são adquiridos pela mediação do professor e são construídos de 

forma planejada, considerando a idade e a maturidade da criança. É por meio da 

mediação, na escola, que as crianças vão ter acesso aos conhecimentos científicos. 

Na teoria vigotskiana a criança passa do conceito espontâneo para o conceito 

científico atigindo um ápice em seus conhecimentos. E durante esse percurso de 

mudança e consolidação de conhecimentos, ela passa pela zona de desenvolvimento 

iminente, transitando do conhecimento atual para o nível de conhecimento iminente.  

 

A relação dos conceitos científicos com a experiência pessoal da criança é 
diferente da relação dos conceitos espontâneos. Eles surgem e se constituem 
no processo de aprendizagem escolar por via inteiramente diferente que no 
processo de experiência pessoal da criança. As motivações internas, que 
levam a criança a formar conceitos científicos, também são inteiramente 
distintas daquelas que levam o pensamento infantil à formação de conceitos 
espontâneos (VIGOTSKI, 2001b, p. 263). 

 

Mesmo percorrendo caminhos diferentes, os conceitos espontâneos e os 

conceitos científicos se entrelaçam e se completam, pois ambos são essenciais para 

a formação intelectual. Para Vigotski (2007, p. 404), “[...] os conceitos relacionam-se 

não segundo uma agregação de fios associativos, nem pelo princípio das estruturas 

das imagens percebidas ou representadas, mas segundo a sua própria natureza, 

segundo o princípio da relação de generalidade”:7 

 
Quando uma palavra nova, ligada a um determinado significado, é 
apreendida pela criança, o seu desenvolvimento está apenas começando; no 
início ela é uma generalização do tipo mais elementar que, à medida que a 
criança se desenvolve, é substituída por generalizações de um tipo cada vez 
mais elevado, culminando o processo na formação dos verdadeiros conceitos 
(VIGOTSKI, 2001b, p. 246). 

 

Para que se dê a aprendizagem da criança, deve-se considerar o nível de 

maturidade das funções psíquicas no início da aprendizagem escolar. Vigotski 

                                            

 

7 “[...] los conceptos se relacionan no de acuerdo com una agregación de hilos asociativos, ni al principio 
de las estructuras de las imágenes percibidas o representadas, sino según su propia naturaleza, según 
el principio de relación de generalidade.” (tradução da autora). 
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exemplifica dizendo que não é possível ensinar uma criança de um ano a ler e nem 

uma criança de três anos a escrever. Logo, fica claro que a criança constitui o 

aprendizado no momento em que ela tiver maturação psicológica para se apropriar e 

concluir determinados estágios, de forma que a aprendizagem se torne viável 

(VIGOTSKI, 2001b). 

   

1.2 A ALFABETIZAÇÃO NO ÂMBITO DA EDUCAÇÃO    

 

Desde o início da educação escolar ouve-se falar sobre Alfabetização, sendo 

essa popularmente definida de diversas maneiras, como, por exemplo, a série ou o 

ano que o aluno vai cursar; o processo de ensinar a ler e a escrever; ou ainda, a 

prática de ensino. 

Para Smolka (2012), a alfabetização é vista como uma prática típica de 

letramento escolar, de forma que a escola constitui a principal agência alfabetizadora. 

Em outro momento a autora afirma que 

 

Não se trata, então, apenas de “ensinar” (no sentido de transmitir) a escrita, 
mas de usar, fazer funcionar a escrita como interação e interlocução na sala 
de aula, experienciando a linguagem nas suas várias possibilidades. No 
movimento das interações sociais e nos momentos das interlocuções, a 
linguagem se cria, se transforma, se constrói, como conhecimento humano 
(SMOLKA, 2012, p.60).   

 

 Morais, ao falar sobre os processos de ensino das linguagens escrita e oral, 

esclarece que ambos caminham juntos e não há compreensão de um sem o outro. 

 
O domínio da escrita alfabética, portanto, implica não só o conhecimento e o 
uso “cuidadoso” dos valores sonoros que cada letra pode assumir, no 
processo de notação, mas o desenvolvimento de automatismos e agilidades 
nos processos de “tradução do oral em escrito” (no ato de escrever) e de 
“tradução do escrito em oral” (no ato de ler) (MORAIS, 2012, p.56). 

 

Ao discorrer sobre a alfabetização, Soares afirma que “[...] a hipótese é que 

aprender a ler e a escrever e, além disso, fazer uso da leitura e da escrita transformam 

o indivíduo, levam o indivíduo a um outro estado ou condição sob vários aspectos 

social, cultural, cognitivo, linguístico, entre outros”. (SOARES, 2002, p. 38). 

Em se tratando do sentido mais amplo da palavra “alfabetização”, Soares 

(2020, p. 140) entende que “[...] é preciso reconhecer que o acesso inicial à língua 
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escrita não se reduz ao aprender a ler e escrever, no sentido de aprender a grafar 

palavras e decodificar palavras”. Para ela, a alfabetização 

 

É parte integrante e principal do acesso ao mundo da escrita, mesmo do 
acesso inicial a esse mundo, o aprender a fazer o uso da leitura e da escrita: 
compreender o que é lido e escrever de forma que os outros compreendam 
o que se escreve; conhecer diferentes gêneros e diferentes portadores de 
textos e fazer uso deles, para ler e para escrever; participar adequadamente 
dos eventos de várias naturezas de que fazem parte a leitura ou a escrita 
(SOARES, 2020, p.140). 

 

A palavra “letramento” tornou-se necessária para impossibilitar que a palavra 

“alfabetização” passe a representar apenas a aprendizagem do sistema alfabético. Ao 

definir as funções de alfabetização, Soares pontua que 

 

Em síntese, construir familiaridade com o mundo da escrita, adquirir 
competências básicas de uso da leitura e da escrita, desenvolver atitudes 
positivas em relação à importância e valor da escrita na vida social e 
individual. Na impossibilidade de determinar que a palavra alfabetização 
passe a significar não só a aprendizagem do sistema alfabético, mas também 
a aprendizagem dos usos sociais e culturais desse sistema, é que a 
“invenção” da palavra letramento se tornou necessária (SOARES, 2020, 
p.140). 

 

O conceito de Letramento vem sendo muito utilizado no campo pedagógico, 

servindo como base de reflexões nas práticas de alfabetização e no desenvolvimento 

da leitura e da escrita. Sobre o Letramento, Soares entende que  

 

Precisaríamos de um verbo “letrar” para nomear a ação de levar os indivíduos 
ao letramento... Assim, teríamos alfabetizar e letrar como duas ações 
distintas, mas não inseparáveis, ao contrário: o ideal seria alfabetizar 
letrando, ou seja, ensinar a ler e a escrever no contexto das práticas sociais 
da leitura e da escrita, de modo que o indivíduo se tornasse, ao mesmo 
tempo, alfabetizado e letrado (SOARES, 2002, p. 47).   

 

Ler é interagir com o autor e com o texto. Para exercitar a leitura, a criança 

precisa interpretar símbolos, imagens, gestos, desenhos etc., promovendo predições, 

inferências e a comunicação de várias formas de textos entre si. Para Ferreiro, 

 

Numa sala de aula de pré-escola deve haver coisas para ler. Um ato de leitura 
é um ato mágico. Alguém pode rir ou chorar enquanto lê em silêncio, e não 
está louco. Alguém vê formas esquisitas na página, e de sua boca “sai 
linguagem”: uma linguagem que não é a de todos os dias, uma linguagem 
que tem outras palavras e que se organiza de outra forma (FERREIRO, 2011, 
p. 99). 
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É a partir da necessidade que a criança vai construindo formas cada vez mais 

elaboradas de representação, até chegar ao domínio do código escrito. Soares (2002) 

defende que alfabetização e letramento envolvem duas aprendizagens distintas, mas 

que devem ocorrer de forma articulada, o que ela denomina como “alfabetizar 

letrando”. 

Concordando com tal pensamento, Kleiman (2005) entende que letramento não 

é alfabetização, mas a inclui. Em outras palavras, os dois processos estão associados. 

Para Tfouni, Pereira e Assolini, 

 

Alfabetizar sem considerar o letramento reduz o processo de leitura e escrita 
a um mero ato automático de codificação/decodificação de sinais gráficos, e 
esse “aprendizado” não produz resultados nem faz diferença no cotidiano dos 
sujeitos, visto que não os torna letrados (TFOUNI; PEREIRA; ASSOLINI, 
2018, p. 17). 

  

A interação da criança com o meio letrado começa desde cedo, em casa, na 

rua, em cartazes, nos outdoors, na televisão, no celular e em diversos outros meios. 

Com isso a criança vai se familiarizando e fazendo distinção dos diferentes tipos de 

linguagens expressadas pela fala, pela imagem e pelo som. Uma preocupação com 

os alunos na fase de alfabetização é que não se pode apenas alfabetizá-los: é 

fundamental que essas crianças sejam inseridas em práticas sociais que envolvam a 

leitura e a escrita. Em outras palavras, é preciso envolvê-las em práticas de 

letramento. 

Soares (2002, p. 58) afirma que “O nível de letramento de grupos sociais 

relaciona-se fundamentalmente com as suas condições sociais, culturais e 

econômicas. É preciso que haja, pois, condições para o letramento”. Nesse sentido, a 

autora afirma:  

 

Uma primeira condição é que haja escolarização real e efetiva da população 
– só nos demos conta da necessidade do letramento quando o acesso à 
escolarização se ampliou e tivemos mais pessoas sabendo ler e escrever, 
passando a aspirar a um pouco mais do que simplesmente aprender a ler e 
a escrever (SOARES, 2002, p.58). 

 

Faz-se necessário que a escola crie práticas de letramento dentro de seus 

ambientes, pois muitas crianças só vão interagir de modo individual e coletivo com a 

leitura e a escrita na escola. Essa interação pode gerar conhecimento, 

desenvolvimento e aprendizado de maneira espontânea e prazerosa. 
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Kleiman (2005), ao considerar que as instituições sociais usam a língua escrita 

de forma diferente, em práticas diferentes, considera pertinente dizer que a 

alfabetização é uma das práticas do letramento constituintes do conjunto de uso da 

escrita da/na instituição escolar. 

Freire (1989), ao se referir à alfabetização de adultos, afirma ser esta a criação 

ou a montagem da expressão escrita da expressão oral, montagem que não pode ser 

feita pelo educador para ou sobre o alfabetizando, pois é aqui onde ele tem um 

momento de sua tarefa criadora. Nesse sentido, é possível perceber que as ideias de 

Freire e Soares se coadunam em uma mesma direção sobre o sentido da 

alfabetização, seja ela de adultos ou de crianças. 

Em suas pesquisas, estudos e escrita, Paulo Freire sempre defendeu que a 

alfabetização estava muito além do ato de ler e escrever. Em sua opinião, ela estava 

na formação e na transformação social, cultural e crítica do indivíduo: “Refiro-me à 

que a leitura do mundo precede sempre a leitura da palavra e a leitura desta implica 

a continuidade da leitura daquele” (FREIRE, 1989, p.13). 

Freire muito contribuiu com a alfabetização de adultos no Brasil nos anos 60 

(sessenta). Ele utilizava das experiências vividas de jovens e adultos para estimular a 

alfabetização por meio de palavras geradoras. Nesse sentido, ele afirma que 

 
Na etapa da alfabetização, o que se pretende não é ainda uma compreensão 
profunda da realidade que se está analisando, mas desenvolver aquela 
posição curiosa referida acima; estimular a capacidade crítica dos 
alfabetizandos enquanto sujeitos do conhecimento, desafiados pelo objeto a 
ser conhecido. É exatamente a experiência sistemática desta relação que é 
importante (FREIRE,1989, p.26) 
 

Freire deixa claro que a alfabetização vai bem mais distante do que o mero ato 

de ler e escrever, ela leva o sujeito a ter curiosidade e interesse em desenvolver novas 

práticas: 

 
A relação do sujeito que procura conhecer com o objeto a ser conhecido. 
Relação que inexiste toda vez que, na prática, o alfabetizando é tomado como 
paciente do processo, puro recipiente da palavra do alfabetizador. Neste 
caso, então, não diz a sua palavra (FREIRE, 1989, p.26). 

 

A alfabetização constitui um grande passo. Na verdade, é um dos maiores 

passos para que a criança ou o adulto tenha contato com um novo contexto de mundo 

através da leitura e da escrita, para, assim, interagir com uma diversidade de novas 

emoções. O processo de alfabetização desempenha um fator fundamental na vida do 
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aluno, pois é considerado a primeira etapa do Ensino Fundamental, constituindo o 

início da sua jornada estudantil no desenvolvimento das linguagens de leitura e 

escrita. 

Até a década de 1980, a alfabetização escolar no Brasil, ou seja, o ato de 

alfabetizar as crianças e adultos, partia dos princípios de desenvolver métodos de 

alfabetização, como os métodos fônicos e silábicos, os quais sintetizam que a 

alfabetização deveria partir das unidades menores da língua (os fonemas, as sílabas) 

em direção às unidades maiores (as palavras, frases e textos). 

Em outros momentos, partiu-se para o desenvolvimento de outros métodos, 

entre eles, o Método de Sentenciação, o Método de Palavração, o Método Global, que 

partem do princípio analítico de que a alfabetização deve iniciar das unidades maiores 

para as menores, ou seja, das palavras e frases.  

Ferreiro e Teberosky (1999, p. 21) afirmam que  

 
[...] conforme uma perspectiva pedagógica, o problema da aprendizagem da 
leitura e da escrita tem sido exposto como uma questão de métodos. A 
preocupação dos educadores tem-se voltado para a busca do “melhor” ou 
“mais eficaz” deles, levantando-se, assim, uma polêmica em torno de dois 
tipos fundamentais: métodos sintéticos, que partem de elementos menores 
que a palavra, e métodos analíticos, que partem da palavra ou unidades 
maiores. 
 

Esses métodos eram utilizados sempre com a meta de alcançar a 

aprendizagem da leitura e escrita na alfabetização da criança, mas não a permitiam 

desenvolver suas próprias hipóteses por métodos que utilizavam a memória e a 

repetição. Para Smolka 

 

A alfabetização, na escola, contrasta violentamente com as condições de 
leitura e escrita, movimentação e saturação de estímulos sonoros e visuais 
fora da escola. A leitura e a escrita produzidas na escola pela/na escola pouco 
tem a ver com as experiências de vida e de linguagem das crianças 
(SMOLKA, 2012, p. 65). 

 

Pode-se perceber que as práticas de alfabetização realizadas nesse período 

não valorizavam a socialização com o meio, ou seja, a interação social da criança e, 

também, seus conhecimentos prévios tragos consigo ao chegar à escola. É notável 

que o professor também não fosse visto como um mediador do conhecimento, mas 

como uma figura que repassava, ou seja, que transmitia o conhecimento para seus 

alunos.  
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A partir dos anos 1980, com a perspectiva psicogenética da língua escrita 

elaborada pelas autoras Ferreiro e Teberosky, fundamentadas nos estudos de Piaget, 

conheceu-se um novo modelo de alfabetização. Aquela, centrada em métodos de 

ensino de letras, sílabas e palavras deu lugar a uma alfabetização na qual a criança 

em com diferentes tipos de textos, constrói o conceito de língua escrita como sistema 

de representação da linguagem. Agora, já não desconsiderando seu tempo de 

desenvolvimento e respeitando seus níveis de aprendizagem. 

Ferreiro e Teberosky apud Ferreiro (2011)8 afirmam que a escrita é um objeto 

cultural que cumpre diversas funções sociais e tem meios concretos de existência 

(especialmente nas concentrações urbanas). 

 

Imersa em um mundo onde há a presença de sistemas simbólicos 
socialmente elaborados, a criança procura compreender a natureza destas 
marcas especiais.  Para tanto, não exercita uma técnica específica de 
aprendizagem. Como já fez antes, com outros tipos de objeto, vai 
descobrindo as propriedades dos sistemas simbólicos por meio de um 
prolongado processo construtivo (FERREIRO E TEBEROSKY, 2011, p. 44). 

 

Com bases em experiências realizadas com crianças de vários países, Ferreiro 

e Teberosky afirmam que existe um processo de aquisição de linguagem escrita que 

precede e excede os limites escolares. Como exposto anteriormente, a linguagem 

escrita da criança é iniciada nas influências de seu meio cultural vivenciado 

(FERREIRO, 2011).  

Nem sempre a alfabetização é alcançada por todos os alunos da sala de aula. 

Infelizmente, nos dias atuais, é comum encontrar alunos no início do quarto ano, por 

exemplo, que não conseguem ler e escrever de forma convencional e, por esse 

motivo, não conseguem acompanhar os estudos disponíveis a sua série. Assinala-se 

que o aluno do quarto ano acabou de completar os três primeiros anos do Ensino 

Fundamental, a saber, as séries escolares de alfabetização.  

Ferreiro e Teberosky (2011) apontam que o desenvolvimento da aprendizagem 

da escrita não ocorre de forma homogênea: 

 

                                            

 

8 O livro “Reflexões Sobre Alfabetização” é de autoria de Ferreiro, mas, em alguns capítulos, conta com 
a participação de Teberosky. 
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Aqui, como em outros campos de desenvolvimento cognitivo, encontramos 
grandes diferenças individuais: algumas crianças chegam a descobrir os 
princípios fundamentais do sistema antes de iniciarem a escola, ao passo que 
outras, estão longe de conseguir fazê-lo (FERREIRO, 2011, p. 45). 

 

Nessa perspectiva é possível concordar com as autoras que: cada criança tem 

seu tempo de desenvolver seu aprendizado da leitura e da escrita e, por essa razão, 

cabe ao professor mediar esse conhecimento, respeitando o tempo de cada uma. 

Esse trabalho faz referência à teoria de Vigotski ao trazer a questão da 

aprendizagem, do desenvolvimento e, também, da zona de desenvolvimento iminente. 

Utilizamos das contribuições do autor para alicerçar nossas teorias no decorrer desta 

dissertação. Embora em tempos diferentes, denota-se um diálogo entre os autores 

que, embora separados entre si por um período de mais ou menos meio século, têm 

a mesma preocupação a de mostrar como a criança constrói seu aprendizado. Ferreiro 

e Teberosky, ao trazer uma prática de alfabetização voltada para o letramento que 

desperta e faz sentido para criança, ao reconhecer que a criança chega à escola com 

uma bagagem de conhecimentos já construídos, demonstram estar em comum acordo 

com as ideias de Vigotski e suas teorias.  

 

1.3 PSICOGÊNESE DA LÍNGUA ESCRITA 

 

A Psicogênese da língua escrita, elaborada pelas autoras Ferreiro e Teberosky 

há mais de quarenta anos, vem imprimindo sua contribuição na história da Educação 

no Brasil, principalmente na Alfabetização, pois foi a partir do que as autoras 

trouxeram que houve uma transformação na concepção de ensino-aprendizagem, na 

qual a alfabetização centrava-se na avaliação de métodos de ensino. As autoras, 

embora estudiosas de Piaget, descobriram que seus estudos coadunavam, também, 

com as ideias de Vigotski:  

 
Ao finalizar nosso trabalho, descobrimos que estávamos fazendo, sem o 
saber, o que Vygotsky (1978) tinha claramente assinalado há décadas: Uma 
tarefa prioritária da investigação científica é desvendar a pré-história da 
linguagem escrita na criança, mostrando o que é que conduz à escrita, quais 
são os pontos importantes por que passa este desenvolvimento pré-histórico, 
e qual é a relação entre esse processo e a aprendizagem escolar (FERREIRO 
E TEBEROSKY, 1999, p. 297). 
 

Ferreiro e Teberosky (1999) tiveram grande contribuição no pensar sobre a 

influência do fator social no processo de alfabetização, mostrando que a criança da 
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classe média, ao chegar à escola, já chega no final do processo, enquanto a criança 

de classe baixa, ao adentrar os muros escolares, está habitualmente na hipótese 

primitiva da escrita.  

As autoras citadas mostraram que as crianças pobres, que frequentavam a 

escola e demoravam mais a desenvolver seu aprendizado, eram tratadas como se 

tivessem algum déficit ou deficiência intelectual. As conclusões delas levaram ao 

entendimento que o aprendizado não ocorre de forma linear e que esta demora estava 

relacionada ao meio cultural em que a criança se encontrava.  

Weisz assim comenta o trabalho das autoras: 

 

O que Emília Ferreiro e Ana Teberosky demonstraram é que a questão crucial 
da alfabetização inicial é de natureza conceitual. Isto é, a mão que escreve e 
o olho que lê estão sob um comando de um cérebro que pensa sobre a escrita 
que existe em seu meio social e como a qual toma contato através da sua 
própria participação em atos que envolvem o ler ou o escrever, em práticas 
sociais mediadas pela escrita. (WEISZ apud FERREIRO; TEBEROSKY, 
1999, p. 8). 

 

Os estudos sobre a aprendizagem de leitura e escrita da criança, de Ferreiro e 

Teberosky (1999), mostram que o processo de alfabetização não é um ato mecânico. 

Nele a criança aprende, inventa, pensa, raciocina, se propõe a resolver um problema 

na busca de compreender o sistema de escrita. 

As autoras acima buscaram mostrar como a criança constrói diferentes 

hipóteses sobre a escrita, antes mesmo de chegar a compreender o sistema 

alfabético. Com os estudos da Psicogênese da língua escrita é possível a observação 

do percurso feito pela criança, as hipóteses que ela cria para chegar até a escrita.  

Nos estudos da Psicogênese da língua escrita, Ferreiro e Teberosky fizeram 

uma sondagem para identificar o nível de conhecimento de leitura e de escrita das 

crianças e, com essa sondagem, identificaram onde os alunos estão e para onde eles 

irão no processo de alfabetização. Para isso, as autoras utilizaram cinco níveis 

sucessivos dentro do processo de desenvolvimento da leitura e da escrita da criança: 

 Nível I: é o nível da “Hipótese Icônica”, segundo a qual, “[...] escrever é 

reproduzir os traços típicos da escrita que a criança identifica como a forma básica da 

mesma” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 193); a escrita não pode ser vista como 

um veículo de transmissão de informação; cada criança pode interpretar sua escrita, 

porém não pode interpretar as dos outros. 
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Nesse momento da escrita, a criança diferencia o desenho das letras: 

independente de conhecer as letras, ela entende que as palavras são construídas com 

as letras. Nessa fase, a escrita não estabelece relação com fonemas e grafemas, já 

se constrói a partir de garatujas, em alguns momentos juntas e em outros, separadas, 

dependendo da forma com que a criança desejar imitar as letras de imprensa (bastão) 

ou cursivas.      

Ferreiro e Teberosky (1999, p. 194) chamam a atenção para um fato curioso: 

“Este é um ponto muito interessante: a criança espera que a escrita dos nomes de 

pessoas seja proporcional ao tamanho (ou idade) dessa pessoa, e não ao 

comprimento correspondente”. Logo, as crianças usam muitas letras para escrever o 

nome de um objeto grande e poucas letras para escrever o nome de um objeto 

pequeno. 

As autoras concluem suas considerações, sobre esse primeiro nível, dizendo 

que “[...] neste nível, a leitura da escrita é sempre global, e as relações entre as partes 

e o todo estão muito longe de serem analisáveis: assim cada letra vale pelo todo” 

(FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 202). 

 Nível II: é o nível da “Hipótese Pré-Silábica”. Segundo esta, “Para poder 

ler coisas diferentes (isto é, atribuir significados diferentes), deve haver uma diferença 

objetiva nas escritas” (FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 202). 

Nessa fase a criança começa a desenvolver hipóteses através do seu nome; 

começa a ter consciência de que existe uma relação entre a pronúncia e a escrita; 

começa a desvincular a imagem e o número das letras. Ferreiro e Teberosky (1999, 

p. 202) afirmam que “[...] o fato conceitual mais interessante é o seguinte: segue-se 

trabalhando com a hipótese de que faz falta uma certa quantidade mínima de 

grafismos para escrever algo e com a hipótese da variedade nos grafismos.” 

 Nível III:  trata-se da hipótese “Silábica”, “[...] e está caracterizada pela 

tentativa de dar um valor sonoro a cada uma das letras que compõe uma escrita” 

(FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 209). A criança supõe que a escrita representa 

a fala e que a menor unidade da língua seja a sílaba; para a criança, cada letra 

representa uma sílaba. Ressalta-se que “[...] pela primeira vez a criança trabalha 

claramente com a hipótese de que a escrita representa partes sonoras da fala” 

(FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p. 209). Essa etapa está dividida em dois subníveis 
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denominados “silábico sem valor sonoro convencional” e “silábico com valor sonoro 

convencional”. 

 Nível IV: é denominado pelas autoras como “Silábico alfabético”, pois é 

a passagem da hipótese Silábica para a Alfabética. Nesse nível, a criança percebe 

que não basta uma letra para formar uma sílaba; ela começa a acrescentar letras e, 

assim, vai desenvolvendo e, mesmo não completando palavras, a escrita progride. 

 

A criança abandona a hipótese silábica e descobre a necessidade de fazer 
uma análise que vá “mais além” da sílaba pelo conflito entre a hipótese 
silábica e a exigência de quantidade mínima de granas (ambas exigências 
puramente internas, no sentido de serem hipóteses originais da criança) e o 
conflito entre as formas gráficas que o meio lhe propõe e a leitura dessas 
formas em termos de hipótese silábica (conflito entre uma exigência interna 
e uma realidade exterior ao próprio sujeito) (FERREIRO; TEBEROSKI,1999, 
p. 214). 

 

 Nível V: constitui o final desta evolução discutida, sendo o nível 

“Alfabético”. Neste estágio, a criança entende que cada som corresponde a uma letra, 

que cada sílaba tem um som. Ela entende, também, que para a representação de 

cada sílaba serão utilizadas determinadas letras necessárias. Por fim, a criança 

compreende que a escrita tem um valor social. 

Ao chegar a este nível, a criança já franqueou a “barreira do código”, 

compreendeu que cada um dos caracteres da escrita corresponde a valores sonoros 

menores que a sílaba e realiza sistematicamente uma análise sonora dos fonemas e 

das palavras que vai escrever (FERREIRO; TEBEROSKY,1999, p. 219). A fase 

alfabética é o último estágio proposto pelas autoras. Elas enfatizam que 

 

 “[...] a partir desse momento, a criança se defrontará com as dificuldades 
próprias da ortografia, mas não terá problemas de escrita, no sentido estrito” 
(FERREIRO; TEBEROSKY, 1999, p.219).  

 

Os estudos de Ferreiro e Teberosky sobre a Psicogênese da língua escrita 

apresentam grande relevância para a Educação Básica, principalmente para a 

Educação Infantil e o início do Ensino Fundamental, em que começa a tratar-se da 

alfabetização. Considerar os níveis de desenvolvimento cognitivo da criança permite 

um acompanhamento do seu desenvolvimento, sem antecipar ou atrasar o processo 

de ensino e aprendizagem durante a alfabetização. Esta, por sua vez, deve ser vista 

como um meio de socialização da criança por meio da leitura e da escrita, não como 

um mero período ou série escolar, pois, como afirma Ferreiro,  
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A escrita não é um produto escolar, mas sim um objeto cultural, resultado do 
esforço coletivo da humanidade. Como objeto cultural, a escrita cumpre 
diversas funções sociais e tem meios concretos de existência (especialmente 
nas concentrações urbanas). O escrito aparece, para a criança, como objeto 
com propriedades específicas e com suporte de ações e intercâmbios sociais 
(FERREIRO, 2011, p. 44). 

 

As autoras consideram importante esclarecer que são diferentes as 

dificuldades ortográficas encontradas na escrita e as dificuldades de compreensão do 

sistema da escrita. Os níveis de hipóteses discorridos no processo da Psicogênese 

da língua escrita apresentam a compreensão da criança no sistema da escrita. 

A Psicogênese da língua escrita foi um estudo extremamente importante para 

a Educação, em especial a Alfabetização, pois as autoras trouxeram para nosso meio 

um eixo de discussão imprescindível, partindo de uma discussão de como se ensina, 

mudando esse caminho para como se aprende.  

Segundo Smolka (2012, p. 19), 

 
Com base numa sólida evidência empírica, e demonstrando uma grande 
honestidade intelectual, o trabalho de Ferreiro e Teberosky (1979) aponta 
várias contradições e conflitos, tanto do ponto de vista psicolinguístico quanto 
do ponto de vista pedagógico. As implicações pedagógicas deste trabalho 
são inumeráveis, e as concepções e preocupações lançadas por Ferreiro 
começam agora a fazer parte do discurso oficial no Brasil. 
 

Por isso, torna-se viável a compreensão da construção do processo de 

alfabetização sob o ponto de vista da criança, considerando que ela aprende o que 

faz sentido para si. Vale ressaltar ainda que, a Psicogênese da língua escrita é uma 

concepção epistemológica e não um método alfabetizador: seu objetivo é explicar 

como o sujeito se apropria da leitura e da escrita. 

Ao iniciar o 1º ano do Ensino Fundamental, série destinada à alfabetização, a 

criança já possui muitos conceitos e experiências com a leitura e a escrita. Pode-se 

dizer que se tratam de saberes construídos no ambiente familiar, na vida social e 

também na Educação Infantil. Ferreiro (2011) afirma, com base em suas 

investigações, que nenhuma criança urbana de 6 ou 7 anos de idade começa o 1º ano 

com total ignorância da língua escrita. 

A criança inicia seu processo de alfabetização bem antes de chegar à escola, 

pois ela tem contato com leituras prévias desde cedo. No ambiente em que a criança 

cresce, é natural existirem diversos tipos de leitura e, assim, a criança tem contato 

direto e faz uso dessa linguagem de forma natural. Sucede que “[...] a criança recebe 
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informação dentro, mas também fora da escola, e essa informação extraescolar se 

parece a informação linguística geral que utilizou quando aprendeu a falar” 

(FERREIRO, 2011, p.39). Nesse sentido, as crianças 

 

[...] iniciam o seu aprendizado do sistema de escrita nos mais variados 
contextos, porque a escrita faz parte da paisagem urbana, e a vida urbana 
requer continuamente o uso da leitura. As crianças urbanas de 5 anos 
geralmente já sabem distinguir entre escrever e desenhar, expostas ao 
complexo conjunto de representações gráficas presentes no seu meio, são 
capazes de distinguir o que é desenho e o que é “outra coisa”. (FERREIRO, 
2011, p. 95) 

 

Os conhecimentos prévios da criança, adquiridos antes de ela ter contato com 

a escola, devem ser valorizados e aproveitados para, a partir deles, o professor 

continuar seus trabalhos na construção do aprendizado da leitura e da escrita na sala 

de aula, pois faz-se necessário considerar tal bagagem da vida, principalmente o 

conhecimento em relação às leituras do seu cotidiano. 

Ferreiro nega a entrada de qualquer criança na alfabetização com total 

ignorância da língua escrita ao refletir:  

 

A criança vê mais letras fora do que dentro da escola: a criança pode produzir 
textos fora da escola enquanto na escola só é autorizada a copiar, mas nunca 
produzir de forma pessoal. A criança recebe informação dentro mas também 
fora da escola, e essa informação extraescolar se parece à informação 
linguística geral que utilizou quando aprendeu a falar. (Ferreiro, 2011, p. 40). 

 

As crianças ingressam na escola com uma bagagem de conhecimentos já 

adquiridos. Os educadores precisam fazer uso desses saberes para promover 

significativos trabalhos com a criança. Ensinar à criança o que ela já sabe pode causar 

desmotivação; por outro lado, trabalhar conteúdos acima de sua faixa fará com que 

ela não consiga acompanhar as aulas. Por isso, é importante e digno de atenção o 

ato de valorizar e aproveitar o que a criança já sabe ao chegar à escola.  

Compartilhando desse ponto de vista, Luria acrescenta: 

 

Quando uma criança entra na escola, ela não é uma tábula rasa que pode 
ser moldada pelo professor segundo a forma que ele preferir. Essa placa já 
contém as marcas daquelas técnicas que a criança usou ao aprender a lidar 
com os complexos problemas do seu ambiente. Quando uma criança entra 
na escola, já está equipada, já possui suas próprias habilidades culturais. Mas 
este equipamento é primitivo e arcaico; ele não foi forjado pela influência 
sistemática do ambiente pedagógico, mas pelas próprias tentativas primitivas 
feitas pela criança para lidar, por si mesma, com tarefas culturais (LURIA, 
2001, p.101). 
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Para não desmotivar o aluno com aprendizagens que ele já desenvolveu ou 

com aprendizagens que vão além de sua maturidade, o professor precisa fazer uma 

sondagem para saber o que esse aluno já traz de aprendizado consolidado. E isso 

deve acontecer tanto nos primeiros dias de aulas quanto ao longo do ano letivo, 

viabilizando a organização de um planejamento que contribua efetivamente com o 

processo de ensino-aprendizagem. 

Embora Ferreiro e Luria tenham desenvolvido seus estudos em épocas 

diferentes, suas ideias se assemelham ao enxergarem e defenderem o uso dos 

conhecimentos que a criança já tenha consolidado antes de adentrar ao ambiente 

escolar. 

Ao se pensar o papel do professor frente à educação dos aprendizes, cumpre 

ter em mente que, mais que transmitir conteúdos, o professor assume a importante 

tarefa de proporcionar meios para a criança refletir sobre o contexto e a sociedade em 

que está inserida. A escola tem o papel de desenvolver no estudante um pensamento 

reflexivo sobre os deveres e cuidados com o outro, com a natureza e com a sociedade. 

Libâneo (1990, p.16) contribui nesse sentido, afirmando que o “trabalho docente é 

parte integrante do processo educativo mais global pelo qual os membros da 

sociedade são preparados para a participação na vida social”.  

Segundo Libâneo (1990), o processo de ensino é uma atividade conjunta de 

professores e alunos. Por isso, deve ser organizado, sob a direção do professor, com 

a finalidade de prover as condições e meios pelos quais os alunos assimilam 

ativamente conhecimentos, habilidades, atitudes e convicções. 

 

1.4 ORGANIZAÇÃO DOCUMENTAL, PEDAGÓGICA E DIDÁTICA DA 

ALFABETIZAÇÃO 

 

A Lei 9394/1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB), foi sancionada em 20 de dezembro de 1996 e, desde então, 

regulamenta o sistema educacional público ou privado do Brasil, da Educação básica 

ao Ensino Superior. Até 2006, os artigos 29 e 30 da referida Lei dispunham que as 

crianças de até seis anos de idade faziam parte da etapa de educação infantil:  

 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em 
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seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, completando a ação da 
família e da comunidade. Art. 30. A educação infantil será oferecida em: I – 
creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 
II – pré-escolas, para crianças de quatro a seis anos de idade. 
 

Em 2006 a LDB foi reformulada através da Lei 11.274/2006,9 incluindo as 

crianças de seis anos de idade no Ensino Fundamental, buscando, assim,  

 

[...] a inclusão de um número maior de crianças no sistema educacional 
brasileiro, especialmente aquelas pertencentes aos setores populares, uma 
vez que as crianças de seis anos de idade das classes média e alta já se 
encontram, majoritariamente, incorporadas ao sistema de ensino – na pré-
escola ou na primeira série do ensino fundamental (BRASIL, 2007, p. 5). 

 

Com a reformulação, o Ensino Fundamental, que antes possuía duração de 

oito anos, foi ampliado e passou a ter sua duração alterada para nove anos, abarcando 

a etapa da alfabetização. Desta forma, os três primeiros anos do Ensino Fundamental 

foram destinados à alfabetização, conforme dispõe o artigo 32 da Lei 9394/1996, ou 

seja, da LDB: 

 

Fica definido que o ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) 
anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá 
por objetivo a formação básica do cidadão, mediante: 
 I – o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios 
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 
 II – a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 
 III – o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 
aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores; 
 IV – o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 
humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social (BRASIL, 
1996). 

 

Como já exposto, a alfabetização é uma etapa da Educação Básica que ocorre 

nos três primeiros anos do Ensino Fundamental. Desde a implementação da Lei nº 

11.274/2006,10 as crianças passaram a ter matrícula obrigatória aos seis anos de 

idade. Essa mudança foi muito significativa, pois aumentou o fluxo da aprendizagem 

                                            

 

9 LEI Nº 11.274, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2006. Altera a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para o Ensino Fundamental, com matrícula obrigatória a 
partir dos 6 (seis) anos de idade (BRASIL, 2006). 
10 Lei nº 11.274/2006:  Altera a redação dos arts. 29, 30, 32 e 87 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases de educação nacional, dispondo sobre a duração de 9 
(nove) anos para o ensino fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade. 
Veto parcial. (BRASIL, 2006)  
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mediada para a alfabetização, permitindo, assim, que as crianças permaneçam mais 

tempo envolvidas no processo alfabetizador. 

Com a matrícula da criança no Ensino Fundamental aos seis anos, a 

alfabetização deixou de ser prioridade apenas no 1º ano e passou a ser trabalhada 

nos três primeiros anos do Ensino Fundamental, assegurando que neste período o 

ensino seja conduzido para o aprendizado da leitura e da escrita. O Plano Nacional 

pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC), iniciado no ano de 2012, teve como 

objetivo alfabetizar a criança até no máximo 8 anos de idade, ao final do ciclo da 

alfabetização. 

Segundo o Ministério da Educação, 

 
Assim, este Pacto surge como uma luta para garantir o direito de 
alfabetização plena a meninas e meninos, até o 3º ano do ciclo de 
alfabetização. Busca-se, para tal, contribuir para o aperfeiçoamento da 
formação dos professores alfabetizadores. Este Pacto é constituído por um 
conjunto integrado de ações, materiais e referências curriculares e 
pedagógicas a serem disponibilizados pelo MEC, tendo como eixo principal a 
formação continuada de professores alfabetizadores (BRASIL, 2014, p. 8). 
 

Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, 

dispostas pelo Parecer CNE/CBE Nº11/2010, a escola deve buscar novas formas de 

proporcionar aos alunos um ambiente letrado. Nele, deve haver maiores 

possibilidades de aprendizagem e com acesso a diversos tipos de leituras, diversos 

tipos de escrita e variados tipos de materiais que venham a contribuir para um melhor 

desenvolvimento do processo de aprendizagem. 

Com a homologação da BNCC em 2017, a alfabetização, que antes era de três 

anos, passou a ser de dois anos, a saber, os dois primeiros anos do Ensino 

Fundamental. 

 
Embora, desde que nasce e na Educação Infantil, a criança esteja cercada e 
participe de diferentes práticas letradas, é nos anos iniciais (1º e 2º anos) do 
Ensino Fundamental que se espera que ela se alfabetize. Isso significa que a 
alfabetização deve ser o foco da ação pedagógica. (BRASIL, 2018, p. 89) 
 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento que regulamenta 

as aprendizagens essenciais a serem trabalhadas nas escolas brasileiras públicas e 

particulares de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, visando 

garantir o direito à aprendizagem e o desenvolvimento pleno de todos os estudantes.  

As aprendizagens essenciais definidas na BNCC devem concorrer para 

assegurar aos estudantes o desenvolvimento de dez competências gerais, que 
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consubstanciam, no âmbito pedagógico, os direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento. Na BNCC, competência é definida como a mobilização de 

conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e 

socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 

cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho. 

As competências gerais da Educação Básica se inter-relacionam e se 

desdobram no tratamento didático proposto para as três etapas da Educação Básica 

(Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), articulando-se na 

construção de conhecimentos, no desenvolvimento de habilidades e na formação de 

atitudes e valores nos termos da LDB. São elas: 

 
1. Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos sobre o 
mundo físico, social, cultural e digital para entender e explicar a realidade, 
continuar aprendendo e colaborar para a construção de uma sociedade justa, 
democrática e inclusiva. 
 2. Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria das 
ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica, a imaginação 
e a criatividade, para investigar causas, elaborar e testar hipóteses, formular 
e resolver problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base nos 
conhecimentos das diferentes áreas. 
 3. Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das locais 
às mundiais, e também participar de práticas diversificadas da produção 
artístico-cultural. 
 4. Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, 
e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das 
linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar 
informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e 
produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo.  
5. Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas 
práticas sociais (incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e 
disseminar informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e 
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva. 
 6. Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-se de 
conhecimentos e experiências que lhe possibilitem entender as relações 
próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da 
cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia, consciência 
crítica e responsabilidade. 
7. Argumentar com base em fatos, dados e informações confiáveis, para 
formular, negociar e defender ideias, pontos de vista e decisões comuns que 
respeitem e promovam os direitos humanos, a consciência socioambiental e 
o consumo responsável em âmbito local, regional e global, com 
posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, dos outros e do 
planeta. 
8. Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e emocional, 
compreendendo-se na diversidade humana e reconhecendo suas emoções e 
as dos outros, com autocrítica e capacidade para lidar com elas. 
 9. Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a cooperação, 
fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao outro e aos direitos 
humanos, com acolhimento e valorização da diversidade de indivíduos e de 
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grupos sociais, seus saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem 
preconceitos de qualquer natureza.  
10. agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade, 
flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com base em 
princípios éticos, democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários. 
(BRASIL, 2018, p. 8). 
 

Conforme explicita a BNCC,  

 
Nos dois primeiros anos do Ensino Fundamental a ação pedagógica deve ter 
como foco a alfabetização, a fim de garantir amplas oportunidades para que 
os alunos se apropriem do sistema de escrita alfabética de modo articulado 
ao desenvolvimento de outras habilidades de leitura e de escrita e ao seu 
envolvimento em práticas diversificadas de letramentos. 
Como aponta o Parecer CNE/CEB nº 11/2010, os conteúdos dos diversos 
componentes curriculares “[...] ao descortinarem às crianças o conhecimento 
do mundo por meio de novos olhares, lhes oferecem oportunidades de 
exercitar a leitura e a escrita de um modo mais significativo” (BRASIL, 2010, 
p. 28). 
 

Assim, no processo de alfabetização, há de se garantir os meios para que a 

criança possa interagir livremente com atividades que estimulem a leitura e a escrita, 

de forma que seja despertado nela o interesse em expressar a linguagem oral e 

escrita. 

 

1.5 ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA E DIDÁTICA DA SALA DE 

ALFABETIZAÇÃO 

 

Os anos iniciais do Ensino Fundamental são de responsabilidade dos 

municípios, conforme reza o § 2º do Art. 211 da Constituição Federal: “Os Municípios 

atuarão prioritariamente no Ensino Fundamental e na Educação Infantil”. Sendo 

assim, cabe aos municípios a contratação dos professores que exercerão a docência 

nos primeiros anos desta fase. Tais docentes podem ser graduados em Pedagogia ou 

em outra licenciatura, ou, ainda, mesmo sem graduação, podem atuar como 

professores por terem o curso de magistério.  

Cada sala de aula possui um professor que ministra todas as disciplinas na 

turma. Os alunos têm uma carga de estudo de quatro horas diárias de segunda a 

sexta feira, reservando-se, nesse período, um intervalo para o lanche e o recreio. 

Cumpre lembrar que, ainda que a presença feminina da professora seja mais comum 

nas salas de aula dos anos iniciais do Ensino Fundamental, a contratação dos 
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professores é feita segundo sua capacidade e habilitação profissional e não segundo 

seu gênero. 

Não há um documento específico que determine o tamanho da sala de aula, 

nem a quantidade de alunos por turma. Normalmente as turmas de 1º ano têm, em 

média, vinte e cinco alunos, ao passo que as turmas de 2º e 3º anos chegam a ter 

trinta alunos.  Para ingressar no 1º ano do Ensino Fundamental o aluno precisa ter 

seis anos completos ou completá-los no máximo até trinta de março, conforme a Lei 

nº 11.274/2006.  Até 2019, os três primeiros anos do Ensino Fundamental 

consagravam-se ao desenvolvimento da leitura, da escrita e de conceitos básicos de 

matemática. A partir de 2020, este trabalho passou a ser concentrado nos dois 

primeiros anos do Ensino Fundamental. 11 

As salas de alfabetização são organizadas pelos professores e geralmente 

dispõem de material escrito para leitura como cartazes e fichas afixados nas paredes, 

com o propósito de trazer para o aluno um ambiente que desperte o interesse pela 

leitura.12  

Cada estado e município tem autonomia para elaborar seus próprios currículos, 

desde que sejam elaborados a partir da BNCC.   

 
Na BNCC, o Ensino Fundamental está organizado em cinco áreas do 
conhecimento. Essas áreas, como bem aponta o Parecer CNE/CEB nº 
11/201024, “favorecem a comunicação entre os conhecimentos e saberes 
dos diferentes componentes curriculares” (BRASIL, 2010). Elas se 
intersectam na formação dos alunos, embora se preservem as 
especificidades e os saberes próprios construídos e sistematizados nos 
diversos componentes. 
[...] Nas áreas que abrigam mais de um componente curricular (Linguagens e 
Ciências Humanas), também são definidas competências específicas do 
componente (Língua Portuguesa, Arte, Educação Física, Língua Inglesa, 
Geografia e História) a ser desenvolvidas pelos alunos ao longo dessa etapa 
de escolarização.  
As competências específicas possibilitam a articulação horizontal entre as 
áreas, perpassando todos os componentes curriculares, e também a 
articulação vertical, ou seja, a progressão entre o Ensino Fundamental – Anos 

                                            

 

11 A pesquisa que deu origem à presente dissertação se deu a partir da análise de avaliações de turmas 
de alfabetização de 2019, quando o período de alfabetização era de 3 anos. Por esta razão, a análise 
envolveu turmas de primeiro, segundo e terceiro anos do Ensino Fundamental. Só a partir de 2021 a 
etapa da alfabetização passou a ser de dois anos, conforme o que estava previsto na BNCC. 
12 As informações aqui apontadas são de experiências vivenciadas pela autora enquanto professora da 
alfabetização e dos anos iniciais por mais de dez anos, e têm por objetivo apresentar um pouco da 
realidade das salas de alfabetização nas escolas públicas municipais do Estado de Goiás. 
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Iniciais e o Ensino Fundamental – Anos Finais e a continuidade das 
experiências dos alunos, considerando suas especificidades.  
Para garantir o desenvolvimento das competências específicas, cada 
componente curricular apresenta um conjunto de habilidades. Essas 
habilidades estão relacionadas a diferentes objetos de conhecimento – aqui 
entendidos como conteúdos, conceitos e processos –, que, por sua vez, são 
organizados em unidades temáticas (BNCC, 2018, p.28) 
 

Na sala de aula, nestes três primeiros anos, os professores fazem uso de livros 

didáticos de todas as disciplinas, atividades fotocopiadas, apostilas, atividades no 

quadro a serem transcritas pelos alunos no caderno, além de leituras, tanto individuais 

quanto coletivas.  

As aulas, na maioria das vezes, são expositivas e apresentadas oralmente, 

seguindo um modelo tradicional de ensino. A partir do currículo, os professores 

elaboram seu planejamento quinzenal ou semanal com os objetivos, as metodologias 

e as atividades a serem realizadas com os alunos. O planejamento avança conforme 

o desenvolvimento dos alunos nas atividades propostas 

A avaliação escolar acontece de forma bimestral na escola. Assim, o ano 

escolar é dividido em quatro períodos de dois meses, ao longo dos quais se trabalham 

os conteúdos determinados no currículo. Ao final de cada bimestre, realizam-se as 

avaliações dos conteúdos que foram trabalhados.  

Os alunos realizam atividades em sala, às quais o professor também pode 

atribuir nota. Geralmente, a nota final da criança no bimestre é composta pela nota da 

avaliação e a nota de mais duas atividades realizadas em sala. 

Até 2019, no 1º ano, geralmente eram aplicadas avaliações de Língua 

Portuguesa e de Matemática. As outras disciplinas eram avaliadas no decorrer das 

aulas, com observação das atividades realizadas em sala e seu desenvolvimento. Já 

no 2º e no 3º anos, os alunos faziam avaliações em todas as disciplinas. 

Os instrumentos de avaliação são elaborados pelos professores e, geralmente, 

são submetidos à análise dos coordenadores antes que possam ser trabalhados com 

os alunos. Os alunos do 1º, 2º e 3º anos são avisados das provas e os professores 

mandam bilhetes aos pais, comunicando o dia da prova e os conteúdos a serem 

estudados pelos alunos. Tais conteúdos foram estudados em sala e estão registrados 

nos livros e nos cadernos. 

Nas escolas públicas estaduais e municipais do Estado de Goiás, os alunos 

que apresentam dificuldades de aprendizagem são encaminhados ao Projeto Ensino 

Aprendizagem. Este projeto prima pela “Ênfase na Aprendizagem”, a qual, segundo 
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as Diretrizes Técnico Pedagógicas Para o Ensino Fundamental (GOIÁS, 2008, p. 6), 

incluem “[...] toda e qualquer ação pedagógica planejada, executada e avaliada, com 

o propósito de garantir o acesso, permanência e o sucesso do aluno na escola”, 

especialmente no que tange “[...] à aquisição e consolidação da base alfabética” 

(idem). 

O Projeto Ensino Aprendizagem é realizado na escola no período oposto das 

aulas regulares (turno ampliado), com três encontros semanais durante um período 

de quatro horas. Participam do projeto alunos que apresentam dificuldades no 

aprendizado de leitura, escrita e em matemática. Esse projeto é acompanhado por 

fichas individuais em é registrado o desenvolvimento do aluno nas atividades 

propostas. 

No Projeto Ensino Aprendizagem o professor faz um diagnóstico de seus 

alunos e, em seguida elabora um plano de ação de acordo com as dificuldades de 

cada um deles. Os alunos, então, são atendidos no turno ampliado, segundo suas 

necessidades individuais de aprendizagem, de forma que se possam dirimir as 

dificuldades apresentadas por ele na sala de aula. O turno ampliado, também 

denominado contraturno, obedece às determinações da Secretária de Estado da 

Educação de Goiás (SEDUC/GO) “[...] para ampliação do tempo do estudante na 

escola” (SEDUC/GO, 2020, p. 47).  

No Projeto Ensino Aprendizagem o aluno não realiza avaliações. O professor 

avalia o aluno usando relatórios de registro com desenvolvimento da aprendizagem 

do aluno no decorrer das aulas. Esse registro é feito de forma semanal, quinzenal ou 

mensal.  

A organização pedagógica e didática das salas de alfabetização aqui expostas 

aplicam-se a todas as escolas públicas do Ensino Fundamental no Estado de Goiás.  

Este primeiro capítulo apresentou uma discussão teórica sobre a alfabetização, 

tomando, como ponto de partida, o desenvolvimento cognitivo da criança e, 

sequencialmente, tratando dos conceitos de alfabetização, do desenvolvimento da 

alfabetização na psicogênese da língua escrita e, por fim, abordou aspectos da 

organização documental, pedagógica e didática na alfabetização. 

O segundo capítulo tratará das avaliações interna e externa aplicadas na 

educação escolar brasileira e do Projeto Ensino Aprendizagem utilizado nas escolas 

públicas do Ensino Fundamental no Estado de Goiás no ano de 2019, visando trazer 
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entendimento sobre seus conceitos, usos, funções e contribuições para a 

alfabetização. 
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CAPÍTULO II 

AVALIAÇÃO INTERNA E EXTERNA APLICADAS NA EDUCAÇÃO 

ESCOLAR: CONCEITO, USO, FUNÇÃO E CONTRIBUIÇÕES PARA A 

ALFABETIZAÇÃO 

 

A Educação brasileira faz uso de dois tipos de avaliações: a avaliação externa 

e a avaliação interna. Ambas são importantes dentro do processo educativo e cada 

uma tem suas funções e objetivos a serem atingidos. O presente capítulo discorre 

sobre as formas atuais das avaliações interna e externa aplicadas na alfabetização. 

 

2.1 A IMPORTÂNCIA DA AVALIAÇÃO INTERNA NO PROCESSO DE 

ALFABETIZAÇÃO 

 

A avaliação realizada durante o processo de alfabetização da criança é um 

tema complexo que precisa ser contemplado com profundidade, por fazer-se 

necessária desde o início da alfabetização. A avaliação inicial - ou diagnóstica - vai 

nos mostrar o que essa criança, ao iniciar o 1º ano do Ensino Fundamental, já sabe 

sobre leitura e escrita, e também dos conceitos matemáticos. A partir da compreensão 

desse saber, o professor vai planejar suas aulas para desenvolver as habilidades de 

leitura e escrita e matemática da criança durante os anos iniciais.  

A avaliação da criança no processo de alfabetização mostra sua importância à 

medida que possibilita ao professor acompanhar o percurso e o desenvolvimento de 

cada aluno. Por isso, ela deve ser realizada por meio de registros que aponte o 

progresso da criança. 

A alfabetização tem como objetivo desenvolver habilidades de leitura e escrita 

e operações básicas de matemática. Trata-se de um processo complexo, que 

depende de vários fatores para que o aluno alcance o aprendizado com sucesso. Por 

esse motivo, a avaliação é um componente desse processo, que deve ser utilizada 

como instrumento para auxiliar o professor na construção do conhecimento do aluno. 

Como posto anteriormente, o processo de alfabetização da criança não começa 

na escola, nem no primeiro dia de aula. O aluno possui muitos conhecimentos prévios, 

tanto da escrita de palavras quanto da escrita de números. Essa bagagem que a 
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criança traz é de grande valor e muito relevante para que, a partir dela, o professor 

possa fazer seu planejamento de maneira a atender às necessidades dos alunos. 

Nesse sentido, concordamos com Sousa quando afirma que 

 
O primeiro conhecimento da realidade dos alunos é um aspecto que nos 
desafia e nos motiva a encontrar recursos para um processo educacional 
mais contextualizado. A partir daí nos leva a perceber as necessidades das 
crianças e, além de tudo, perceber qual é a importância social da leitura e da 
escrita para elas (SOUSA, 2007, p. 15).  

 

A avaliação realizada na alfabetização nos possibilita rever práticas 

pedagógicas e procurar melhorá-las a cada dia. Além disso, nos permite acompanhar 

o aprendizado da criança, seus avanços e dificuldades sobre as práticas que norteiam 

a avaliação, a saber: ouvir, falar, ler e escrever.  

Pensar no processo educacional e em suas práticas, para desenvolver o 

processo ensino-aprendizagem, requer uma reflexão ampla no modo de analisar os 

porquês de muitos alunos não conseguirem alcançar êxito em sua alfabetização. Por 

essa razão, devemos utilizar a avaliação como um recurso para mediar o 

conhecimento da criança, contribuindo com sua formação de alfabetizado e letrado na 

sociedade. “A avaliação é um instrumento auxiliar da melhoria dos resultados” 

(LUCKESI, 2011, p. 168). 

Com a avaliação usada a favor do ensino e da aprendizagem da criança, é 

possível identificar as dificuldades do aluno e buscar meios para que ele possa 

superá-las. Dessa maneira, o aluno estará incluso na aprendizagem da melhor 

maneira possível. Para Vasconcellos (1993, p. 57), 

 

A avaliação que importa é aquela que é feita no processo, quando o professor 
pode estar acompanhando a construção do conhecimento pelo educando; 
avaliar na hora que precisa ser avaliado, para ajudar o aluno a construir 
o seu conhecimento, verificando os vários estágios do desenvolvimento dos 
alunos e não julgando-os apenas num determinado momento.  

 

A avaliação é um procedimento que visa contribuir com o processo de 

aprendizado da criança. O ato de avaliar deve ser um ato contínuo, para que o 

professor possa acompanhar o desenvolvimento da criança. As diversas situações de 

avaliação, promovidas pelo professor da alfabetização em sala de aula, devem ser 

pensadas de maneira que o aluno consiga mostrar o que ele já faz sozinho e no que 
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ele ainda necessita de ajuda para avançar. Weisz e Shanches (2006, p. 94-95) 

afirmam que 

 

Ao montar uma situação de avaliação, o professor precisa ter clareza sobre 
as diferenças que existem entre situações de aprendizagem e situações de 
avaliação. [...] Porque, quando não há essa clareza, os professores acabam 
propondo atividades formatadas como de avaliação pensando que estão 
ensinando. Dessa forma, não faz nem uma coisa nem outra.  

 

Entendemos que o ato de avaliar a criança na alfabetização deve estar inserido 

no cotidiano escolar, pois o processo de desenvolvimento da leitura e da escrita da 

criança vai ser construído aos poucos, sendo determinado por diversos fatores. Cabe 

ao professor acompanhar de perto esse processo, visando assim auxiliar o aluno no 

seu progresso gradual. 

Ao iniciar seus planejamentos de ensino, o professor precisa deixar claro o que 

pretende alcançar em relação à aprendizagem do aluno. Desse modo ele pode definir, 

a sua maneira, os procedimentos necessários para avaliar se seus planejamentos 

estão contribuindo para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem. Sousa 

(2007) entende que, para avaliar o desenvolvimento das crianças no contexto de 

aprendizagem da leitura e da escrita, é preciso traçar metas a serem alcançadas por 

elas conforme o que o professor se propõe a trabalhar. 

O ato de avaliar o aluno faz parte do processo de ensino-aprendizagem. A 

avaliação é um procedimento realizado na escola de diferentes maneiras, porém, 

sempre esteve presente na prática educativa. A avaliação na escola é aplicada com 

várias finalidades, as quais devem estar claras para os professores, para que não 

corram o risco de avaliar somente para atribuir notas e conceitos. 

Para Vasconcellos (1993, p. 45), o ato de avaliar encontra “[...] uma gama 

enorme de respostas”, entre elas: diagnosticar, investigar, tomar decisões, 

acompanhar o processo de construção do conhecimento do aluno e avaliar, para que 

ele aprenda mais e melhor. 

Um fator que precisa ser considerado, no tocante às avaliações, é fazer com 

que o aluno entenda os objetivos das mesmas. É importante esclarecer ao aluno que 

a avaliação realizada por ele tem significado e é importante na sua construção do 

conhecimento.  
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Libâneo (1990) afirma ser um aspecto particularmente relevante essa clareza 

dos objetivos: os alunos precisam saber para qual propósito estão trabalhando e no 

que estão sendo avaliados. Nesse sentido, ele observa: 

 

Todas as atividades avaliativas concorrem para o desenvolvimento 
intelectual, social e moral dos alunos, e visam diagnosticar como a escola e 
o professor estão contribuindo para isso. O objetivo do processo de ensino e 
de educação é que todas as crianças desenvolvam suas capacidades físicas 
e intelectuais, seu pensamento independente e criativo, tendo em vista 
tarefas teóricas e práticas, de modo que se preparem positivamente para a 
vida social (LIBÂNEO, 1990, p. 201). 

 

O referido autor defende que a avaliação realizada no final do ano ou do 

semestre é insuficiente. Para ele, a avaliação deve centrar-se no entendimento de que 

as capacidades se expressam no processo da atividade do aluno em situações 

didáticas. Concordando com Libâneo, Luckesi (2011, p. 184) confirma que “A 

avaliação tem por função subsidiar a construção de resultados satisfatórios”. 

A avaliação não pode ser utilizada para apontar dificuldades ou simplesmente 

dar nota ou conceito, uma vez que ela é componente das práticas de ensino e deve 

ser utilizada como instrumento pedagógico na construção do aprendizado da criança. 

Na visão de Hoffmann sobre essa questão, 

 

Uma prática avaliativa direcionada ao futuro, diferentemente, não tem por 
objetivo reunir informações para justificar ou explicar uma etapa de 
aprendizagem, mas acompanhar com atenção e seriedade todas as etapas 
vividas pelo estudante para ajustar, no decorrer de todo o processo, 
estratégias pedagógicas. Visa, portanto, ao encaminhamento de alternativas 
e solução e melhoria do ‘objeto avaliado’ (HOFFMANN, 2001, p. 20-21). 

 

Há que se concordar com Sousa quando afirma que  

 
[...] a observação continuada nos possibilita avaliar melhor o desenvolvimento 
e o aprendizado de nosso aluno. Precisamos saber o que e como avaliar, ou 
seja, ter critérios organizados e claros. São muitas as habilidades que 
envolvem o domínio da leitura e da escrita que podemos observar em um 
único contexto de atividades. (SOUSA, 2007, p. 50).  
 

Na alfabetização o professor deve estar atento e observar como as crianças 

estão desenvolvendo as atividades em sala, sejam elas orais ou escritas. É importante 

observar não somente o desenvolvimento do aluno nas atividades propostas, mas, 

também, se seus objetivos estão sendo alcançados, para que dessa forma se 

percebam suas dificuldades e, com base nessas descobertas, se criem oportunidades 

de aprendizagem. 
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O que se pretende é a partir dos interesses e necessidades das crianças em 
direção a ampliação de suas possibilidades. Confiar nas suas tentativas, 
valorizar suas descobertas. Perseguir o desenvolvimento de ações 
educativas interligadas e centradas na própria criança, sem rupturas. Enfim, 
perceber a avaliação em sua possibilidade de vir a ser um elo consistente 
desse encadeamento. (HOFFMANN, 1998, p. 103). 

 

Para que o aluno alcance um aprendizado eficiente, o professor deve organizar 

seu planejamento de modo flexível, introduzindo atividades que englobem os 

diferentes níveis de desenvolvimento, já que esse progresso não acontece ao mesmo 

instante para todas as crianças e, consequentemente, cada uma aprende no seu 

tempo. 

A avaliação na alfabetização deve ocorrer de maneira diferenciada das 

avaliações aplicadas nas séries em que as crianças já dominam o sistema de leitura 

e escrita. Essa prática pode ocorrer de diversas maneiras, mediante registros do que 

a criança desenvolve na escola, sendo eles compilados em vários formatos: escritos, 

orais, tecnologias audiovisuais, atividades etc. A partir deles será possível 

compreender como o aluno tem aprendido e quais são suas maiores dificuldades. 

Para Hoffmann, o processo de aprendizagem do aluno não segue percursos 

programados a priori pelo professor:  

 

É no cotidiano escolar que os alunos revelam tempos e condições 
necessárias ao processo. O tempo da avaliação é decorrente de suas 
demandas e estratégias de aprendizagem e não do curso das atividades 
inicialmente previstas pelos professores. Uma tarefa igual não é cumprida ao 
mesmo tempo por todos, porque não representa o mesmo desafio, o que vale 
para inúmeras situações (HOFFMANN, 2001, p. 41). 

 

O planejamento do professor é fundamental para direcionar o trabalho em sala 

e, também, para acompanhar o desenvolvimento do aluno em suas etapas de 

aprendizado. Trata-se de um elemento muito importante na prática pedagógica, como 

afirma Hoffmann: 

 

Torná-lo flexível não significa que não se definem objetivos ou roteiros. É 
preciso fazer um balanço permanente entre os objetivos delineados e os 
rumos tomados pelo grupo de estudantes, mesclando aulas expositivas, 
discussões, tarefas coletivas, tarefas individuais. Da mesma forma, a seleção 
de conteúdos proposta pela escola precisa ser lida criticamente, analisando-
se tais propostas em sua essencialidade (HOFFMANN, 2001, p. 43). 

 

Sacristán e Perez (1998) pontuam que qualquer processo didático 

intencionalmente guiado implica uma revisão de suas consequências, uma avaliação 
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do mesmo. Para eles, a avaliação “[...] serve para pensar e planejar a prática didática” 

(p. 297). 

O professor assume diversos papeis na educação e, por isso, ele deve estar 

muito atento ao planejar suas avaliações, para não incorrer no erro de esperar que 

seus alunos se desenvolvam em uniformidade. Sobretudo, ele precisa entender e 

respeitar o ritmo evolutivo cada aluno. Hoffmann (2001, p. 18) explica que “O professor 

assume o papel de investigador, de esclarecedor, de organizador de experiências 

significativas de aprendizagens”. 

Sousa (2007, p. 31) complementa essa visão ao escrever: 

 

O aluno é o principal ator do processo educacional e precisa se sentir desde 
cedo sujeito desse contexto, de forma consciente. Por isso, precisamos criar 
condições para que o aluno se insira como sujeito ativo de seu processo de 
aprendizagem. Com essa consciência, ele saberá dizer quando está com 
dificuldades de aprender um determinado assunto e o porquê. Também 
perceberá, com a ajuda do professor, se está conseguindo interagir com o 
contexto de estudo, com os colegas, se está ocupando seu lugar de 
estudante e realizando as tarefas propostas.  

 

Sperrhake e Piccoli (2020, p. 65), em seus estudos acerca da avaliação na 

alfabetização, assinalam seis princípios que precisam ser considerados pelo 

professor:  

 
1) a avaliação da aprendizagem dos alunos não está dissociada da 
perspectiva didática adotada pela professora alfabetizadora; 
2) se adotamos uma perspectiva didática que busca considerar a 
heterogeneidade dos conhecimentos dos alunos, entendemos que a 
avaliação também deve ser capaz de tornar visível a aprendizagem de cada 
um dos discentes de uma turma; 
3) a avaliação fornece informações para a tomada de decisões no momento 
de planejar as atividades de ensino; 
4) é necessário variar os instrumentos de avaliação para produzir 
informações diversificadas sobre as aprendizagens dos estudantes; 
5) os instrumentos de avaliação e as informações produzidas por eles 
compõem uma documentação que objetiva tornar visível a aprendizagem; 
6) a produção dos instrumentos de avaliação precisa ser criteriosa, tanto em 
relação à sua forma quanto ao seu conteúdo. 

 

As autoras apontam para o fato de que “[...] o olhar interpretativo da professora, 

com base nas diferentes teorias que explicam o processo de aprendizagem inicial da 

leitura e da escrita, é que vai direcionar a avaliação das aprendizagens dos alunos” 

(SPERRHAKE; PICCOLI, 2020, p. 65). 

Conforme os princípios e fatos apontados acima, sobre o ato de avaliar na 

alfabetização, percebe-se que o professor precisa organizar seu planejamento com 
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situações de ensino que favoreçam o avanço dos alunos no processo de aprendizado 

da leitura e da escrita. 

O professor alfabetizador, assim como os demais professores, deve sempre 

buscar atualizar seus conhecimentos para evitar avaliações e atividades tradicionais 

e engessadas que não favorecem o processo de ensino e aprendizagem do aluno. 

Ao falar sobre o trabalho do professor, Hoffmann (2001, p. 18) observa que  

 
Seu compromisso é o de agir refletidamente, criando e recriando alternativas 
pedagógicas adequadas a partir da melhor observação e conhecimento de 
cada um dos alunos, sem perder a observação do conjunto e promovendo 
sempre ações interativas.  

 

O professor que está inserido nas turmas de alfabetização deve buscar práticas 

pedagógicas que dialoguem com a aprendizagem do aluno, respeitando seu tempo 

de desenvolvimento, estimulando o aluno nas práticas de leitura e escrita e 

promovendo uma avaliação contínua de todo esse processo. 

Sousa (2007, p. 21) entende que uma avaliação contínua e individual dos 

conhecimentos do aluno permite ao professor rever constantemente sua prática 

pedagógica e melhorá-la, “dentro do possível”. Nesse sentido, ela acrescenta que  

 
Acompanhar os alunos que necessitam de maior apoio na aprendizagem, não 
significa criar um ambiente de sala de aula em que vamos dar maior atenção 
a um aluno e menos atenção a outro, ou em que estamos discriminando 
negativamente alguns que não acompanham os outros, mas planejar 
atividades variadas que motivem a todos (SOUSA, 2007, p.38). 

 

Ao avaliar os alunos na alfabetização, o professor deve estar ciente de que vai 

encontrar resultados heterogêneos e diversificados, pois cada criança tem seu 

momento de aprendizagem e muitos ainda não terão domínio dos códigos da leitura 

e escrita. Segundo Vasconcellos (1993, p. 57), “A avaliação deve ser contínua para 

que possa cumprir sua função de auxílio ao processo de ensino-aprendizagem”. 

A prática pedagógica do professor deve estar pautada no planejamento, na 

execução e na avaliação. Não tem como separar tais práticas e desenvolver um 

ensino de qualidade. Como aponta Luckesi (2011, p. 184),  

 

O ato de avaliar também exige entrega, entrega à construção da experiência 
satisfatória do educando. A entrega ao desejo de que o educando cresça e 
se desenvolva possibilita ao educador o envolvimento com o processo do 
educando, estando sempre atento às suas necessidades. 
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O papel da avaliação deve ser o de mostrar o que está indo bem no 

aprendizado e o que precisa ser melhorado. A avaliação cotidiana na alfabetização é 

uma prática que funciona, pois com esse procedimento o professor consegue 

acompanhar o desenvolvimento do aluno. 

Vasconcellos (1993, p. 58), por sua vez, acrescenta que a avaliação é parte do 

processo ensino-aprendizagem e, por isso, o professor deve avaliar constantemente 

as condições de interação com seus educandos, para de fato poder propiciar uma 

aprendizagem expressiva. Já no entender de Luckesi (2011, p. 99), “Para que a 

avaliação se torne instrumento subsidiário significativo da prática educativa, é 

importante que tanto a prática educativa como a avaliação sejam conduzidas com um 

determinado rigor científico e técnico”. 

A avaliação é um processo inerente ao processo de ensino e, por isso, ela só 

tem sentido quando utilizada para (re)pensar a prática pedagógica, criar estratégias e 

reformular a orientação do trabalho do professor.  

A escola tem o papel de levar o aluno a refletir sobre o meio social, sobre a 

natureza, a cultura e a humanização. Não podemos pensar a escola só como um lugar 

de preparação para o trabalho, num espaço que só ensine conteúdo. Devemos, sim, 

pensar que a forma como avaliamos nossos alunos está relacionada à forma de 

sociedade que queremos construir. 

 

2.2 O SIGNIFICADO PEDAGÓGICO DA AVALIAÇÃO INTERNA NA 

ALFABETIZAÇÃO 

 

Neste tópico buscou-se analisar que significado pedagógico a avaliação 

alcança ao ser realizada na escolarização da criança. Sendo objetivo deste estudo a 

análise da avaliação dentro da alfabetização, cumpre deixar registrado que o estudo 

da avaliação terá como foco principal os três primeiros anos do Ensino Fundamental, 

por serem eles direcionados à alfabetização conforme a Lei 11.274/2006 e o Parecer 

CNE/CBE Nº11/2010, antes da BNCC concentrar essa fase escolar nos dois primeiros 

anos do Ensino Fundamental. Registra-se, também, que as avaliações analisadas na 

presente dissertação datam de 2019, quando os três primeiros anos do Ensino 

Fundamental se direcionavam à alfabetização, como exposto. 
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Quando uma criança inicia sua trajetória escolar, também começa a ser 

avaliada desde o primeiro contato com os bancos escolares, seja por um simples 

desenho ou por um trabalho mais aprofundado. A avaliação está vinculada a todo o 

processo de educação, desde a Educação Infantil à Educação Superior. E durante 

todo esse processo de escolarização, o aluno passa por diversos tipos de avaliação, 

sem que se questione se os instrumentos avaliativos, que lhe são impostos, colaboram 

para o ensino e aprendizado durante seu percurso de estudo.  

É importante refletir sobre o papel da avaliação no meio educacional, pois não 

há prática de ensino sem avaliação. Nesse sentido, propõe-se considerar a 

contribuição de alguns estudiosos dessa temática acerca da avaliação. 

Para Luckesi (2011, p. 62), “[...] o ato de avaliar tem como função investigar a 

qualidade do desempenho dos estudantes, tendo em vista proceder a uma 

intervenção para a melhoria dos resultados, caso seja necessário”. 

Assim, a avaliação é diagnóstica. Sacristán e Pérez (1998, p. 298), por sua vez, 

entendem que  

 
Avaliar se refere a qualquer processo por meio do qual alguma ou várias 
características de um aluno/a, de um grupo de estudantes, de um ambiente 
educativo, de objetivos educativos, de materiais, professores/as, programas, 
etc., recebem a atenção de quem avalia, analisam-se e valorizam -se suas 
características e condições em função de alguns critérios ou pontos de 
referência para emitir um julgamento que seja relevante para educação 
(SACRISTÁN; PÉREZ,1998, p. 298).  

 

Hoffmann (1998, p. 18), diz que avaliação  

 

[...] é a reflexão transformadora da ação. Ação, essa, que nos impulsiona a 
novas reflexões. Reflexão permanente do educador sobre sua realidade, e 
acompanhamento, passo a passo, do educando, na sua trajetória de 
construção do conhecimento.  

 

Libâneo (1990, p. 196), por sua vez, apresenta uma conceituação da avaliação 

enquanto instrumento que completa o ensino-aprendizagem: 

 

Podemos, então, definir a avaliação escolar como um componente do 
processo de ensino que visa, através da verificação e qualificação dos 
resultados obtidos, determinar a correspondência destes com os objetivos 
propostos e, daí, orientar a tomada de decisões em relação às atividades 
didáticas seguintes. 
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Vasconcellos (1993, p.43) menciona que a avaliação é um processo 

abrangente da existência humana, que implica uma reflexão crítica sobre a prática, no 

sentido de captar seus avanços, suas resistências, suas dificuldades e possibilitar 

uma tomada de decisão sobre o que fazer para superar os obstáculos. 

No olhar de Perrenoud (1999, p.53), a avaliação corrente pode ser utilizada “[...] 

para fins de gestão do sistema em um duplo sentido: de um lado, o ajuste periódico 

do currículo, das exigências, das normas de admissão, das estruturas; de outro, o 

controle do ensino e do trabalho dos professores”.  

Todo processo educativo tem uma avaliação, logo, quando realizada como 

componente no processo de ensino-aprendizagem, contribui para o desenvolvimento 

da criança em todas as etapas de ensino. Segundo Luckesi (2011, p. 30), “Aprender 

a avaliar é uma aprendizagem que exige tempo e atenção específicas, a medida em 

que herdamos e constituímos hábitos que conduzem a uma forma automática de agir”.  

Na escola, a avaliação gira em torno do aluno e, uma vez que só o aluno é 

avaliado, torna-se muito difícil realizar mudanças dentro da instituição. Os conteúdos, 

as metodologias e a didática do professor também deveriam ser avaliados visando a 

melhoria do processo ensino-aprendizagem. Como entendem Sacristán e Pérez 

(1998, p. 298), “O conceito de avaliação tem uma amplitude variável de significados 

possíveis. Impõe-se ou não na prática segundo as necessidades às quais a avaliação 

serve a e em função das diferentes formas de concebê-la”. 

A avaliação escolar é muitas vezes confundida com uma prova: vale ressaltar 

que a prova não é um instrumento negativo no processo de avaliação. Entretanto, ela 

não deve ser o único instrumento utilizado pela escola para avaliar o desenvolvimento 

e o aprendizado do aluno.  

Os três tipos de avaliação mais utilizados em sala de aula são: a avaliação 

diagnóstica, a avaliação formativa e a avaliação somativa. 

A avaliação diagnóstica é utilizada na verificação de conhecimentos prévios, 

para dar início as novas aprendizagens, para verificar possíveis dificuldades 

recorrentes e aquilo que o aluno ainda não sabe, mas precisa aprender. Como expõe 

Luckesi (2011, p. 65), “O melhor diagnóstico possibilitará a melhor intervenção e, 

consequentemente, os melhores resultados”. 

Completando seu entendimento sobre a avaliação diagnóstica, Luckesi (2011, 

p. 205-206) afirma: 
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A avaliação tem por base acolher uma situação, para, então (e só então), 
ajuizar a sua qualidade, tendo em vista dar-lhe suporte de mudança, se 
necessário. A avaliação, como ato diagnóstico, tem por objetivo a inclusão e 
não a exclusão; a inclusão e não a seleção (que obrigatoriamente conduz à 
exclusão). 
 

A avaliação formativa diz respeito a toda avaliação que auxilia o aluno a 

aprender, a desenvolver e a participar. Sendo usada durante o percurso das aulas, é 

realizada através de exercícios, atividades, debates etc. Villas Boas (2018, local. 

2217)13 define a avaliação formativa como:  

 

[...] o processo pelo qual são analisadas continuamente todas as atividades 
em desenvolvimento e as desenvolvidas pelos estudantes, para que eles e 
os professores identifiquem o que já foi aprendido e o que falta ser aprendido, 
a fim de que se providenciem os meios para que todos avancem sem 
interrupções e sem percalços. 

 

A avaliação somativa (classificatória) é usada para classificar o aluno de acordo 

com seu nível de aproveitamento, sendo aplicada no fim de um período ou curso que 

avalia todo o aprendizado a fim de lhe atribuir uma nota. Em outras palavras, avalia o 

resultado final. Segundo Villas Boas (2013, p. 38) 

 
[...] a avaliação somativa apresenta o balanço do desempenho do aluno ao 
final de um período de estudos, geralmente, com o propósito de certificação. 
Encontra-se, também, que a avaliação somativa é empregada para “medir” o 
que foi aprendido ao final de um determinado período, para promover os 
alunos, para assegurar que eles alcancem os padrões de desempenho 
estabelecidos para conclusão de cursos, para exercer certas ocupações ou 
para selecionar os que prosseguirão os estudos. 

 

Os modelos de avaliação apontados acima mostram que cada tipo de avaliação 

tem suas características e são aplicadas para alcançar determinado objetivo. Cabe ao 

professor, ao elaborar seu projeto de ensino, escolher a forma de avaliação com que 

vai avaliar todo o processo de aprendizagem do aluno, não só no momento específico 

em que o aluno está sendo avaliado, mas na evolução de seu aprendizado. 

Boas (2018, local. 263) considera a avaliação “[...] o processo contínuo de 

análise e reflexão sobre as aprendizagens dos estudantes e sobre o trabalho 

                                            

 

13 “E-books Kindle não são paginados, mas indicam a “localização” do texto que está sendo lido. 
Opcionalmente, pode-se indicar na citação direta a localização (abreviado local.) do trecho citado em 
vez do capítulo”. (UNISINOS, 2021, p. 134). 
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pedagógico da sala de aula e o de toda a escola, acompanhado da formulação de 

meios para seu avanço”. 

A avaliação da aprendizagem realizada na escola cumpre o papel individual de 

auxiliar o educando no seu desenvolvimento pessoal e cumpre, também, o papel 

social de responder à sociedade pela qualidade do trabalho educativo realizado. 

Como afirma Luckesi (2011, p. 207), 

 

De um lado, a avaliação da aprendizagem tem por objetivo auxiliar o 
educando no seu crescimento e, por isso mesmo, na sua integração consigo 
mesmo, ajudando-o na apropriação dos conteúdos significativos 
(conhecimentos, habilidades, hábitos, convicções). [...] Por outro lado, a 
avaliação da aprendizagem corresponde a uma necessidade social. A escola 
recebe o mandato social de educar as novas gerações e, por isso, deve 
responder por esse mandato, obtendo dos seus educandos a manifestação 
de suas condutas aprendidas e desenvolvidas.  

 

O aluno deve ser avaliado tanto individualmente, ou seja, por meio das provas 

e demais avaliações escolares, quanto coletivamente nas atividades que ele exerce 

em conjunto com os colegas como, por exemplo, a construção de uma maquete, a 

elaboração e resolução de uma atividade de matemática, ou ainda, um poema que é 

recitado em grupo (cada aluno recita um trecho). Uma vez que o objetivo final é 

promover o bom aprendizado, a escola deve assumir e exercer suas 

responsabilidades dentro das duas possibilidades. 

O professor exerce papel fundamental no processo de ensino e aprendizagem, 

pois graças a sua mediação o aluno pode caminhar em direção ao desenvolvimento 

de seus conhecimentos com mais autonomia e postura responsiva. Em sua prática 

docente, o mediador instiga a curiosidade do aluno para que ele se interesse a buscar 

respostas e soluções às dúvidas e aos problemas. 

Hoffmann (1998) explica que a realização das atividades é muito importante 

para o aluno, mas a sua compreensão das hipóteses situa-se no terreno das 

contradições e de suas ultrapassagens. 

 

Mais especificamente, uma ação avaliativa mediadora envolveria um 
complexo de processos educativos (que se desenvolveria a partir da análise 
das hipóteses formuladas pelo educando, de suas ações e manifestações) 
visando essencialmente o entendimento. Tais processos mediadores 
objetivariam encorajar e orientar os alunos à produção de um saber 
qualitativamente superior, pelo aprofundamento às questões propostas, pela 
oportunização de novas vivências, leituras ou quaisquer procedimentos 
enriquecedores ao tema em estudo. (HOFFMANN,1998, p.72)  
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Avaliar é muito mais do que usar técnicas avaliativas. Trata-se de um processo 

que se constrói no cotidiano docente, exigindo a superação de velhos paradigmas que 

concebem o professor como o centro do processo educativo. É muito importante a 

mediação feita pelo professor que irá avaliar o que a criança já conhece e o que ela 

pode vir a conhecer. Hoffmann (2001, p. 88) assevera: 

 

Os conhecimentos prévios formam-se a partir de concepções espontâneas e 
intuitivas acerca de situações e fenômenos da vida cotidiana, de 
representações sociais transmitidas culturalmente e a partir de analogias: 
quando o aluno não possui imagens concretas para determinado 
conhecimento, faz determinadas associações, cria modelos para entendê-lo.  

 

É necessário considerar o que a criança já traz de bagagem ao início de seus 

estudos, seja em seu primeiro ano de escola, seja de uma série para outra. Como 

aponta Hoffmann (2001, p. 89), 

 

Em relação às condições prévias, medir a mobilização significa abrir espaço 
para o encontro professor/aluno, alunos/alunos em sala de aula. Planejar o 
tempo da descoberta, no sentido de espaços para conversas, de trocas de 
experiências e expectativas sobre a série, sobre a disciplina, sobre o 
professor.  

 

Charlot (2013) adverte para o fato de que o professor não deve ser apenas 

professor de conteúdo, isto é, de transmissão de informação, mas primeiramente, 

professor de questionamento. Ele diz que “Ensinar é, ao mesmo tempo, mobilizar a 

atividade dos alunos para que construam saberes e transmitir-lhes um patrimônio de 

saberes sistematizados legado pelas gerações anteriores de seres humanos” 

(CHARLOT, 2013, p. 114). E acrescenta: 

 
Quanto aos alunos, às vezes, andarão sozinhos, com discreto 
acompanhamento da professora e, outras vezes caminharão com a 
professora de mãos dadas. O mais importante é que saibam de onde vêm, 
por que andam e, ainda, que cheguem a algum lugar para o qual valha a pena 
ter feito a viagem (CHARLOT, 2013, p. 114).  

 

É inconcebível um bom processo de ensino-aprendizagem sem uma boa 

avaliação. Por isso, cabe aos educadores transformarem a prática da avaliação em 

uma aliada no processo de escolarização, permitindo que os estudantes possam 

deixar no passado as experiências traumáticas relacionadas às avaliações e provas. 

Libâneo (1990) aponta para os equívocos praticados pelos professores ao 

utilizarem as avaliações em suas salas de aula. Dentre esses equívocos, o mais 
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comum é usar a avaliação como prova para atribuir notas e classificar os alunos, 

sendo esta utilizada como o único instrumento. Outro equívoco recorrente é o de 

utilizar a avaliação como recompensa para os alunos bons e como punição para os 

alunos desinteressados ou indisciplinados.  

O mesmo autor ainda elenca o equívoco do professor de não fazer uso das 

avaliações parciais no decorrer das aulas, deixando o processo de avaliação só para 

o final. O último equívoco apresentado por ele é o de professores que rejeitam 

quantitativas de aprendizagem em favor de dados qualitativos. Diante disso, Libâneo 

(1990, p. 199) afirma: 

 

O entendimento correto da avaliação consiste em considerar a relação mútua 
entre os espaços quantitativos e qualitativos. A escola cumpre uma função 
determinada socialmente, a de introduzir as crianças e jovens no mundo da 
cultura e do trabalho; tal objetivo social não surge espontaneamente nas 
experiências da criança jovens, mas supõe as perspectivas traçadas pela 
sociedade e em controle por parte do professor. Por outro lado, a relação 
pedagógica requer a interdependência entre influências externas e condições 
internas dos alunos; o professor deve organizar o ensino, mas seu objetivo é 
o desenvolvimento autônomo e independente dos alunos. 

 

Todas essas equívocas práticas denunciadas por (1990) acarretam inúmeros 

prejuízos educacionais para o aluno, principalmente para aquele aluno que não tenha 

uma cultura ligada às boas práticas de aprendizagem, ou seja, que não tem 

familiaridade com a escolaridade em seu contexto familiar e cotidiano. 

A avaliação na construção do conhecimento da criança é um instrumento 

importante, pois não existe processo de ensino que não seja avaliado. A questão 

principal, que causa grandes preocupações, é como essa avaliação está sendo 

realizada em nossas escolas.  

O teste de avaliação mostra o que os alunos conseguem fazer sozinhos no 

momento da realização da avaliação e, por possuírem um caráter pontual, não são 

suficientes para avaliarem o desenvolvimento real da criança: é evidente que com 

esse método podemos estabelecer apenas o que a criança já amadureceu naquele 

instante, definindo-se tão somente, assim, o nível do seu desenvolvimento atual. Mas, 

como afirma Vigotski (2001b, p. 326), o estado do desenvolvimento nunca é 

determinado apenas pelo que está consolidado. 

Vigotski (2001b) aponta para o fato de que, ao avaliar o aprendizado da criança 

deve-se fazer uma análise de todo o contexto do desenvolvimento dela, partindo da 
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sua zona de desenvolvimento atual para a sua zona de desenvolvimento iminente. 

Isso possibilitará observar os avanços alcançados pela criança. Nesse sentido, ele 

afirma: 

 

Como um jardineiro que, para definir o estado de todo o jardim, não pode 
resolver avaliá-lo apenas pelas macieiras que já amadureceram e deram 
frutos, mas deve considerar também as árvores em maturação, o psicólogo 
que avalia o estado do desenvolvimento também deve levar em conta não só 
as funções já maduras mas aquelas em maturação, não só o nível atual mas 
também a zona de desenvolvimento imediato. Como fazê-lo? (VIGOTSKI, 
2001b, p.326-327). 

 

O ato de avaliar que investiga aonde o aluno está e para onde ele está indo cria 

oportunidades para traçar caminhos que levem a um melhor rendimento escolar em 

todas as etapas. Pensar no processo educacional e suas práticas, para desenvolver 

o processo ensino-aprendizagem, requer uma reflexão ampla no modo de analisar os 

porquês de muitos alunos desistirem da escola ou não progredirem em seus estudos. 

Ao avaliar o processo de alfabetização da criança, o professor necessita estar 

atento ao estágio do desenvolvimento do aluno, respeitando seu tempo e suas 

limitações. Com essas atitudes, o professor transmitirá confiança à criança, para que 

ela possa ter liberdade de esclarecer suas dúvidas e comentar suas hipóteses. 

Hoffmann (1998, p. 80), então, diz: “A confiança mútua entre educador e educando, 

quanto às possibilidades de reorganização conjunta do saber, pode transformar o ato 

avaliativo em um momento prazeroso de descoberta e troca de conhecimento”. 

É pelo processo avaliativo realizado pelo professor que ele poderá planejar, 

fazer intervenções pedagógicas e contribuir auxiliando o aluno em cada nível de 

desenvolvimento. Nesse sentido, Hoffman (1998, p. 92) afirma que 

 

Perceber a criança como o centro da ação avaliativa consiste em observá-la 
curiosamente e refletir sobre o significado de cada momento de convivência 
com ela. Pode-se correr o risco de estar interferindo em suas descobertas, 
respondendo antes dela perguntar ou fazendo pela criança o que ela 
conseguiria fazer sozinha.  Se o professor não perceber tais ações como 
avaliativas, estará obedecendo a uma prática equivocada de registros finais.  

 

Se a avaliação for utilizada de forma equivocada, ela poderá comprometer e 

prejudicar o desenvolvimento da criança no momento atual e no futuro. Segundo 

Ferreiro (2011, p. 80-81), 
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[...] pode se constatar que é muito difícil julgar o nível conceitual de uma 
criança, considerando unicamente os resultados, sem levar em conta o 
processo de construção. Só a construção conjunta dos resultados e do 
processo permite-nos estabelecer interpretações significativas. 

 

O desenvolvimento da leitura e da escrita da criança no processo de 

alfabetização é um tema que vem sendo muito discutido por vários autores 

especialistas no assunto, a exemplo de Ferreiro (2011), Ferreiro e Teberosky (1999), 

Soares (2002). Por ser um tema complexo, há vários questionamentos em relação à 

alfabetização da criança. Ferreiro contribui com essa discussão quando enfatiza que 

“[...] escrever não é transformar o que se ouve em formas gráficas, assim como ler 

também não equivale a reproduzir com a boca o que o olho reconhece visualmente” 

(FERREIRO, 2011, p.55). 

Muitos fatores envolvem o processo de aprendizagem de leitura e escrita da 

criança na alfabetização. Dentre eles estão o desejo em aprender, o estimulo, sua 

idade, o habitus e o modo como a criança vai ser inserida nesse processo. Para tanto, 

o professor tem papel fundamental. De acordo com Luckesi (2011, p. 64), “O bom 

ensino é o ensino de qualidade que investe no processo e, por isso, chega a produtos 

significativos e satisfatórios”. 

Em nossas escolas recebemos uma classe heterogênea de alunos e, por essa 

razão, a prática pedagógica tem que ser pensada para a diversidade em sala de aula. 

Se o professor alfabetizador não considerar os diversos níveis de desenvolvimento 

dos seus alunos, muitos não serão alcançados durante o processo de ensino. Como 

observa Ferreiro (2011, p. 33), “[...] nenhuma prática pedagógica é neutra. Todas 

estão apoiadas em certo modo de conceber o processo de aprendizagem e o objeto 

dessa aprendizagem”. 

A avaliação de aprendizagem da leitura e da escrita da criança, durante o 

processo de alfabetização, é utilizada ora como um instrumento pedagógico, ora como 

ferramenta didática para contribuir com o professor ao acompanhar o 

desenvolvimento da criança. Morais (2014, p. 289) aponta para o fato dos professores 

terem dificuldades nesse processo de avaliar o aluno: 

 

Às indefinições quanto ao que e como ensinar no ciclo de alfabetização 
correspondem, também, dificuldades dos docentes em avaliar os 
conhecimentos dos alfabetizandos. Desde o início da última década, 
dispomos de estudos que indicam as grandes dificuldades vividas pelos 
alfabetizadores, quando se trata de avaliar seus alunos. 
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Morais chama a atenção, também, para a ausência de um currículo melhor 

elaborado, definindo o que em cada etapa da alfabetização, ou seja, cada ano do 

Ensino Fundamental, o professor precisará trabalhar com seus alunos: 

 

É importante avaliarmos, cedo, os conhecimentos que as crianças vão 
construindo sobre a escrita alfabética e sobre os textos escritos. Mas, para 
isso, precisamos ter um currículo, com direitos de aprendizagem claros, para 
cada ano do primeiro ciclo do ensino fundamental (MORAIS, 2014, p.298). 

 

 Nesse sentido, Morais (2014, p.282) afirma que, na realidade, a ausência de 

currículos faz com que não se tenha norte nem para o ensino nem para os processos 

avaliativos. 

A avaliação na alfabetização é algo que precisa ser amplamente discutido e 

planejado. A avaliação só fará sentido se de fato avaliar o desenvolvimento da criança. 

Soares (2020) faz apontamentos de dois tipos de avaliações que se ocupam em 

analisar a qualidade dos resultados adquiridos ao término do processo de 

alfabetização.  

No primeiro, a autora analisa a qualidade da alfabetização. Essa análise gira 

em torno da exclusão, da evasão e da repetência de alunos. 

 
No primeiro caso, a qualidade é analisada em função dos índices de 
exclusão, evasão, repetência, isto é, em função ou do nível de entendimento 
à demanda por alfabetização, indicado pela capacidade de absorção, pelo 
sistema escolar, das crianças em idade escolar, ou do nível de satisfação 
dessa demanda, indicada por índice de aprovação e de permanência na 
escola (SOARES, 2020, p. 53). 

 

Já no segundo, ela analisa a qualidade da alfabetização observando os 

comportamentos de leitura e escrita definidos na escola:  

 

O segundo enfoque: a qualidade analisada em função dos resultados do 
processo escolar de alfabetização.  Avalia-se o desempenho da criança em 
comportamentos de leitura e escrita, e considera-se esse desempenho como 
indicador do grau de qualidade do processo de alfabetização. (SOARES, 
2020, p.54). 

 

Agora, fundamentada nas considerações e proposições dos autores citados, 

apresento uma descrição analítica das modalidades de avaliação externa que estão 

presentes nas escolas públicas brasileiras. 
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2.3 A AVALIAÇÃO EXTERNA  

 

A avaliação externa é um dos instrumentos voltados para a elaboração de 

políticas públicas dos sistemas de ensino, sendo utilizada como direcionamento na 

verificação do andamento de metas das unidades escolares. Criada pelo MEC no ano 

de 1998, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) constitui o instrumento 

responsável pelas avaliações externas das unidades escolares públicas e particulares 

de todo o país. Trata-se de um conjunto de avaliações externas em larga escala que 

viabiliza “[...] um diagnóstico da educação básica brasileira e de fatores que podem 

interferir no desempenho do estudante” (BRASIL, 2020). 

As avaliações externas surgiram da necessidade de se obterem informações 

relacionadas ao ensino e ao aprendizado dos alunos. Por elas são produzidas 

informações que revelam a qualidade do ensino a partir de aplicações de provas 

padronizadas para determinadas turmas, sendo aplicadas em todas as escolas no 

país. Os resultados das avaliações externas têm servido como indicadores da 

educação básica em nível federal, estadual e municipal.  

As avaliações externas cumprem o papel de informar o nível de aprendizado 

dos alunos de todo o país e, com essas informações, é criado um painel de informação 

da educação para que, diante dos dados coletados, se forneçam “[...] subsídios para 

a elaboração, o monitoramento e o aprimoramento de políticas educacionais com 

base em evidências” (BRASIL, 2020).  

Estas avaliações, aplicadas nas escolas de todo o país, fazem parte de projetos 

que, em tese, visam pela qualidade e melhoria da educação em todos os aspectos. 

Segundo Dias,  

 

É com a justificativa de que cabe ao Estado garantir o ensino, com vista à 
eficiência e à equidade, que a avaliação tem sido utilizada como ferramenta 
de controle da regulamentação central e como condição necessária da 
autonomia dos estados e municípios (DIAS apud BOAS, 2017, local. 1153). 

 

No ano de 2005, o Saeb foi reorganizado e passou a ser composto pelas 

seguintes avaliações:  

 Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb) - realizada 

bianualmente; 
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 Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), também 

denominada como Prova Brasil - aplicada bianualmente; 

 Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) - aplicado anualmente; 

 Exame Nacional de Certificação de Competências da Educação de 

Jovens e Adultos (Encceja) - aplicado anualmente; 

 Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), que compõe 

o Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior - aplicado 

anualmente.  

 

Em 2007 criou-se o Plano de Desenvolvimento da Educação e, como parte 

integrante, foi instituído o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). É a 

partir dos indicadores do Ideb que são estabelecidas metas para cada escola, seja ela 

dos municípios ou estados. No mesmo ano, foi também instituída a Provinha Brasil,14 

instrumento que avalia o nível de alfabetização das crianças no 2º ano do Ensino 

Fundamental, disponibilizada duas vezes por ano - uma no início do ano letivo e uma 

no final do ano letivo.  

Em 2013 a Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA) foi incorporada ao Saeb. 

A ANA tem caráter censitário e se destina aos alunos do 3º ano do Ensino 

Fundamental das escolas públicas com o objetivo de avaliar os níveis de alfabetização 

e letramento em língua portuguesa, alfabetização matemática e condições de oferta 

do ciclo de alfabetização das redes públicas. Esta avaliação prepara e alimenta 

decisões pedagógicas e políticas educacionais. Pode-se tratar de uma decisão 

pontual como, por exemplo, elaborar uma nova sequência didática para favorecer a 

superação das dificuldades dos estudantes, ou uma decisão ampla, como substituir o 

livro didático adotado na escola (BRASIL, 2008). 

Um grande questionamento sobre a utilidade de tais avaliações é como a 

escola utiliza seus resultados. É um questionamento importante, pois muitas vezes os 

professores não incorporam as avaliações externas em suas práticas pedagógicas, 

                                            

 

14 A Provinha Brasil foi instituída pela Portaria Normativa nº 10, de 24 de abril de 2007 e aplicada pela 
primeira vez no ano seguinte. 
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deixando de aproveitar muitos conhecimentos que poderiam ser aprofundados antes 

e também depois que a avaliação fosse aplicada. 

Um problema visível apresentado pelas avaliações externas são os currículos 

que, na maioria das vezes, diferem entre as escolas. Assim, pode ocorrer de 

determinado assunto presente na avaliação não fazer parte do currículo de uma 

escola, prejudicando diretamente o aluno que não estudou tal conteúdo. 

As avaliações externas que apontam os resultados do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) fazem uma classificação das melhores 

escolas pelas melhores notas alcançadas nessas avaliações. Isso gera uma 

competição entre escolas, alunos e até mesmo professores. Nesse sentido, os 

resultados das avaliações externas não apresentam contribuição efetiva para a 

melhoria da qualidade de ensino. 

Portanto, as avaliações mencionadas são alvos de muitas críticas, muitas 

discussões e controvérsias por várias razões, como as supracitadas. Ainda assim, 

elas podem apresentar aspectos positivos. As informações e dados obtidos podem 

ser utilizados como apoio ao trabalho do professor, da gestão escolar e podem, ainda, 

oferecer subsídios para a análise do planejamento curricular da escola. 

Nesse sentido, tais avaliações externas podem constituir instrumentos “[...] para 

avançarmos na luta por um ensino mais eficiente para todos os estudantes, 

especialmente para os que frequentam as redes públicas de ensino” (MORAIS; LEAL, 

2020, p. 38). 

As finalidades das avaliações externas são diferentes das finalidades daquelas 

originadas na escola: enquanto a escola usa a avaliação no processo ensino-

aprendizagem, como ferramenta no desenvolvimento do aluno, as avaliações 

externas classificam e escolhem os melhores alunos pelas notas obtidas pelos 

exames, como é o caso dos exames vestibulares e da prova do Enem. 

 

2.3.1 A Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA) 

 

A ANA é uma avaliação externa aplicada aos alunos do 3º ano do Ensino 

Fundamental no final do ano letivo. Surgindo como um dos pilares do Pacto Nacional 

pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic), trata-se de uma avaliação anual que tem 

como principais objetivos: avaliar o nível de alfabetização dos educandos no 3º ano 
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do Ensino Fundamenta; produzir indicadores sobre as condições de oferta de ensino; 

concorrer para a melhoria da qualidade do ensino e redução das desigualdades, em 

consonância com as metas e políticas estabelecidas pelas diretrizes da educação 

nacional. 

Para discutir os objetivos e a matriz da ANA, o Inep buscou diferentes grupos 

de universidades públicas brasileiras. Também fez parte da equipe a União Nacional 

dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e representantes de docentes que 

atuavam no Ciclo de Alfabetização. Sobre a função da ANA, o Inep estabelece que: 

 

Reconhecendo a polissemia dos conceitos de alfabetização e de letramento, 
a Ana trabalha com o pressuposto de que tais processos têm suas 
especificidades e são interdependentes. Nesse contexto, a alfabetização, em 
uma perspectiva de letramento, implica o domínio do sistema alfabético de 
escrita, o começo do aprendizado da norma ortográfica, o domínio 
progressivo da escrita e a leitura de textos de diferentes gêneros, bem como 
a compreensão das funções que a escrita cumpre na sociedade. (BRASIL, 
2013, p. 15). 

 

Os testes da ANA compreendem vinte questões que se destinam a aferir os 

níveis de alfabetização e o desempenho em alfabetização e letramento em Língua 

Portuguesa e alfabetização em Matemática. O teste de Língua Portuguesa 

compreende dezessete itens objetivos de múltipla escolha e três itens de produção 

escrita. Já o teste de Matemática envolve vinte itens objetivos de múltipla escolha. 

A prova de Língua Portuguesa da ANA tem por função avaliar a fase inicial do 

aprendizado da norma ortográfica e o domínio progressivo da escrita por meio da 

aplicação de questões abertas, compreendendo a escrita de duas palavras de 

estruturas silábicas distintas e uma pequena produção textual (BRASIL, 2017). 

Segundo o Ministério da Educação, 

 

Ao se aplicar itens de produção escrita, busca-se avaliar, principalmente, a 
estrutura do texto, a capacidade de gerar o conteúdo textual de acordo com 
o gênero solicitado e de organizar esse conteúdo, estruturando os períodos 
e utilizando adequadamente os recursos coesivos (progressão do tempo, 
marcação do espaço e relações de causalidade) (BRASIL, 2013, p. 8). 

 

Quanto à avaliação de Matemática, pretende-se por meio dela avaliar a 

alfabetização enquanto  

 
[...] processo de organização dos saberes que a criança traz de suas 
vivências anteriores ao ingresso no Ciclo de Alfabetização, de forma a levá-
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la a construir um corpo de conhecimentos matemáticos articulados, que 
potencializem sua atuação na vida cidadã. (BRASIL, 2013, p. 10). 

 

A ANA foi aplicada pela última vez em 2016 para 2,5 milhões de estudantes, 

de 50 mil escolas e 100 mil turmas brasileiras (BRASIL, 2006). Esta edição do exame 

nacional contemplou alunos com necessidades especiais, os quais foram atendidos 

em ambientes apropriados, assessorados por profissionais especializados, como 

ledores, transcritores e guia-intérprete, de acordo com a deficiência da criança. 

Com provas superampliadas e em braile, além de provas traduzidas para 

videolibras, a prova contemplou “[...] 326 atendimentos especializados para cegueira, 

26 para surdocegueira, 1.080 para surdez, 4.562 para baixa visão, 86.456 para outras 

deficiências e transtornos” (BRASIL, 2006). 

Observa-se, aqui, não só um processo de inclusão no exame nacional, mas a 

preocupação em relação ao diagnóstico real da Alfabetização brasileira, indicando um 

interesse governamental em assegurar que todas as crianças do país estejam 

alfabetizadas até a conclusão do Ciclo de Alfabetização. 

 

2.3.2 A Provinha Brasil 

 

 A Provinha Brasil é uma avaliação diagnóstica que tem por objetivo “[...] 

investigar as habilidades desenvolvidas pelas crianças matriculadas no 2º ano do 

Ensino Fundamental das escolas públicas brasileiras” (INEP, 2015).  

No entender do Ministério da Educação, 

 

A Provinha Brasil é um instrumento avaliativo que, somado aos já utilizados 
em sala de aula, permite uma compreensão mais ampla do processo de 
alfabetização. Espera-se com ela o aperfeiçoamento e a reorganização das 
práticas pedagógicas de alfabetização e letramento, contribuindo para o 
desenvolvimento e aprendizado das crianças (BRASIL, 2015). 

 

A Provinha Brasil é um instrumento pedagógico e, portanto, não possui 

finalidades classificatórias. De acordo com a Portaria nº 10 de 24 de abril de 2007, a 

avaliação tem por objetivos:  

 

[...] avaliar o nível de alfabetização dos educandos nos anos iniciais do ensino 
fundamental;  
oferecer às redes e aos professores e gestores de ensino um resultado da 
qualidade da alfabetização, prevenindo o diagnóstico tardio das dificuldades 
de aprendizagem;  
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concorrer para a melhoria da qualidade de ensino e redução das 
desigualdades, em consonância com as metas e políticas estabelecidas pelas 
diretrizes da educação nacional (BRASIL, 2007). 

 

Segundo o Inep, a Provinha Brasil viabiliza diversas ações que concorrem para 

a melhoria do processo de aprendizagem da criança, a saber:  

 

 estabelecimento de metas pedagógicas para a rede de ensino;  

 planejamento de cursos de formação continuada para os professores;  

 investimento em medidas que garantam melhor aprendizado; 
desenvolvimento de ações imediatas para a correção de possíveis distorções 
verificadas;  

 melhoria da qualidade e redução da desigualdade de ensino (BRASIL, 
2015). 

 

As habilidades são avaliadas por meio das Matrizes de Referência da Avaliação 

da Provinha Brasil. As matrizes servem como referência para um instrumento de 

avaliação, já que nem todos os índices referentes à alfabetização e letramento (como 

a oralidade) podem ser avaliados. 

As habilidades constantes na Matriz de Referência de Leitura estão 

fundamentadas na concepção de que alfabetização e letramento são processos a 

serem desenvolvidos de forma complementar. E, simultaneamente, entendendo a 

alfabetização como o desenvolvimento da compreensão das regras de funcionamento 

do sistema de escrita alfabética; e o letramento como as possibilidades de usos e 

funções sociais da linguagem escrita, isto é, o processo de inserção e participação 

dos sujeitos na cultura escrita (BRASIL, 2015). 

Ao lado deste processo avaliativo, que tem um claro propósito formativo, 

entendemos que avaliações “externas” como a Provinha Brasil e a ANA – que até há 

pouco mediavam o desempenho das crianças, em momentos pontuais do ciclo de 

alfabetização – continuam sendo necessárias. Isto porque, elas possibilitam um 

mapeamento comparativo de todas as redes de ensino em cada estado e em âmbito 

nacional, de modo a contribuir para a definição de políticas de formação de 

professores (MORAIS; LEAL, 2020, p. 39). 

As avaliações externas têm muito a contribuir para a Educação em nosso país. 

Entretanto, no presente momento, as avaliações externas que acompanham a 

alfabetização encontram-se suspensas. A Provinha Brasil foi aplicada pela primeira 

vez em 2008 e sua última aplicação se deu no ano de 2017; enquanto a ANA foi 

disponibilizada pela última vez em 2016.  
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2.3.3 A Avaliação no Programa Mais Alfabetização 

 

A partir da análise dos resultados da ANA, no ano de 2018 implementou-se a 

avaliação externa Mais Alfabetização. Ela foi aplicada no ano letivo de 2019 nas 

turmas do 1º e do 2º ano do Ensino Fundamental, a fim dos dados serem utilizadas 

pelos professores, coordenadores e diretores na análise do processo de 

desenvolvimento de alfabetização dos alunos das séries contempladas.  

Vale ressaltar que o objetivo principal almejado com a avaliação Mais 

Alfabetização é “[...] oferecer às unidades escolares as condições para realizarem um 

diagnóstico acurado das habilidades básicas e essenciais que devem ser 

desenvolvidas pelos estudantes ao longo do ensino fundamental” (BRASIL, 2018, p. 

15). De acordo com o Ministério da Educação, sua função é “[...] fortalecer e apoiar as 

unidades escolares no processo de alfabetização - para fins de leitura, escrita e 

matemática - dos estudantes no 1º ano e no 2º ano do ensino fundamental” (BRASIL, 

2018, p. 4).  

Instituído pela Portaria MEC nº 142, de 22 de fevereiro de 2018, o Programa 

Mais Alfabetização (PMALFA) almeja a promoção da alfabetização e, ao mesmo 

tempo, “[...] a prevenção ao abandono, à reprovação, à distorção idade/ano, mediante 

a intensificação de ações pedagógicas voltadas ao apoio e ao fortalecimento do 

processo de alfabetização.” (BRASIL, 2018, p. 4). 

O PMALFA surgiu como uma estratégia do Ministério da Educação diante dos 

resultados da Avaliação Nacional da Alfabetização - ANA, do Sistema de Avaliação 

da Educação - SAEB, que apontaram um número significativo de crianças nos níveis 

insuficientes de alfabetização (leitura, escrita e matemática). Nas palavras do 

Ministério da Educação:  

 

Para ser considerado alfabetizado em Língua Portuguesa, o estudante deve 
compreender o funcionamento do sistema alfabético de escrita; construir 
autonomia de leitura e se apropriar de estratégias de compreensão e de 
produção de textos. Da mesma forma, para ser considerado alfabetizado em 
Matemática, o estudante deve aprender a raciocinar, representar, comunicar, 
argumentar, resolver matematicamente problemas em diferentes contextos, 
utilizando-se de conceitos, de procedimentos e de fatos (BRASIL, 2018). 

 

A participação da escola no Programa Mais Alfabetização é voluntária e está 

sujeita ao consentimento do governador do estado, do secretário de estado da 
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educação (no caso de rede estadual e distrital), ou do prefeito e do secretário 

municipal de educação (em se tratando de rede municipal de ensino). Essas 

autoridades assinam um termo de compromisso para que, na sequência, o secretário 

de Educação possa indicar as escolas que participarão do Programa. 

A proposta do Ministério da Educação (2018) é prover, através do PMALFA, 

um apoio adicional ao professor alfabetizador na pessoa de um assistente de 

alfabetização, por um período de 5 (cinco) horas semanais para as escolas ditas não 

vulneráveis, ou de 10 (dez) horas semanais para as escolas consideradas vulneráveis. 

São consideradas escolas vulneráveis aquelas que se enquadram nos seguintes 

requisitos: 

 
I – em que mais de 50% dos estudantes participantes do SAEB/ANA tenham 
obtido resultados em níveis insuficientes nas três áreas da referida avaliação 
(leitura, escrita e matemática); e 
II – que apresentarem Índice de Nível Socioeconômico muito baixo, baixo, 
médio baixo e médio, segundo a classificação do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP (BRASIL, 2018, p. 
5). 

 

O assistente de alfabetização é selecionado pela Secretaria de Educação, 

segundo critérios definidos por ela. O assistente de alfabetização é responsável: 

 

 pela realização das atividades de acompanhamento pedagógico sob a coordenação e 
supervisão do professor alfabetizador, conforme orientações da secretaria de 
educação e com o apoio da gestão escolar; 

 pelo apoio na realização de atividades, com vistas a garantir o processo de 
alfabetização de todos os estudantes regularmente matriculados no 1º ano e no 2º ano 
do ensino fundamental. (BRASIL, 2018, p. 10) 

  

O Programa Mais Alfabetização conta com um sistema de monitoramento das 

unidades escolares onde é aplicado, contendo procedimentos específicos definidos 

pela Coordenação do Programa. Entre estes procedimentos está uma proposta de 

avaliação que inclui testes e relatórios, que visam “balizar” as ações pedagógicas 

desenvolvidas pela escola e, ao mesmo tempo, a formação dos assistentes e o 

acompanhamento da execução do Programa. 

Os testes possuem aplicação periódica e se destinam a todas as turmas que 

aderiram ao Programa Mais Alfabetização, mas, também, em algumas turmas não 

participantes, a fim de que se possa analisar sua real efetividade.  

Segundo o “Manual Operacional do Sistema de Orientação Pedagógica e 

Monitoramento” do Programa Mais Alfabetização, o objetivo principal dos testes 
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aplicados aos estudantes é “[...] oferecer às unidades escolares as condições para 

realizarem um diagnóstico acurado das habilidades básicas e essenciais que devem 

ser desenvolvidas pelos estudantes ao longo do ensino fundamental” (BRASIL, 2018, 

p. 15). 

O Programa Mais Alfabetização compreende três avaliações com finalidades 

específicas, a saber: 

 ● Avaliação Diagnóstica ou de Entrada: Esse teste ocorre na primeira quinzena 

de abril, e tem como finalidade avaliar o nível de alfabetização das crianças no início 

do Programa. Dessa forma, são avaliadas as habilidades básicas e essenciais em 

Língua Portuguesa e em Matemática, próprias da alfabetização. 

Estão disponíveis três modelos diferentes de testes, que poderão ser aplicados 

para avaliar o nível de alfabetização dos estudantes do 1º ano e do 2º ano do Ensino 

Fundamental. Em uma mesma turma é possível a utilização de três, dois ou apenas 

um modelo de teste.  

● Avaliação Formativa de Processo: trata-se da segunda avaliação do 

Programa, e tem por objetivo avaliar o desenvolvimento dos estudantes de 1º ano e 

de 2º ano, além de o quanto conseguiram evoluir no seu processo de alfabetização 

ao longo da execução do Programa. 

 ● Avaliação Formativa de Saída: esta é a última avaliação, aplicada após a 

conclusão do Programa. Segundo o Manual do Programa, ela é útil para avaliar o 

trabalho dos assistentes de forma objetiva, levando-se em consideração os resultados 

apresentados por cada turma.  

No Programa Mais Alfabetização cabe ao professor alfabetizador a aplicação e 

a correção da prova apenas, não sendo possível sua participação na elaboração das 

avaliações, cuja competência está resguardada ao Centro de Políticas Públicas e 

Avaliação (Caed) da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). O diretor ou o 

coordenador da escola é quem pode fazer o download das provas e, portanto, são 

eles quem escolhem, dentre as provas disponibilizadas pela Caed, aquelas a serem 

aplicadas na Escola. Como dito anteriormente, o professor aplica e depois corrige as 

avaliações, sendo sua responsabilidade, também, inserir os resultados das avaliações 

no sistema de monitoramento do PMALFA. 

Eduardo Sallenave, Diretor de Suporte Estratégico à Alfabetização do MEC, 

justifica a presença do Programa Mais Alfabetização afirmando que 
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Sem avaliar, nós estamos andando às cegas. Então, as avaliações são 
importantes para perceber dificuldades, para que o professor possa, 
tempestivamente, rapidamente, atuar de forma precisa naquilo que é 
necessário. Não é para punir o aluno ou para “ranquear” os alunos, mas, sim, 
para que o professor possa organizar sua prática pedagógica da forma mais 
eficiente possível (BRASIL, 2019). 

 

A partir dos dados levantados, entende-se que o Programa se propõe a auxiliar 

o assistente de alfabetização no planejamento de atividades para a superação das 

dificuldades de aprendizagem do aluno, e aplicá-las nas unidades escolares. 

Constitui-se, então, um “[...] instrumento de planejamento das ações pelos diretores, 

professores e mediadores” (BRASIL, 2018, p.15). 

Não sendo função da avaliação externa o acompanhamento individual do 

aluno, torna-se essencial uma avaliação interna que permita conhecer o desempenho 

de cada aluno e, também, que conduza a uma análise das práticas pedagógicas e das 

condições gerais da escola. É a articulação de todas essas informações que dará um 

bom panorama para gestores e docentes melhorarem o processo de ensino e 

garantirem o direito de toda criança e jovem à aprendizagem. 

 

2.4 O PROJETO ENSINO APRENDIZAGEM 

 

O Projeto Ensino Aprendizagem é uma iniciativa do governo estadual que tem 

participação dos municípios goianos. Instituído em 2008, por meio da então 

Superintendência de Ensino Fundamental, o projeto, que no início foi intitulado como 

Projeto Aprendizagem, teve por intuito estabelecer “[...] uma diretriz pedagógica 

fundamentada nos princípios estéticos, éticos e políticos, de forma a garantir 

sustentabilidade para uma prática docente eficaz” (GOIÁS, 2008, p. 3). 

Disponibilizado em Goiás pela Secretaria de Estado de Educação, Cultura e 

Esporte (SEDUCE), o projeto foi desenvolvido segundo “[...] uma política educacional 

fundamentada nos marcos legais da Constituição Federal, art. 208, na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nos Planos Nacional e Estadual de 

Educação, e adota uma proposta focada nos princípios da excelência e equidade” 

(SEDUC/GO, 2019, p. 1).   

O Projeto Ensino Aprendizagem funciona no horário oposto ao das aulas 

regulares, ou seja, no contraturno, totalizando 10 (dez) horas de carga horária 

semanal, das quais 7 (sete) horas são dedicadas aos alunos e 3 (três) horas 
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dedicadas ao trabalho de planejamento. Conforme as afirmativas presentes no 

documento de orientações, disponibilizado pela Secretaria do Estado de Educação, 

“[...] o Projeto Ensino Aprendizagem tem como objetivo o fortalecimento do trabalho 

pedagógico em cada sala de aula, entendendo que o trabalho do professor é 

determinante para o sucesso do estudante” (SEDUC/GO, 2019, p. 1-2). 

O projeto apresenta quatro eixos norteadores, a saber: o Currículo Referência, 

o Turno Ampliado, a Formação Continuada dos Professores e a Sistemática de 

acompanhamento – dados inseridos no INTRANET, que é uma rede de dados 

exclusiva dos servidores da Educação do Estado de Goiás. 

O Currículo Referência trata do direcionamento bimestral do trabalho do 

professor, e tem por função mediar o diálogo entre os eixos das áreas do 

conhecimento, graduando horizontalmente a cada bimestre e graduando 

verticalmente a cada ano escolar. 

O Turno Ampliado tem como objetivo propiciar a melhoria da proficiência dos 

estudantes no sentido transversal, “[...] ampliando conhecimentos, proporcionando 

tempos e espaços diferenciados para uma aprendizagem significativa, atendendo às 

suas individualidades e necessidades [...]” (SEDUC/GO, 2019, p. 2). Para tanto, o 

Turno Ampliado dá prioridade ao desenvolvimento das competências de leitura, 

expressão oral, escrita e produção de textos, visando o domínio dos usos da língua, 

o trabalho de raciocínio lógico, a construção de conceitos matemáticos, a resolução 

de cálculos em situações-problemas e os multiletramentos.  

A Formação Continuada dos Professores visa subsidiar o trabalho do professor 

pela atualização do conhecimento e das informações. É promovida por meio de 

encontros para estudo e planejamento de ações.  

A Sistemática de Acompanhamento é um instrumento de avaliação e 

gerenciamento que utiliza dispositivos específicos no planejamento das ações 

pedagógicas executadas no Projeto. Estes dispositivos são: o Quadro de Enturmação, 

a Ficha de Gerenciamento Mensal, o Resumo da Avaliação Bimestral, o Relatório do 

Coordenador Regional/Municipal e o Diagnóstico Final. 

O Projeto conta com um sistema de registro de atividades que leva em conta 

“[...] os diferentes contextos e o ritmo de cada estudante, considerando a 

heterogeneidade das salas de aula [...]” (SEDUC/GO, 2019, p. 3). Este registro permite 

o acompanhamento do aluno feito pelo professor diário, semanal e mensalmente, de 
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forma que, ao final de cada mês, ele tenha um registro que lhe permita identificar os 

avanços e as dificuldades do aluno, podendo intervir direto e imediatamente quando 

necessário. 

O documento de orientações do Projeto Ensino Aprendizagem, disponibilizado 

pela SEDUCE, organiza o turno ampliado da seguinte forma: carga horária de 7 (sete) 

horas para atender os estudantes, as quais deverão ser cumpridas duas vezes por 

semana com atendimentos ao estudante. O número de atendimentos será de dez 

alunos por semana, e o máximo de horas por agrupamento de estudantes será de 2 

(duas) horas. Essas ações deverão ser registradas no diário do Turno Ampliado, com 

a quantidade de presentes e o conteúdo trabalhado. 

Segundo este documento de orientações, cabe ao coordenador pedagógico e 

aos professores organizarem um rodízio para atenderem a todos os estudantes de 

forma individualizada e com atividades lúdicas e significativas. São apontadas 

algumas sugestões para o trabalho no turno ampliado: 

 

 
 Promover reunião com os pais para sensibilização e esclarecimento da 
importância do trabalho no turno ampliado.  
 Desenvolver atividades lúdicas e significativas visando a ampliação do 
conhecimento no processo ensino-aprendizagem, com a utilização de 
materiais concretos, livros literários e jogos pedagógicos, diferenciadas 
daquelas já realizadas com a turma; 
 Propiciar um espaço físico adequado para atendimento às atividades 
propostas;  
 Planejar atividades de forma específica e que atendam as 
individualidades do processo ensino-aprendizagem;  
 Trabalhar didáticas relacionadas às problemáticas de ensino- 
aprendizagem da sala de aula;  
Priorizar os descritores ressaltados nas avaliações externas (SEDUC/GO, 
2019, p. 6) 

 

No que se refere aos professores das turmas dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, a orientação é de que haja  

 
Garantia de modulação de 40 horas aos professores dos cinco primeiros anos 
do Ensino Fundamental, obedecendo à política instituída pela Seduce para 
ampliação do tempo do estudante na escola, sendo de 30 horas a serem 
cumpridas na turma referência e 10 horas no turno ampliado. Este turno 
deverá ser organizado de forma que os professores atendam os estudantes 
2 (duas) vezes por semana e destinem outro período para o planejamento, a 
ser realizado na unidade educacional (SEDUC/GO, 2020, p. 47).  

 

O monitoramento e o gerenciamento do projeto são conduzidos pelas Técnicas 

Pedagógicas da Superintendência do Ensino Fundamental, por meio de 
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acompanhamento às regionais e aos municípios parceiros. As devolutivas, por sua 

vez, são realizadas a partir da análise dos dados inseridos no INTRANET, e contam 

com sugestões pontuais de intervenção, que visam auxiliar o trabalho da regional 

(SEDUC/GO, 2019). 

Durante os desdobramentos da pesquisa que viabilizou a presente Dissertação, 

o Projeto Ensino Aprendizagem assumiu grande importância, uma vez que a Ficha de 

Gerenciamento Mensal da Turma constitui instrumento de avaliação utilizado pelo 

professor para o acompanhamento do aprendizado do aluno, para planejar e 

replanejar suas aulas e também para avaliar o nível e o desenvolvimento do aluno. 

Nesse sentido, o Projeto Ensino Aprendizagem constitui uma sistemática que 

 
[...]  leva em consideração que a aprendizagem ocorre de forma processual, 
em que a aprendizagem se dá por meio da intervenção eficaz realizada pelo 
educador. É na mediação sistemática que os educandos têm condições de 
rever conceitos e realizar novas aprendizagens, haja vista que o educando 
constrói e reconstrói seu próprio conhecimento. (GOIÁS, 2008, p. 20). 

 

As informações inseridas pelo professor na Ficha de Gerenciamento Mensal 

dão-lhe subsídios para analisar o que o aluno desenvolveu, comparando os dados da 

ficha anterior com a atual. A partir dessa análise, o professor irá avaliar se houve 

aprendizagem em determinado período e, caso o aluno não tenha avançado, o 

professor poderá alterar ou refazer seu planejamento. De acordo com Hoffmann 

(2001, p. 47), “[...] os percursos trilhados por cada aprendiz, com avanços e 

dificuldades, é que determinam o tempo necessário à sua aprendizagem, o que exige 

observá-los, dialogar com eles, acompanhá-los passo a passo.” 

No turno ampliado o professor trabalha as dificuldades que o aluno apresenta 

nas aulas no turno regular. O professor elabora o material pedagógico de acordo com 

o conteúdo a ser aprofundado e, como os alunos apresentam dificuldades diferentes, 

ele elabora conteúdos diferentes. Isto é viável por haver um número menor de alunos 

em sala no turno ampliado.  

Geralmente o professor regente da sala é quem acompanha o aluno no turno 

ampliado. Quando isso não é possível, o professor regente e o professor que vai 

acompanhar o aluno se reúnem para tratar das dificuldades de aprendizagem do 

público-alvo. 

Ao final de cada mês do ano letivo, o professor preenche uma ficha do Projeto 

Ensino Aprendizagem. Trata-se da Ficha de Gerenciamento Mensal da Turma, a qual 
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tem por objetivo acompanhar o desenvolvimento do aluno mês a mês nos níveis de 

leitura, escrita e operações matemáticas. Este trabalho condiz com o entendimento 

de Hoffman, pois, para ela,   

 
Para que se trabalhe na diversidade dos alunos, é preciso perceber e 
acompanhar a construção de conhecimento em sua própria diversidade, 
compreendendo a impossibilidade de delimitá-la em tempos fixos, ou analisá-
la a partir de critérios objetivos e medidas quantitativas (HOFFMANN 2001, 
p. 47). 

 

A Ficha de Gerenciamento Mensal da Turma é padronizada. Portanto, o mesmo 

modelo de ficha é preenchido mensalmente pelos professores de alunos do 1º ao 5º 

ano do Ensino Fundamental. Percebe-se que, no processo de alfabetização, a ficha 

possibilita ao professor acompanhar o desenvolvimento da criança e sua evolução no 

processo de leitura e escrita, inclusive de maneira individual, momento fundamental 

para a efetividade de um bom trabalho no âmbito escolar.  

O presente capítulo tratou das avaliações interna e externa utilizadas nas 

escolas públicas do Ensino Fundamental no Estado de Goiás no ano de 2019. O 

próximo capítulo tratará da análise das avaliações interna e externa aplicadas nas 

turmas selecionadas para a pesquisa que deu origem a esta Dissertação, bem como 

da ficha de avaliação do Projeto Ensino Aprendizagem. 
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CAPÍTULO lll 

 

A AVALIAÇÃO REALIZADA NA ESCOLA DURANTE OS ANOS DE 

ALFABETIZAÇÃO 

 

O primeiro capítulo desta Dissertação foi construído através de uma vasta 

consulta a estudiosos que desvelam a linguagem. Dos postulados de Vigotskii 

(2001a), sobre a importância da linguagem, extrai-se que esta é a primeira ferramenta 

de comunicação entre a criança e o meio. Só depois, convertida em linguagem interna, 

ela vai se transformar em função mental, formando assim o pensamento da criança e 

suas especificidades e, posteriormente, a linguagem escrita. 

Esta última modalidade foi investigada a partir dos conceitos propostos por 

Luria (2001) sobre a história da escrita e o desenvolvimento da escrita da criança 

(antes mesmo de chegar à escola) e suas características. E deste processo na 

alfabetização, com apoio nas reflexões de Ferreiro e Teberosky (1999), que falam dos 

níveis de desenvolvimento da criança nesse período e das práticas de alfabetização 

e letramento, que envolvem duas aprendizagens distintas, mas se articuladas formará 

um aluno alfabetizado e letrado (SOARES, 2002). 

O segundo capítulo propôs uma reflexão diante da perspectiva avaliativa, tanto 

ela interna quanto externa, especialmente em relação a sua importância e seu 

significado pedagógico. A avaliação interna foi abordada a partir de Vigotski (2001b) 

Luckesi (2011), Sousa (2007), Hoffmann (1998; 2001), Vasconcellos (1993), Sacristán 

e Pérez (1998) e Libâneo (1990), dentre outros, além das considerações da LDB. As 

avaliações externas foram consideradas principalmente através dos documentos 

governamentais que implementam e direcionam sua aplicação.  Desses autores, 

extraiu-se: 

 O entendimento da contribuição da avaliação para melhorias na prática 

pedagógica do professor; 

 O seu significado positivo no processo de aprendizagem do aluno, 

quando acompanhado pelo professor;  

 A aplicação que visa o interesse e as necessidades do aluno de maneira 

que possa aumentar suas possibilidades no percurso do aprender;  
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 Sua significação pedagógica e sua função de investigar a qualidade do 

desempenho do aluno, para buscar melhores resultados; 

 Sua utilidade conforme às diferentes formas que ela será utilizada; 

 Sua aplicação enquanto um componente de ensino que visa orientar as 

atividades didáticas propostas.   

O segundo capítulo dedicou atenção para os tipos de avaliação externa e suas 

características, levando-se em consideração que “[...] as avaliações externas 

cumprem o papel de informar o nível de aprendizado dos alunos de todo o país” 

(BRASIL, 2020). E que elas podem contribuir, também, para o avanço na luta por um 

ensino mais eficiente, principalmente nas escolas públicas, além de elencar elementos 

contribuintes para o projeto de ensino-aprendizagem dentro dos primeiros anos do 

Ensino Fundamental. 

Dessa forma, o presente capítulo propõe uma análise dos instrumentos de 

avaliações escolares em três turmas de 1º ano, de 2º ano e de 3º ano do Ensino 

Fundamental de escolas públicas da rede municipal de ensino no Estado de Goiás.  

Para ter acesso a esses documentos, pediu-se suporte às coordenadoras e 

autorização aos secretários de Educação de cada município, os quais se prontificaram 

a fornecer o material necessário. O ano de 2019 foi escolhido para a pesquisa visto 

que em 2020 a maioria das aulas foi realizada no sistema de ensino remoto, fato que 

se repetiu em 2021 

Este capítulo está organizado da seguinte forma:  

 O primeiro item trata do instrumento de avaliação utilizado nas escolas, 

a saber, a Avaliação Interna; 

 O segundo item trata da avaliação no Projeto Ensino Aprendizagem e de 

seu processo avaliativo; 

 O terceiro item aborda a Avaliação Externa do Programa Mais 

Alfabetização.  

 

3.1 AVALIAÇÃO INTERNA  

 

A avaliação interna é um dos instrumentos utilizadas no âmbito escolar para a 

verificação da aprendizagem do aluno, para acompanhar seu desenvolvimento 

pedagógico e para observar o que ele assimilou. Como anteriormente exposto, a 
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avaliação da criança no processo de alfabetização é um registro que possibilita ao 

professor acompanhar o percurso e o desenvolvimento de cada aluno.  

Sousa (2007) defende um acompanhamento mais próximo ao aluno que 

apresenta dificuldades, de forma planejada e com atividades significativas. Luckesi 

(2011), por sua vez, entende que a prática pedagógica do professor tem que estar em 

sincronia com o desejo de que o aluno cresça no seu aprendizado, o que implica o 

professor estar sempre atento às suas necessidades. 

A avaliação interna é elaborada pelo professor regente e aplicada por ele 

mesmo na sala de aula. É desenvolvida para acompanhar o nível de aprendizado do 

aluno e para que se promovam intervenções desejáveis para este alcançar o 

aprendizado. Sousa (2007, p. 35) define a avaliação como sendo um processo 

norteado pela observação, pela interação e pela reflexão, com o objetivo de orientar 

as diretrizes do processo educacional. 

O art. 24 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) expressa de maneira 

clara como deve ocorrer a avaliação do aluno:  

 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada 
de acordo com as seguintes regras comuns: (…) 
V – a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios: 
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com 
prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados 
ao longo do período sobre os de eventuais provas finais; 
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar; 
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do 
aprendizado; 
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao 
período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem 
disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos.  

 

É a partir da LDB que a avaliação se constitui um elemento de inclusão do 

educando no processo de ensino. Embora a avaliação esteja fundamentalmente 

documentada, ela muitas vezes deixa de ser uma ferramenta positiva na escola, 

podendo resultar no aumento das desigualdades educacionais. Por esta razão, o 

professor precisa estar sempre aperfeiçoando seus conhecimentos em relação a sua 

prática docente. Luckesi (2011, p. 65) esclarece que “A avaliação da aprendizagem 

exige a apropriação dos conceitos de forma encarnada, traduzidos no cotidiano nas 

nossas salas de aula. Não bastam somente bons discursos, importam boas ações 

baseadas em conceitos adequados”.  



 

 

80 

 

Por muitos anos, nas práticas escolares brasileiras, a avaliação interna foi 

utilizada como prova, exame ou verificação; seu papel principal era aprovar ou 

reprovar o aluno, dar notas altas ou baixas, selecionar e classificar os alunos de 

diferentes maneiras. Nesse período, a educação brasileira apresentava grande índice 

de reprovação e também de evasão escolar. Luckesi (2011, p. 59) define a avaliação 

e a verificação como “[...] um diagnóstico da qualidade dos resultados intermediários 

ou finais; a verificação é uma configuração dos resultados parciais ou finais. A primeira 

é dinâmica, a segunda, estática”. 

Neste sentido, concordamos com Perrenoud (1999), no sentido de que os 

alunos são considerados exitosos ou fracassados na escola de acordo com o 

resultado das avaliações elaboradas em função de exigências manifestadas pelos 

professores ou outros avaliadores, os quais seguem os programas e outras diretrizes 

determinadas pelo sistema educativo. 

A educação brasileira passou por um grande processo evolutivo desde o 

movimento da Escola Novista;15 junto com essa evolução, as práticas tradicionais de 

ensino vêm sendo substituídas paulatina e progressivamente, dando lugar a uma 

educação mais aberta, mais democrática e menos autoritária, na qual o aluno pode 

se expressar em sala com os professores e os colegas.  

A avaliação, por sua vez, também vem apresentando mudanças ao longo dos 

anos. Trata-se de um processo progressivo e, portanto, inacabado. Um exemplo disso 

é a própria terminologia “avaliação de aprendizagem”, introduzida no Brasil no final do 

século passado pela redação da LDB 9394/96, em substituição ao termo “aferição do 

aproveitamento escolar” (LUCKESI, 2012, p. 439).  

O bom aprendizado de um aluno demanda a socialização com os colegas e 

com o professor. Isso não significa, entretanto, que a socialização implique numa 

equalização da aprendizagem, pois esta não ocorre de forma linear e coletiva, mas, 

sim, de forma individual: cada aluno aprende no seu tempo, segundo diversos fatores 

                                            

 

15 A Escola Novista “É um movimento de educadores europeus e norte-americanos, organizado em fins 
do século XIX, que propunha uma nova compreensão das necessidades da infância e questionava a 
passividade na qual a criança estava condenada pela escola tradicional. Também conhecida como 
Educação Nova, a Escola Nova tem seus fundamentos ligados aos avanços científicos da Biologia e 
da Psicologia. Pode-se afirmar que, em termos gerais, é uma proposta que visa a renovação da 
mentalidade dos educadores e das práticas pedagógicas”. (MENEZES, 2001). 
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e, por isso, a avaliação não pode ser uma avaliação padrão, única, igual para todos 

os alunos e ao mesmo tempo. Como afirma Perrenoud, 

 

A avaliação não é uma questão menor. Para fazer com que a máquina 
avaliativa funcione, trabalhe-se, tomam – se múltiplas decisões, negocia – se. 
Tudo isso deixa finalmente poucos recursos para pensar em renovar o 
ensino, para se lançar em experiências didáticas, para transformar os método 
ou estilo de administração de aula. (PERRENOUD, 1999, p. 68). 

 

Ao ser utilizada pelo professor como instrumento em sala de aula, incluída em 

seus planejamentos, metas e objetivos, a avaliação é melhor aproveitada, fazendo 

sentido tanto para o aprendizado do aluno como para a prática docente. Para 

Perrenoud  

 
A avaliação não é, em princípio, um objetivo em si, mas um meio de verificar 
se os alunos adquiriram os conhecimentos visados. Recomenda-se, todavia, 
quando se ensina, ter uma ideia bastante precisa da maneira como se 
procederá para avaliar os conhecimentos, o que evita introduzir uma grande 
ruptura entre os conteúdos e as modalidades do ensino e as exigências no 
momento da avaliação (PERRENOUD,1999, p. 71-72). 
  

A avaliação é própria do processo de educação e, por esse motivo, não se pode 

pensar a avaliação fora do processo de ensino-aprendizagem. O ato avaliativo é 

contínuo, construído com base em alguns aspectos: observação, reflexão, interação 

entre professor e aluno, e autoavaliação, entre outros. Conforme afirma Sousa (2007, 

p. 35), a prática de avaliar deve possibilitar a observação, o registro, o 

(re)planejamento, o envolvimento das crianças nas atividades de leitura e de escrita 

na sala de aula.  

Luckesi (2011, p. 184) afirma que a avaliação “[...] tem por função subsidiar a 

construção de resultados satisfatórios”. Essa prática não é neutra, por isso devemos 

pensar no que está sendo avaliado, para quem serve essa avaliação e qual destino 

terá a nota ou conceito que o aluno vai atingir, pois ela será atribuída à classificação 

desse aluno. Vasconcellos (1993, p. 45), assevera que 

 
Avaliação Escolar é, antes de tudo, uma questão política, ou seja, está 
relacionada ao poder, aos objetivos, ás finalidades, aos interesses que estão 
em jogo no trabalho educativo; numa sociedade de classes, não há espaço 
para a neutralidade: posicionar-se como neutro, diante dos interesses 
conflitantes, é estar a favor da classe dominante, que não quer que outros 
interesses prevaleçam sobre os seus.  
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A avaliação, quando utilizada como um instrumento que aponta o nível do 

conhecimento do aluno no seu próprio processo de aprendizagem, possibilita ao 

professor analisar se as atividades, por ele planejadas, estão levando o aluno a uma 

aprendizagem significativa, ancoradas ao projeto pedagógico e ao currículo. Promove-

se, desta forma, o aperfeiçoamento do processo ensino-aprendizagem.  

Nesse sentido, há que se concordar com Luckesi (2011, p. 58-59), quando 

afirma que 

 

É importante pensarmos em uma educação com significado, uma educação 
que contemple todos os alunos no processo de ensino-aprendizagem, uma 
avaliação onde o ensinar, o aprender e o avaliar dialoguem juntos com o 
objetivo central de atender as necessidades do aluno. A prática da avaliação 
da aprendizagem, em seu sentido pleno, só será possível na medida em que 
se estiver efetivamente interessado na aprendizagem do educando, ou seja, 
há que se estar interessado em que o educando aprenda aquilo que está 
sendo ensinado.  

 

Foram analisados os instrumentos de avaliação interna de Língua Portuguesa 

e de Matemática aplicados nos quatro bimestres nas escolas selecionadas. As 

avaliações são denominadas pelas escolas ora como atividades avaliativas, ora como 

verificação de aprendizagem e, outras vezes, como avaliação de aprendizagem. 

Embora apresentem nomes diferentes, tratam-se da mesma forma de avaliação, 

cumprindo, portanto, o mesmo papel. 

 

3.1.1 A Avaliação Interna no Primeiro Ano do Ensino Fundamental  

 

A análise das avaliações internas proposta nesta Dissertação foi fundamentada 

nas ideias de autores mencionados no primeiro e segundo capítulo deste trabalho, 

com a intenção de contrapor teoria e prática durante essa análise. Considerou-se, por 

exemplo, o pensamento de Luckesi (2011), que se posiciona sobre a avaliação como 

um instrumento positivo que contribui para melhores resultados no processo de 

alfabetização. Também levou-se em consideração o pensamento de Weisz e 

Shanches (2006), os quais chamam a atenção para o papel do professor ao elaborar 

os meios de avaliação, destacando a importância da clareza em fazer distinção entre 

atividades e avaliações.  

Para a condução das análises foi preciso manter em mente que, como entende 

Luria (2001), a criança não desenvolve a escrita de forma linear: o desenvolvimento 
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da escrita é influenciado pelo contexto em que a criança está inserida. Observou-se, 

também, como reflete Smolka (2012), que o verdadeiro sentido da alfabetização não 

é o de ensinar a escrita, mas sim o de experimentar a linguagem nas suas variadas 

possibilidades.  

Dadas estas considerações, passa-se, então, à análise das avaliações internas 

de Língua Portuguesa no 1º ano do Ensino Fundamental. 

Algumas das avaliações de Língua Portuguesa do primeiro bimestre se 

apresentaram como avaliação diagnóstica. Como afirma Luckesi (2011, p. 206), 

 
O diagnóstico tem por objetivo aquilatar coisas, atos, situações, pessoas, 
tendo em vista tomar decisões no sentido de criar condições para a obtenção 
de uma maior satisfatoriedade daquilo que se esteja buscando ou 
construindo. Com o resultado de tais avaliações em mãos, torna-se possível, 
ao professor, levantar um diagnóstico do aprendizado do aluno em relação 
ao conteúdo avaliado. 
 

Como ensina Luckesi, “A avaliação é um diagnóstico da qualidade dos 

resultados intermediários ou finais; a verificação é uma configuração dos resultados 

parciais ou finais. A primeira é dinâmica, a segunda, estática”. (LUCKESI 2011, p. 59). 

Observou-se na análise das avaliações de Língua Portuguesa que apenas 

quatro apresentaram alguma atividade para a criança escrever sozinha. Ainda assim, 

em três avaliações, essas atividades constituíam ditados, de forma que a criança não 

estava livre para escrever, ao contrário, deveria escrever aquilo que o professor 

dissesse. As Figuras 1, 2 e 3 a seguir exemplificam este dado: 

 

 Figura 1 – Atividade da Avaliação de Língua Portuguesa do Primeiro Ano 

 

Fonte: Avaliação de Língua Portuguesa do 1º ano do Ensino Fundamental, 1º Bimestre (Escola C) / 
Avaliação de Língua Portuguesa do 1º Ano - 2º Bimestre. (Escola C).16 

                                            

 

16 A mesma atividade foi utilizada em Avaliações diferentes na Escola C no 1º e 2º Bimestres.  
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Figura 2 – Atividade da Avaliação de Língua Portuguesa do Primeiro Ano 

 

 
Fonte: Atividade de Língua Portuguesa da avaliação do 3º do Ensino Fundamental – 3º Bimestre. 

(Escola C). 

 

Uma única avaliação solicitava ao aluno que criasse uma frase (Figura 3): 

 

Figura 3 - Atividade da Avaliação de Língua Portuguesa do Primeiro Ano  

 

 Fonte: Atividade de Língua Portuguesa da Avaliação do 1º ano do Ensino Fundamental - 4º Bimestre. 
(Escola A). 

 

Percebe-se que as avaliações contradizem aquilo que se pesquisou sobre 

avaliação e desenvolvimento, ao não permitirem que a criança se expresse e mostre 

o que ela realmente sabe fazer sem ser direcionada pelo professor. O entendimento 

de Libâneo (1990, p. 199), nesse sentido, é de que o professor deve organizar o 

ensino sem se esquecer de seu principal objetivo: o desenvolvimento autônomo e 

independente de seus alunos. 

Observou-se que os textos das avaliações analisadas eram pequenos e de 

linguagem bem simples (sem palavras complexas), atualizados e condizentes com a 

aprendizagem da turma. Obviamente, por se tratar de crianças em início de seu 

processo de alfabetização, elas necessitam da mediação da professora para proceder 

com uma leitura em que consigam interpretar os textos apresentados. A interpretação 

de texto, quando elaborada de forma clara, é favorável ao nível de aprendizado dos 

alunos do 1º ano, não apresentando um alto grau de dificuldade no momento da leitura 

e da interpretação.  
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Uma das avaliações chamou a atenção pelo modo com que a interpretação de 

texto foi elaborada (Figura 4): 

 

Figura 4 - Atividade da Avaliação de Língua Portuguesa do Primeiro Ano 

 

Fonte: Atividade de Língua Portuguesa da Avaliação do 1º ano do Ensino Fundamental - 3º Bimestre 
(Escola B). 

 

A atividade da Figura 4 se trata de uma interpretação de texto. Os itens “a” e 

“b” da questão 1 pedem como resposta dados a serem copiados do texto. O item “c” 

da questão, entretanto, pressupõe que os alunos conheçam os personagens e, 

portanto, saibam o nome do gato. Quanto ao item “d”, observa-se que a pergunta não 

faz nenhum sentido: a narradora do texto é a menina e, em nenhum momento, fala-

se do que o gato gosta. As observações feitas indicam que essa atividade não 

estimula o aluno a produzir e, não apresentando clareza nas perguntas, dificulta a 

interpretação. 

Em contrapartida, a Figura 5 a seguir mostra uma atividade avaliativa aplicada 

no 4º bimestre, a qual pede que a criança ouça a história, levando a entender que a 

professora fará a leitura e a criança acompanhará a história através das figuras: 
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Figura 5 - Atividade da Avaliação de Língua Portuguesa do Primeiro Ano 
 

 

Fonte: Atividade de Língua Portuguesa da Avaliação do 1º ano do Ensino Fundamental - 4º Bimestre. 
(Escola A). 

 

A Figura 5 exemplifica uma interpretação de texto a partir da história ouvida. 

Como exposto no primeiro capítulo, ler é interagir com o autor e com o texto, o que 

demanda a interpretação, não somente da palavra escrita, mas, também, dos 

símbolos, imagens, gestos, desenhos etc., de forma que se estabeleçam predições, 

inferências, e a comunicação das várias formas possíveis de textos entre si. No 

exemplo acima, a resolução do exercício depende da participação ativa da criança, 

no sentido de ouvir e acompanhar o desenrolar da história ao mesmo tempo em que 

observa as imagens, de forma a enumerar a sequência correta.  

Este modelo de atividade vai ao encontro do pensamento de Soares (2020), de 

que o acesso inicial à linguagem escrita não consiste exclusivamente em grafar e 

decodificar palavras.  

Percebe-se, nas análises das avaliações de Língua Portuguesa do 1º ano, que 

todas as atividades de interpretação indicam uma resposta pronta a ser retirada do 

texto. Não foi possível identificar atividades que permitissem ao aluno produzir de 
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forma espontânea, para que, a partir daí, o professor pudesse analisar o 

desenvolvimento do processo de leitura e escrita da criança, bem como seu nível de 

escrita alfabética. Como orienta a Secretaria de Educação Básica (SEB),17 

 
A realização de atividades que envolvem a escrita espontânea de palavras é 
fundamental, pois por meio dela podemos perceber, por exemplo, se as 
crianças usam letras, se há variação no repertório de letras, se há 
correspondência entre as letras e a pauta sonora das palavras, se há 
marcação de sílabas completas e de diferentes estruturas etc.  (BRASIL, 
2012, p.46) 
 

A análise das avaliações de Língua Portuguesa, bimestre a bimestre, apontou 

uma grande semelhança nos tipos de exercícios apresentados nos testes do 1º ano, 

denotando a presença de um planejamento definido do mesmo conteúdo nas três 

escolas. É fato que a BNCC regulamenta as aprendizagens essenciais a serem 

trabalhadas nas escolas. Todavia, isto não significa que a escola não seja livre para 

elaborar e desenvolver seu currículo e suas avaliações de forma a atender às 

necessidades de seus próprios alunos.  

Se a avaliação está voltada para a análise e a reflexão sobre o aprendizado 

dos estudantes de uma escola, como propõe Boas (2018), não há porque unificar as 

avaliações de todas as escolas de uma determinada região. Ao contrário, é preciso 

que a escola, enquanto principal agência alfabetizadora, atente para a necessidade 

da promoção de um aprendizado que favoreça o experienciar da linguagem nas suas 

várias possibilidades, como propõe Smolka (2012). 

A notada uniformidade nas avaliações pôde ser observada também nas 

avaliações internas de Matemática do 1º ano do Ensino Fundamental nas três escolas: 

as avaliações apresentaram praticamente os mesmos conteúdos. Apesar disso, na 

maioria das avaliações, verificou-se boa elaboração das questões, com a presença 

de gráficos e tabelas para a criança pensar, interpretar e responder.  

Denota-se um caráter diagnóstico e também formador nas avaliações de 

Matemática. As atividades propostas, ainda que utilizadas para revelar o que o aluno 

já sabia, demandavam dele técnicas convencionais como contar nos dedos, mas, 

                                            

 

17 A Secretaria de Educação Básica (SEB) atua na “[...] formulação de políticas para a educação infantil, 

o ensino fundamental e o ensino médio. [...] Em articulação com os sistemas de ensino e participação 
social, também planeja, orienta e coordena a implementação dessas políticas por meio da cooperação 
didático-pedagógica, tecnológica, técnica e financeira”. (BRASIL, 2021). 
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também, atividades para pensar, analisar e resolver, como exemplifica a Figura 6 a 

seguir: 

Figura 6 – Atividade da Avaliação de Matemática do Primeiro Ano 

 

Fonte: Avaliação de Matemática do 1º Ano do Ensino Fundamental – 2º Bimestre (Escola C) 

 

No exercício acima, ainda que o professor precise fazer a leitura do enunciado 

para que a criança saiba o que fazer, é preciso que ela faça uso de suas habilidades 

cognitivas para responder. Esse exercício proporciona ao aluno uma participação 

mais ativa para a sua realização, remetendo às competências específicas de 

matemática para o Ensino Fundamental da BNCC (2018, p. 267), onde lê-se: 

“Desenvolver o raciocínio lógico, o espírito de investigação e a capacidade de produzir 

argumentos convincentes, recorrendo aos conhecimentos matemáticos para 

compreender e atuar no mundo”. 

A Figura 7 a seguir exemplifica outra atividade avaliativa que corresponde a 

esta competência da BNCC. 

 

Figura 7 – Atividade da Avaliação de Matemática do Primeiro Ano 
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Fonte: Avaliação de Matemática do 1º Ano do Ensino Fundamental – 2º Bimestre (Escola C) 

 

Embora bem simples, esta atividade permite à criança mostrar seu 

conhecimento sobre escrita de números e o lugar de cada um na ordem crescente e 

decrescente. É uma atividade que considera o nível de maturidade das funções 

psíquicas no início da aprendizagem escolar (VIGOTSKI, 2001b). Além disso, 

demanda noções matemáticas que provavelmente já faziam parte do contexto da 

criança antes de entrar na escola, pois como enfatiza Ferreiro, 

 
[...] as crianças iniciam o seu aprendizado de noções matemáticas antes da 
escola, quando se dedicam a ordenar os objetos mais variados (classificando-
os ou colocando-os em série). Iniciam o aprendizado do uso social dos 
números participando de diversas situações de contagem e das atividades 
sociais relacionadas aos atos de comprar e vender (FERREIRO, 2011, p. 95). 

 

Considerando-se que as aplicações das avaliações em sala de aula não 

contam com a intervenção direta do professor, pode-se afirmar que as avaliações de 

matemática desta natureza são simples e de bom entendimento. Entretanto, no caso 

de crianças que porventura não consigam acompanhar o que é explicado em aula, 

pode ser que o aluno não consiga realizar aquilo que lhe é solicitado. A Figura 8 

exemplifica esta possibilidade: 

 

Figura 8 – Atividade da Avaliação de Matemática do Primeiro Ano 
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Fonte: Avaliação de Matemática do 1º Ano do Ensino Fundamental- 2º Bimestre (Escola A) 

 

A Figura 8 apresenta uma proposta de atividade que, no caso de uma criança 

que não tenha conseguido acompanhar os conteúdos que o professor trabalhou em 

sala durante o primeiro bimestre, completar essa sequência será muito difícil ou 

mesmo impossível. Outro fator a se observar nesse exercício é a relação entre número 

e quantidade: é importante que o aluno saiba a sequência dos números e a quantidade 

que cada numeral representa. 

Algumas das atividades propostas nas avaliações de matemática demonstram 

uma concordância com os estágios de desenvolvimento propostos por Vigotski (2008). 

A seguir as figuras 9 e 10, pedem a resolução de problemas de adição e subtração 

que podem ser resolvidos a partir da contagem nos dedos: 

 

Figura 9 – Atividade da Avaliação de Matemática do Primeiro Ano 

 

Fonte: Avaliação de Matemática do 1º Ano do Ensino Fundamental – 3º Bimestre (Escola C) 

 

 

Figura 10 - Atividade da Avaliação de Matemática do Primeiro Ano 
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Fonte: Avaliação de Matemática do 1º Ano do Ensino Fundamental - 3º Bimestre (Escola C) 

 

A Figura 10 oferece à criança a possibilidade de uma estratégia de 

compreensão conceitual para a resolução dos problemas propostos que vai além do 

simples “decorar” da tabuada e de cálculos mecânicos. A vivência pessoal da criança 

fora do ambiente escolar pode trazer elementos que vão permitir à criança resolver 

estas subtrações, pois “Ao ingressarem na escola, as crianças já conseguem resolver 

problemas que envolvem situações aditivas simples, coordenando ações de ‘juntar’, 

‘ganhar’ e ‘perder’” (BRASIL, 2014). 

As avaliações de Matemática analisadas, em sua maioria, apresentaram 

atividades que demandavam do aluno o simples “fazer contas”, de forma mecânica, 

desvalorizando a lógica própria de cada criança. No entanto, Hoffmann (1998, p. 20) 

diz que “[...] a avaliação, na perspectiva de construção do conhecimento, parte de 

duas premissas básicas: confiança dos educandos construírem suas próprias 

verdades e valorização de suas manifestações e interesses”. 

Conforme o Caderno IV do PNAIC (BRASIL, 2014), “Um aspecto fundamental 

na atividade com resolução de cálculos e problemas em sala de aula é que os 

professores observem e considerem os modos próprios de resolução e de 

aprendizagem de cada criança” Apesar das Figuras 9 e 10 acima condizerem com o 

estágio de desenvolvimento de uma criança do 1º ano do Ensino Fundamental, a 

atividade poderia ir além, permitindo à criança elaborar suas próprias estratégias para 

a resolução da atividade. Por exemplo, a criança poderia desenhar, à sua maneira, os 



 

 

92 

 

elementos constituintes do problema proposto. Como exemplifica o Caderno IV do 

PNAIC: 

Figura 11 -  Questão de Matemática 

 

Fonte: Caderno de Matemática IV do PNAIC (BRASIL, 2014, p. 9). 

 

Como leciona o Caderno IV do PNAIC, 
 
É insuficiente um aluno saber “fazer contas” mecanicamente, se não souber 
as ideias matemáticas que lhes são pertinentes. Por exemplo, pouco adianta 
a um aluno saber fazer “conta de mais”, em outras palavras, saber utilizar o 
algoritmo da adição, se não souber desenvolver estratégias que lhe permitam 
resolver um problema que tenha sido solicitado em sala de aula ou na própria 
vida fora da escola. (BRASIL, 2014, p. 7.) 
 

Tanto no caso de Língua Portuguesa quanto de Matemática, as avaliações do 

1º ano do Ensino Fundamental revelaram uma prática de proposta de exercícios de 

respostas já definidas, a qual não abrange a amostragem geral do desenvolvimento 

da criança. Essa prática não permite ao aluno demostrar suas habilidades 

matemáticas, de leitura e escrita, já que são direcionadas a respostas já esperadas 

pelo professor. 

 

3.1.2 A Avaliação Interna no Segundo Ano do Ensino Fundamental  

 

As avaliações internas de Língua Portuguesa das turmas do 2º ano do Ensino 

Fundamental apresentaram uma sequência no decorrer dos bimestres. Pôde-se 

perceber o grau de dificuldade aumentando do primeiro ao quarto bimestre, 

gradativamente. Os conteúdos das avaliações foram muito parecidos, apresentando 
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poucas diferenças de uma avaliação para outra. As elaborações das avaliações 

também se mostraram parecidas, conforme se pode observar no Anexo II. 

Percebeu-se nessas avaliações a ausência de um espaço para a criança 

produzir, para escrever sem nenhuma intervenção e sem ser direcionada a 

determinada resposta. Das doze avaliações internas analisadas, apenas três 

apresentaram algum tipo de atividade de escrita livre da criança; uma das avaliações 

trouxe um espaço para o aluno escrever duas frases de maneira espontânea de 

acordo com cada figura (Figura 12); as outras duas avaliações requisitavam a 

construção de frases a partir de determinada palavra (Figuras 13 e 14): 

 

Figura 12 - Atividade da Avaliação de Língua Portuguesa do Segundo Ano 

 
Fonte: Avaliação de Língua Portuguesa do 2º Ano do Ensino Fundamental - 1º Bimestre (Escola A) 

 

 

Figura 13 - Atividade da Avaliação de Língua Portuguesa do Segundo Ano 

 

Fonte: Avaliação de Língua Portuguesa do 2º Ano do Ensino Fundamental - 1º Bimestre (Escola B) 
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Figura 14 - Atividade da Avaliação de Língua Portuguesa do Segundo Ano 

 

 
Fonte: Avaliação de Língua Portuguesa do 2º Ano do Ensino Fundamental - 4º Bimestre (Escola B) 

  

Esse fato contradiz o modelo de aprendizagem proposto por Hoffmann, pois 

para ela,  

  
O aluno deve ser protagonista do seu processo de aprender, em primeiro 
lugar, ele deverá mobilizar-se. Para que isso aconteça, as condições criadas 
deverão ser significativas para ele. Portanto, embora a mobilização dependa 
do próprio aprendiz, as condições criadas pelos educadores poderão 
favorecê-la eles serão os mediadores do desejo do aluno de aprender 
(HOFFMANN, 2001, p.85). 
 

 

A análise das avaliações internas das turmas de 2º ano do Ensino Fundamental 

mostrou que tais instrumentos, do modo como estão elaborados, fornecem elementos 

para o professor avaliar e acompanhar o desempenho do aluno em algumas partes 

do seu desenvolvimento. Porém eles deixam de contemplar uma análise geral pelo 

fato de conduzirem a criança tão somente a responderem exercícios que a direcionam 

para um determinado resultado. A Figura 15 a seguir exemplifica este fato: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

95 

 

Figura 15 - Atividade da Avaliação de Língua Portuguesa do Segundo Ano 

 

Fonte: Avaliação de Língua Portuguesa do 2º Ano do Ensino Fundamental - 1º Bimestre (Escola A) 

 

Essa figura mostra um texto em forma de parlenda, seguido de duas atividades 

a serem feitas a partir dele. Entretanto, as atividades não exploram o texto no sentido 

da sua interpretação. Na realidade, a não ser pelas palavras “sapo” e “sapato” que 

estão presentes no texto, as atividades não possuem nenhuma relação direta com a 

parlenda. 

Já a seguinte Figura 16 propõe uma atividade interpretativa, na qual a criança 

deve ler o texto e identificar do que o convite escrito se trata, de quem é a formatura 

e onde ela será realizada. 
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Figura 16 - Atividade da Avaliação de Língua Portuguesa do Segundo Ano 

 

Fonte: Avaliação de Língua Portuguesa do 2º Ano do Ensino Fundamental - 3º Bimestre (Escola C) 

 

Nesse sentido, o professor se preocupou em propor uma atividade que levasse 

a criança a pensar sobre o que ela está lendo (ao contrário do que se observa na 

atividade da Figura 15), de forma a “[...] compreender o que é lido e escrever de forma 

que os outros compreendam o que se escreve” (SOARES, 2020, p.14). 

Como afirma Ferreiro (2011), não se pode considerar somente os resultados 

sem levar em consideração o processo de aprendizagem da criança: só a construção 

conjunta dos resultados e o processo de aprendizagem permite que se estabeleçam 

interpretações significativas. A partir do que foi exposto nos capítulos anteriores, 

percebeu-se que as avaliações de Língua Portuguesa do 2º ano do Ensino 

Fundamental deram muita ênfase ao erro ou ao acerto do aluno, deixando de enfatizar 

seu aprendizado ou seu desenvolvimento. 

Todas as atividades de leitura e produção textual apresentam perguntas 

formuladas com as respostas bem evidentes nos textos, de forma que, para responder 

as questões, basta ao aluno ler e copiar as respostas. É o caso da Figura 17 abaixo: 
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Figura 17 - Atividade da Avaliação de Língua Portuguesa do Segundo Ano 

 

Fonte: Avaliação de Língua Portuguesa do 2º Ano do Ensino Fundamental - 2º Bimestre (Escola B) 

 

A Figura 17 se trata de uma atividade de leitura e interpretação de texto. Tal 

como está elaborada, em nenhum momento dá à criança a oportunidade de criar ou 

interpretar, pois todas as respostas das perguntas do texto estão inseridas no próprio 

texto, bastando a ela ler e copiar no lugar certo, o que não traz contribuição concreta 

para o seu aprendizado. 

A análise das doze avaliações internas de Matemática mostrou muita 

semelhança nos conteúdos trabalhados durante os bimestres pelos professores das 

três escolas. Assemelhou-se, também, a forma gradativa como aumenta-se a 
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complexidade das avaliações, do primeiro ao quarto bimestre. Percebe-se que a 

maioria das atividades propostas requer um entendimento do conteúdo anterior para 

sua resolução, desse modo contemplando o aprendizado que o aluno já tem 

consolidado. 

Todas as avaliações de Matemática do segundo ano analisadas são bem 

ilustradas e apresentam linguagem simples. Algumas delas foram elaboradas de 

maneira bastante rigorosa, com bastante capricho e de forma a estimularem o 

raciocínio do aluno. É o caso do exemplo da Figura 18 a seguir:  

 

Figura 18- Atividade da Avaliação de Matemática do Segundo Ano 

 

Fonte: Avaliação de Matemática do 2º Ano do Ensino Fundamental - 1º Bimestre (Escola A) 

 

A Figura 18 acima retrata um exercício bem elaborado, que requer observação 

e análise do aluno para que ele possa apresentar uma resposta. Esse tipo de atividade 
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auxilia a aprendizagem do aluno, pois o mesmo tem que fazer interpretações para 

obter a resposta correta. Abaixo, a Figura 19 também retrata esta afirmação: 

 

Figura 19- Atividade da Avaliação de Matemática do Segundo Ano 

 

Fonte: Avaliação de Matemática do 2º Ano do Ensino Fundamental - 4º Bimestre (Escola A) 

 

A referida figura propõe duas atividades que requerem observação e análise 

para que possam ser completadas. Além disso, elas tratam de assuntos do cotidiano 

das crianças, como o brinquedo favorito ou o gerenciamento do dinheiro. É notório 

que a resolução da Questão 02 (Figura 19) confere à criança liberdade para elaborar 

suas próprias estratégias. 

Em contrapartida, a Figura 20 exemplifica o oposto da proposta anterior: 
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Figura 20 - Atividade da Avaliação de Matemática do Segundo Ano 

 

Fonte: Avaliação de Matemática do 2º Ano do Ensino Fundamental - 2º Bimestre (Escola C) 
 

 

Nesta figura nota-se duas atividades de “fazer contas” de forma mecânica, que 

dispensam qualquer relação com a vida cotidiana do aluno. Como expõe o caderno 

IV do PNAIC, 

 
É insuficiente um aluno saber “fazer contas” mecanicamente, se não souber 
as ideias matemáticas que lhes são pertinentes. Por exemplo, pouco adianta 
a um aluno saber fazer “conta de mais”, em outras palavras, saber utilizar o 
algoritmo da adição, se não souber desenvolver estratégias que lhe permitam 
resolver um problema que tenha sido solicitado em sala de aula ou na própria 
vida fora da escola. Esta prática não é a pretendida no ensino da Matemática. 
(BRASIL, 2014, p. 7). 
 

Analisando as avaliações segundo o olhar de Soares (2020), verifica-se que 

muitas atividades foram elaboradas sem que se levasse em consideração que, para 

ser parte integrante do mundo da leitura e da escrita, o aluno deve compreender o que 

é lido e escrever de forma que o outro compreenda o que está escrito, compreender 

os diversos tipos de textos e fazer uso deles. 

Sob a perspectiva de Libâneo (1990), denota-se a importância de se pensar na 

avaliação como um instrumento para o desenvolvimento intelectual, social e moral do 

aluno. Pensar que é o objetivo do processo de ensino e de educação desenvolver na 

criança as capacidades físicas, intelectuais e seu pensamento independente e 

criativo. 

 

 

3.1.3  A Avaliação Interna no Terceiro Ano do Ensino Fundamental  
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Durante a análise das avaliações internas das turmas do terceiro ano de Língua 

Portuguesa, notou-se que quase todas as atividades são de perguntas dirigidas com 

a resposta já determinada, principalmente nas interpretações de texto, mas, também, 

nos outros exercícios propostos. Foram poucas as vezes em que o professor abriu 

espaço para criança construir algum texto escrito ou dar sua opinião sobre algum tipo 

de interpretação. 

Vasconcellos (1993), aponta para as diversas respostas que a avaliação 

oferece no processo de ensino. Dentre elas, pode-se destacar o acompanhamento do 

processo de construção do conhecimento do aluno. Tfouni, Pereira e Assolini (2018) 

chamam atenção para a forma que a criança é inserida no processo de alfabetização. 

Para as autoras, a alfabetização e o letramento são processos que devem caminhar 

juntos, pois, do contrário, o processo de aquisição de leitura e escrita não produzirá 

resultados eficientes. 

Durante a análise das avaliações internas das turmas do 3º ano de Língua 

Portuguesa, notou-se que quase todas as atividades são de perguntas dirigidas com 

a resposta já determinada, principalmente nas interpretações de texto. Mas a situação 

não diferiu muito nos outros exercícios propostos. Foram poucas as vezes em que o 

professor abriu espaço para a criança construir algum texto escrito ou dar sua opinião 

sobre algum tipo de interpretação. 

Da maneira que foram elaboradas, as avaliações fazem um diagnóstico do que 

o aluno sabe dentro daquele contexto em que está sendo testado.  Só que, por se 

tratarem de uma série de perguntas e exercícios que direcionam o aluno a responder 

tão somente aquilo que o professor pergunta, não fornecem uma riqueza de 

elementos para que o professor possa avaliar o aprendizado da criança de forma 

ampla. 

Todas as avaliações do terceiro ano (ver Anexo ll) seguem o mesmo padrão e 

têm a mesma estrutura: se iniciam com um texto e, sequencialmente, são propostas 

algumas questões de interpretação do texto; depois são lançados os exercícios de 

gramática, ortografia, ditado e outros textos. Percebe-se, em muitos casos, a ausência 

de espaço para o aluno produzir sua escrita de maneira que possa expressar sua 

opinião, criar situações, elaborar textos ou, pelo menos, títulos. Se assim sucedesse, 
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o professor poderia realmente avaliar o nível do desenvolvimento daquele aluno em 

relação aos conteúdos que foram trabalhados previamente em aula. 

As análises das avaliações de Língua Portuguesa das turmas de 3º ano do 

Ensino Fundamental explicitam a realidade de um tipo de avaliação elaborada com 

base em perguntas e respostas já determinadas e direcionadas para o aluno.  

Adiante, a Figura 21 traz uma atividade de interpretação de texto. Ainda que as 

duas primeiras perguntas sejam direcionadas a respostas pré-estabelecidas, a última 

questão dá à criança a oportunidade de refletir sobre a pergunta proposta e responder 

conforme o seu próprio ponto de vista. Ao perguntar se é possível ou não comprar um 

jardim, o professor irá considerar ambas as respostas, pois não existe uma única 

resposta possível: a resposta “sim” ou “não” da criança virá acompanhada de uma 

construção textual para justificar a sua escolha. 

 

Figura 21 - Atividade da Avaliação de Língua Portuguesa do Terceiro Ano 

 

Fonte: Avaliação de Língua Portuguesa do 3º Ano do Ensino Fundamental - 4º Bimestre (Escola A) 
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Algumas avaliações exploraram bem as atividades de interpretação de texto, 

como é o caso da Figura 22: 

 

Figura 22 - Atividade da Avaliação de Língua Portuguesa do Terceiro Ano 

 

 Fonte: Avaliação de Língua Portuguesa do 3º Ano do Ensino Fundamental -  2º Bimestre (Escola A) 
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Do texto da figura acima, o professor elaborou três (03) questões de 

interpretação e uma de gramática. Percebe-se que o texto foi bem explorado, mas ao 

contrário da atividade da Figura 21, em nenhum momento ofereceu-se à criança a 

oportunidade de inferir suas ideias a propósito do texto. 

Em nenhuma das avaliações de Língua Portuguesa analisadas há atividades 

para a criança se expressar livremente. As atividades que mais se aproximaram da 

ideia foram as seguintes (Figuras 23 e 24): 

 

Figura 23 - Atividade da Avaliação de Língua Portuguesa do Terceiro Ano 

 
Fonte: Avaliação de Língua Portuguesa do 3º Ano do Ensino Fundamental - 3º Bimestre (Escola C) 

 

A atividade da Figura 23 propõe a criação de frases a partir de duas palavras 

dadas e, também, determina que a frase seja “divertida”. Ou seja, ainda que a criança 

possa construir o seu próprio texto, esta construção não é livre, pois a criança deve 

obedecer completamente ao enunciado, não estando, portanto, livre para escrever 

aquilo que deseja e que faça sentido para ela. 

Já a Figura 24, a seguir, oferece alguma autonomia à criança que, embora 

tenha que escrever algo que esteja relacionado à figura proposta, tem a liberdade para 

escrever o que quiser sobre a figura. 
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Figura 24 - Atividade da Avaliação de Língua Portuguesa do Terceiro Ano 

 

Fonte: Avaliação de Língua Portuguesa do 3º Ano do Ensino Fundamental 2º Bimestre (Escola A) 

 

Nesse sentido, a avaliação elaborada e aplicada dessa maneira tem uma 

função de apontar erros e acertos e atribuir determinada nota ao aluno, deixando de 

lado a função de avaliar para contribuir de forma significativa com o processo de 

aprendizagem e com o desenvolvimento do aluno. Luckesi contesta este tipo de 

avaliação, asseverando que 

 
Para que a avaliação se tome um instrumento subsidiário significativo da 
prática educativa, é importante que tanto a prática educativa como a 
avaliação sejam conduzidas com um determinado rigor científico e técnico. A 
ciência pedagógica, hoje, está suficientemente amadurecida para oferecer 
subsídios à condução de uma prática educativa capaz de levar a construção 
de resultados significativos da aprendizagem, que se manifestem em prol do 
desenvolvimento do educando. (LUCKESI, 2011, p.59-60). 

 

As análises das avaliações internas de Matemática, por sua vez, mostraram, 

no geral, sua contribuição com o processo de ensino e aprendizagem do aluno, desde 

que ele tenha algum domínio dos conhecimentos anteriormente adquiridos para a 

realização dos exercícios. Percebe-se, também, que o nível de dificuldade das 

avaliações aumenta gradativamente e, por essa razão, se o aluno não conseguir 
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entender e assimilar determinado conteúdo, ele não vai conseguir seguir a sequência 

dos exercícios propostos. Este fato se exemplifica na Figura 25 a seguir: 

 

Figura 25 - Atividade da Avaliação de Matemática do Terceiro Ano 

 

Fonte: Avaliação de Matemática do 3º Ano do Ensino Fundamental-  4º Bimestre (Escola C) 

 

A Figura 25 apresenta um exercício bem elaborado que, para ser respondido, 

requer do aluno observação do quadro, análise das figuras e cálculo para 

determinação das respostas corretas. Pode-se afirmar que esse tipo de atividade 

auxilia a aprendizagem do aluno, uma vez que ele deverá fazer interpretações para 

obter a resposta correta. 

Esta atividade apresenta, também, de forma gráfica, a ideia da divisão, pois 

divide os elementos dos quadrinhos em partes iguais, de forma que, para a resolução 

da atividade, a criança não precisa saber a tabuada de divisão “de cor”. Ao contrário, 

ela precisa interpretar o que o enunciado está pedindo e, com isso, ela pode construir 

a solução do problema. Como está exposto no Caderno IV do PNAIC, “Um problema 

matemático é uma situação que requer a descoberta de informações desconhecidas 

para obter um resultado. Ou seja, a solução não está disponível de início, no entanto 

é possível construí-la”. (BRASIL, 2014, p. 8). 

Grandezas e Medidas constituem uma das unidades temáticas propostas pela 

BNCC no ensino de Matemática do Ensino Fundamental. Dentre os objetos de 

conhecimentos abarcados por esta unidade temática encontram-se o significado de 

medida e unidade de medida, medidas de comprimento, medidas de capacidade e de 
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massa e medidas de tempo. Algumas das avaliações analisadas contemplaram esta 

unidade temática, propondo atividades que demandam a resolução de “[...] problemas 

oriundos de situações cotidianas” (BRASIL, 2018, p. 273) que envolvem grandezas e 

medidas.  

Abaixo, a Figura 26 exemplifica uma atividade que envolve o conhecimento de 

medidas de capacidade.  Ao mesmo tempo em que requer do aluno a informação do 

que seja “litro”, o exercício faz a conexão entre a unidade de medida e uma situação 

cotidiana da vida da criança, ou seja, a compra de itens alimentícios mensurados com 

o uso da medida de capacidade “litro”.  Denota-se uma valorização da “experiência 

sociocultural” da criança, enfatizada por Vigotski (2008). 

 

Figura 26 - Atividade da Avaliação de Matemática do Terceiro Ano 

 

Fonte: Avaliação de Matemática do 3º Ano do Ensino Fundamental 2º Bimestre (Escola C) 

 

Já a Figura 27, na sequência, propõe uma atividade de reconhecimento da 

grandeza de medida de comprimento “centímetro”. Para resolver o exercício, a criança 

precisa conhecer uma régua e como se estipula os centímetros. 

 

Figura 27 - Atividade da Avaliação de Matemática do Terceiro Ano 

 

Fonte: Avaliação de Matemática do 3º Ano do Ensino Fundamental 4º Bimestre (Escola B) 
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A tarefa de medir faz parte da vida cotidiana. Não basta “saber” ler uma 

medição, é preciso “saber fazer”, ou seja, é preciso saber medir. Logo, entende-se 

que a atividade é produtiva. Segundo a BNCC (2018, p. 13), é necessário a 

 

[...] indicação clara do que os alunos devem “saber” (considerando a 
constituição de conhecimentos, habilidades, atitudes e valores) e, sobretudo, 
do que devem “saber fazer” (considerando a mobilização desses 
conhecimentos, habilidades, atitudes e valores para resolver demandas 
complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do 
trabalho). 
 

O “saber fazer” também está presente na atividade da Figura 28 logo abaixo. 

Saber ler as horas é uma atividade necessária para o pleno exercício da cidadania, 

como propõe a BNCC. Não basta “saber” os números que estão dispostos no relógio, 

é preciso “saber ler” as horas a partir destes números. 

 

Figura 28 - Atividade da Avaliação de Matemática do Terceiro Ano 

 
Fonte: Avaliação de Matemática do 3º Ano do Ensino Fundamental - 4º Bimestre (Escola B) 

 
 

As avaliações internas de Matemática demonstraram uma sequência a ser 

seguida. Portanto, embora haja uma semelhança com as atividades e a revisão de 

conteúdos, ambas realizadas em sala, se o aluno não tiver se desenvolvido em 

relação aos conteúdos apresentados, provavelmente não será capaz de realizar as 

atividades das avaliações.  Embora os exercícios das avaliações requisitem pensar 

analisar, calcular, interpretar, a criança só será capaz de resolvê-los se tiver 

compreendido o sentido daquele determinado conteúdo.  

Como expõe o Caderno IV do PNAIC: 
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Aprender sobre adição, subtração, multiplicação e divisão requer aprender 
muito mais do que procedimentos de cálculo. Mais do que destreza no fazer 
contas – e habilidade nas técnicas operatórias, espera-se que os alunos 
compreendam o que fazem e construam os conceitos envolvidos nessas 
operações, e é neste sentido, que se estabelece, neste caderno, um diálogo 
com a Resolução de Problemas. (BRASIL, 2014, p. 7). 
 

Segundo Vigotski (2001b), o estado do desenvolvimento nunca é determinado 

apenas pela parte consolidada. A análise evidencia que as avaliações contradizem o 

pensamento de Vigotski, pois estão direcionadas apenas para os conhecimentos já 

consolidados.  

 

3.2 AVALIAÇÃO NO PROJETO ENSINO APRENDIZAGEM  

 

Cada criança aprende em seu próprio tempo. O que determina esse tempo é o 

percurso percorrido pela criança, o qual, por sua vez, está condicionado a avanços e 

dificuldades (HOFFMAN, 2001). Cabe ao professor a atenção constante sobre a 

evolução da criança, para que ele seja capaz de fazer um acompanhamento 

adequado e frutífero. 

Neste sentido, denota-se mais uma vez a importância das avaliações para o 

trabalho docente. Por meio delas o professor pode perceber as dificuldades do 

discente e adequar sua prática pedagógica para favorecer o aprendizado do aluno. A 

ideia do Projeto Ensino Aprendizagem se mostra muito favorável no sentido de 

propiciar um diagnóstico sobre o nível em que se encontra a criança para, a partir 

dele, serem planejadas ações voltadas para o desenvolvimento do aluno. 

O processo de avaliação do projeto Ensino Aprendizagem é realizado com os 

alunos pelo professor regente, por meio de observação e registro na Ficha de 

Gerenciamento de Turma (Anexo II), realizado de forma semanal, quinzenal ou 

mensal. Por meio deste registro, são anotados os progressos de desenvolvimento do 

aluno nas áreas de conhecimento de Língua Portuguesa e Matemática, o que permite 

ao professor visualizar as etapas de desenvolvimento do mesmo. 

Durante o desenrolar da pesquisa que viabilizou a presente Dissertação, a 

Ficha de Gerenciamento de Turma do Projeto Ensino Aprendizagem se mostrou um 

instrumento de avaliação de grande utilidade, no sentido de poder, por meio dela, 

planejar e replanejar suas aulas e, também, avaliar o nível e o desenvolvimento do 
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aluno. Neste sentido, a Ficha vai de encontro ao pensamento de Perrenoud (1999, p. 

104), o qual afirma que  

 

Observar é construir uma representação realista das aprendizagens, de suas 
condições, de suas modalidades, de seus mecanismos, de seus resultados. 
A observação é formativa quando permite orientar e otimizar as 
aprendizagens em curso sem preocupação de classificar, certificar, 
selecionar. 

 

A ficha do Projeto não constitui uma avaliação de conteúdos respondida pelos 

alunos. Trata-se, na realidade, de um processo de avaliação contínua feita pelo 

professor através de anotações que vão acompanhando o desenvolvimento dos 

alunos. Como exposto no capítulo anterior, a ficha de Gerenciamento está dividida em 

cinco eixos norteadores, que dão ao professor orientação para acompanhar o 

aprendizado do aluno: leitura, escrita, sequência numérica, situações problemas e 

gráficos e tabelas (ver Anexo IV). A Figura 29 abaixo destaca o trecho da Ficha de 

Gerenciamento de Turma que divide os eixos norteadores: 

 

Figura 29 – Eixos Norteadores da Ficha de Gerenciamento da Turma 

 

Fonte: Ficha de Gerenciamento da Turma (Anexo IV) 

 

De acordo com as orientações pedagógicas do Projeto, este registro de 

aprendizagem “[...] é fundamental para identificar os avanços e as dificuldades, uma 

vez que propicia e oportuniza intervenções imediatas” (GOIÁS, 2019). No turno 

regular dá-se a observação, o acompanhamento e o registro do professor a respeito 

do desenvolvimento do aluno e, como o resultado deste trabalho, aquele que está com 

dificuldades é direcionado as aulas no turno ampliado. 

Como anteriormente dito, a observação, o acompanhamento e o registro do 

professor regente no Projeto Ensino Aprendizagem nos três primeiros anos do Ensino 



 

 

111 

 

Fundamental contemplam as áreas de conhecimento de Língua Portuguesa e 

Matemática. No campo da Língua Portuguesa, os eixos “leitura” e “escrita” analisam 

se a criança é capaz de ler palavras, frases e textos. E se ela consegue escrever 

palavras e frases e, também, produzir textos de acordo com a matriz de habilidade do 

ano escolar. Não são “aferidas” notas; o desenvolvimento do aluno é avaliado 

conforme critérios específicos, como mostra a Figura 30 a seguir: 

 

Figura 30 – Eixo Leitura / Escrita 

 
Fonte: Ficha de Gerenciamento da Turma (Anexo IV) 

 

Conforme exposto no capítulo anterior, a partir das considerações de Ferreiro 

(2011), o exercício da leitura não é passivo: o leitor interage com o autor, produz 

sentimentos e vivencia experiências. A criança leitora exerce a atividade da leitura 

pela interpretação de símbolos, imagens, gestos, desenhos e outros elementos e, ao 

mesmo tempo, interage por meio de suas predições e inferências. No eixo de leitura, 

o professor acompanha o aluno a partir de palavras e frases até chegar à leitura e à 

compreensão de textos compatíveis com sua fase de desenvolvimento.   

Quanto ao acompanhamento da escrita, os registros se iniciam desde a escrita 

não convencional, antes de a criança reconhecer o sistema alfabético, passando pela 

escrita já com reconhecimento do sistema alfabético, mas ainda omitindo letras; 

seguida pela produção textual, a qual se inicia sem um total domínio da escrita, até 

chegar à produção de textos de gêneros diversos adequados aos objetivos, ao 

destinatário e ao contexto de circulação.  
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Assim como no caso da “leitura” e da “escrita”, não existe “aferição” de notas 

na avaliação de aprendizagem de Matemática. O acompanhamento se inicia pela 

sequência numérica, na qual o professor começa sua observação do aluno: se ele 

reconhece o sistema de numeração decimal; em seguida, se ele relaciona essa 

numeração à quantidade; depois, se o aluno consegue representar o sistema decimal 

a partir de material concreto e representar o sistema decimal com números e por 

extenso.  

O acompanhamento e o registro das situações-problema servem para que o 

professor registre o desenvolvimento do aluno a partir da leitura: se o aluno consegue 

ler ou não as situações de problemas apresentados a ele; se o aluno consegue 

interpretar, resolver ou elaborar as situações de problemas apresentadas a ele. No 

tocante aos gráficos e às tabelas, o professor faz o acompanhamento da capacidade 

do ler, interpretar, organizar e elaborar gráficos e tabelas. 

A Figura 31 abaixo aponta os critérios de avaliação no campo da Matemática: 

   

Figura 31 – Eixo Matemática 

 

Fonte: Ficha de Gerenciamento da Turma (Anexo IV) 

 

O fato de o Projeto Ensino Aprendizagem não utilizar avaliações de caráter de 

“aferição” de notas remete ao pensamento de Hoffman sobre o caráter qualitativo da 

aprendizagem. Para ela, 

 
Aprendizagens significativas não são mensuráveis (caráter quantitativo), mas 
são de natureza qualitativa. E qualidade é coerência, riqueza de 
conhecimento, precisão de ideias. Dimensões que são sempre evolutivas e 
que exigem o caráter interpretativo (não apenas corretivo) do avaliador. 
(HOFFMANN, 2015, p. 5). 
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Há que se concordar com Hoffmann (1998) quando aborda a necessidade de 

se compreender a avaliação como um elo consciente no desenvolvimento da criança, 

valorizando suas descobertas, promovendo ações educativas centradas na própria 

criança. Neste sentido, a ideia do Projeto Ensino Aprendizagem vai ao encontro deste 

pensamento, uma vez que as ações educativas, tomadas após o registro das 

informações na Ficha de Gerenciamento Mensal, são focadas na criança 

individualmente, visando um atendimento voltado para suas necessidades 

específicas. 

Este atendimento individualizado com a criança se dá no chamado turno 

ampliado. Pelo fato de o turno ampliado não acolher todos os alunos que frequentam 

o turno regular, o professor dispõe de mais tempo hábil para se dedicar àqueles que 

necessitam desta atenção direcionada. Conforme exposto no capítulo anterior, o turno 

ampliado deve propor atividades específicas e significativas para cada criança 

atendida, com atividades lúdicas que promovam a ampliação do conhecimento 

através de atividades diferenciadas daquelas praticadas no turno regular. 

Conforme explicitam as Diretrizes do Projeto,  

 
[...] a escola é um dos espaços privilegiados para aprender a conhecer, a 
fazer, a conviver, e a ser. Propicia ainda a troca, a imaginação, a interação, a 
investigação e a partilha. Portanto, algumas ações são necessárias para 
garantir um currículo atualizado que resulte em reflexos positivos na 
aprendizagem significativa dos alunos. (GOIÁS, 2008, p. 6). 

 

O Projeto Ensino Aprendizagem foi analisado nesta Dissertação pelo fato de 

ter sido trabalhado durante o ano de 2019 em todas as turmas do 1º, 2º e 3º anos do 

Ensino Fundamental, nas quais procederam-se as análises dos instrumentos de 

avaliação. Ressalta-se que o Projeto Ensino Aprendizagem não é um projeto 

especifico da alfabetização, ele é desenvolvido com os alunos do 1º ao 5º ano do 

Ensino Fundamental. 

 

3.3 A AVALIAÇÃO EXTERNA MAIS ALFABETIZAÇÃO 

 

O Programa Mais Alfabetização foi instituído pelo PNA com o objetivo de 

fortalecer e apoiar as unidades escolares no processo de alfabetização nos eixos de 

leitura, escrita e matemática - dos estudantes do 1º e 2º anos do Ensino Fundamental.  
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O Manual Operacional do Sistema de Orientação Pedagógica e Monitoramento 

do Programa Mais Alfabetização dispõe que esta “estratégia” do Ministério da 

Educação foi criada para “[...] fortalecer e apoiar as unidades escolares no processo 

de alfabetização dos estudantes regularmente matriculados no 1º ano e no 2º ano do 

ensino fundamental” (BRASIL, 2018, p. 3). Além disso, dispõe que o programa “[...] 

cumpre a determinação da Base Nacional Comum Curricular – BNCC” (BRASIL, 2018, 

p. 3).   

Por esta razão, a análise das avaliações do Programa mais Alfabetização foi 

feita a partir das habilidades definidas para cada ano (ou bloco de anos) conforme 

descritas na BNCC. As habilidades são identificadas por códigos alfanuméricos e, 

como estes códigos serão abordados nas análises, entende-se ser apropriado trazer 

o detalhamento de sua composição, representado na figura 32 a seguir: 

 

Figura 32 – Composição dos Códigos Alfanuméricos da BNCC 

 

Fonte: BNCC (BRASIL, 2018, p. 30) 

 

Como apresentado no capítulo anterior, o Programa Mais Alfabetização 

apresenta três tipos de avaliação a serem trabalhadas com os alunos do 1º e do 2º 

ano do Ensino Fundamental no decorrer do ano letivo. Essas avaliações são 

denominadas e conceituadas como: Avaliação Diagnóstico ou de Entrada, Avaliação 
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Formativa de Processo, Avaliação Formativa de saída, e são aplicadas no início, meio 

e final do ano letivo.  

A avaliação externa Mais Alfabetização foi aplicada no final do ano letivo de 

2019 nas turmas do 1º e do 2º ano do Ensino Fundamental. Os resultados da 

avaliação são disponibilizados para os professores, coordenadores e diretores das 

escolas participantes para a análise do processo de desenvolvimento de alfabetização 

dos alunos nas referidas turmas.18 Conforme descreve o Manual Operacional do 

PMALFA, 

 
Os testes propostos para avaliar os estudantes têm como objetivo oferecer 
às unidades escolares as condições para realizarem um diagnóstico acurado 
das habilidades básicas e essenciais que devem ser desenvolvidas pelos 
estudantes ao longo do ensino fundamental. Com esses testes e seus 
resultados, torna-se mais produtivo o trabalho do Assistente no 
desenvolvimento de estratégias para superar as dificuldades de 
aprendizagem detectadas. A proposta de aplicação dos testes foi construída 
para auxiliar o trabalho de acompanhamento realizado nas unidades 
escolares. Nesse sentido, constitui-se instrumento de planejamento das 
ações pelos diretores, professores e mediadores. (BRASIL, 2019, p.15). 
 

Neste sentido, observa-se o entendimento de Morais e Leal (2020) de que as 

avaliações externas podem ser instrumentos de melhoria para um ensino mais 

eficiente, que contempla todos os estudantes das escolas públicas. 

 

3.3.1 A Avaliação no Programa Mais Alfabetização no Primeiro Ano do Ensino 

Fundamental  

 

A avaliação externa do programa Mais Alfabetização foi aplicada nas três 

turmas de 1º ano do Ensino Fundamental em que foram analisados os instrumentos 

de avaliação. Durante a análise, observou-se um aspecto de grande semelhança entre 

a avaliação do Programa Mais Alfabetização e as avaliações internas analisadas: 

perguntas elaboradas visando respostas pré-direcionadas e quase nenhum espaço 

para o aluno se expressar de forma escrita nas poucas oportunidades para a 

produção.  

                                            

 

18 Apesar das referidas Avaliações serem denominadas como Formativa de Processo, as Escolas 
informaram que na verdade as avaliações foram aplicadas no final do ano letivo, quando deveriam ter 
sido aplicadas as Avaliações Formativas de Saída.  
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A avaliação de Língua Portuguesa foi composta por vinte e três perguntas, 

somando um total de vinte e sete páginas, com atividades distribuídas entre questões 

de marcar a alternativa correta, ditado de palavras, escrita do nome de figuras e 

produção de texto. De todas as questões da avaliação, apenas uma permite ao aluno 

a autonomia da produção, conforme mostra a Figura 33 adiante. 

A Figura 33 corresponde à única atividade que abriu espaço para a criança 

escrever livremente: embora a criança deva relatar o fato retratado na imagem, a 

criança irá escrever sem interferência do professor. 

 

Figura 33 – Avaliação de Língua Portuguesa do Primeiro Ano do Ensino 
Fundamental – Programa Mais Alfabetização 

 
Fonte: Avaliação Mais Alfabetização (2019) 

 
 

Já a Figura 34 a seguir mostra uma atividade que demanda da criança a leitura 

de palavras simples e a assimilação da palavra escrita com a imagem do objeto: 
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Figura 34 - Avaliação de Língua Portuguesa do Primeiro Ano do Ensino 
Fundamental – Programa Mais Alfabetização 

 

 

Fonte: Avaliação Mais Alfabetização (2019). 

 

Alfabetização é mais que construir palavras com 2 ou 3 sílabas. Embora a 

criança deva conhecer os valores sonoros e formar palavras, faz-se necessário a 

criança estar inserida num processo de alfabetização e letramento, pois assim, além 

de dominar a escrita de palavras, ela vai ter conhecimento de frases e textos, se 

tornando um aluno alfabetizado e letrado.  

Por trás de qualquer método de ensino e aprendizagem e, mais 

especificamente, por trás de qualquer método de ensino de alfabetização, existe uma 

teoria sobre o que é o objeto de conhecimento a ser aprendido – em nosso caso, a 

escrita alfabética – e sobre como os indivíduos o aprendem. (Morais 2012, p.20). Para 

Ferreiro (2011, p. 32), “É útil se perguntar através de que tipo de práticas a criança é 

introduzida na língua escrita, e como se apresenta esse objeto no contexto escolar”. 
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Figura 35 - Avaliação de Língua Portuguesa do Primeiro Ano do Ensino 
Fundamental – Programa Mais Alfabetização 

 

 
Fonte: Avaliação Mais Alfabetização (2019) 

 
A princípio, a atividade está em conformidade com a proposta da BNCC para 

esta etapa da escolaridade, pois, de acordo com a EF01LP26, uma criança do 1º ano 

deve ser capaz de “Identificar elementos de uma narrativa lida ou escutada, incluindo 

personagens, enredo, tempo e espaço” (BRASIL, 2018, p. 111). 

Entretanto, na atividade da Figura 35, o texto não aponta para uma personagem 

principal, pois tanto o lobo quanto o bode poderiam ser considerados como 

personagem principal e, nesse sentido, se o aluno marcar “bode” ou “lobo” vai estar 

correto. Há que se considerar, porém, que essa atividade de leitura e interpretação é 

uma atividade possível da criança realizar se ela já estiver no processo final da 

alfabetização. Como descreve a BNCC, a interpretação e a inferência de informações 

implícitas em um texto são competências desenvolvidas no 3º ano do Ensino 

Fundamental: 

 
(EF35LP03) Identificar a ideia central do texto, demonstrando compreensão 
global. 
(EF35LP04) Inferir informações implícitas nos textos lidos. 
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(EF35LP05) Inferir o sentido de palavras ou expressões desconhecidas em 
textos, com base no contexto da frase ou do texto. (BRASIL, 2018, p. 112). 
 

 Abaixo, a Figura 36 também corresponde a um exercício de interpretação de 

texto direcionado a turma de alunos do 1º ano do Ensino fundamental. O enunciado 

pede que a criança ouça o texto e, depois, marque qual é a alternativa correta. 

Percebe-se que, mesmo que não esteja alfabetizada, a criança conseguirá saber do 

que trata o texto, pois ele será narrado pela pessoa responsável pela aplicação da 

avaliação.  

 

Figura 36 - Avaliação de Língua Portuguesa do Primeiro Ano do Ensino 
Fundamental – Programa Mais Alfabetização 

 
Fonte: Avaliação Mais Alfabetização (2019) 

 

O Manual Operacional do Sistema de Orientação Pedagógica e Monitoramento 

do Programa Mais Alfabetização dispõe que esta “estratégia” do Ministério da 

Educação foi criada para “[...] fortalecer e apoiar as unidades escolares no processo 

de alfabetização dos estudantes regularmente matriculados no 1º ano e no 2º ano do 

ensino fundamental” (BRASIL, 2018, p. 3). Além disso, dispõe que o programa “[...] 

cumpre a determinação da Base Nacional Comum Curricular – BNCC” (BRASIL, 2018, 

p. 3).   
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Entretanto, não é preciso uma análise aprofundada para notar que a atividade 

da Figura 36 contraria a BNCC em, pelo menos, três questões. Em primeiro lugar, o 

texto afirma que “[...] o suco da maçã tem propriedades que matam até 80% dos 

germes causadores da cárie”. O texto traz uma informação sobre porcentagem, o que, 

de acordo com a BNCC (2018, p. 294), é uma habilidade a ser explorada no 5º ano 

do Ensino Fundamental: 

 
(EF05MA06) Associar as representações 10%, 25%, 50%, 75% e 100% 
respectivamente à décima parte, quarta parte, metade, três quartos e um 
inteiro, para calcular porcentagens, utilizando estratégias pessoais, cálculo 
mental e calculadora, em contextos de educação financeira, entre outros. 
(BRASIL, 2018, p. 295). 

  

Em segundo lugar, assim como no exemplo da figura anterior, não se pode 

afirmar que uma criança no 1º ano do Ensino Fundamental seja capaz de identificar o 

assunto ou a ideia principal do texto. Ela deve ser capaz de identificar elementos da 

narrativa, como dispõe a EF01LP26 (apresentada na atividade da Figura 35), mas não 

se pode afirmar que, com seu nível de desenvolvimento, ela teria condições de 

responder a essa questão. 

Em terceiro lugar, percebe-se a utilização da palavra “consumo” em uma das 

alternativas de resposta para a pergunta da atividade (“Qual é o assunto desse 

texto?”) é: “O consumo de maçã para evitar cáries”.  Sendo que a idade mínima para 

o ingresso no 1º ano do Ensino Fundamental é seis (06) anos, não se deve esperar 

que uma criança tenha autonomia e até mesmo fluência para compreender o sentido 

desta frase nesta etapa da escolaridade. 

A palavra “consumo” surge na BNCC, pela primeira vez no campo das 

habilidades, no 4º ano do Ensino Fundamental na EF04LP09, que trata, dentre outros 

tópicos, de “medidas de consumo”. Obviamente, a BNCC não determina quais 

palavras podem ou não ser usadas e quando devem ser usadas. Mas não se pode 

afirmar com certeza que a palavra “consumo”, no sentido de “ingestão”, seja uma 

palavra corrente do vocabulário de uma criança de seis (06) anos de idade. 

Especialmente em se tratando de crianças que, segundo o próprio Projeto Mais 

Alfabetização, podem fazer parte de escolas cujas famílias apresentem “Índice de 

Nível Socioeconômico muito baixo”. (BRASIL, 2018, p. 5). É valido questionar se, no 

contexto de uma criança de seis (06) ou sete (07) anos de idade, a expressão 

“consumo” de alimentos faça parte de sua rotina. 
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A avaliação de Matemática foi composta por vinte questões de múltiplas 

escolhas com quatro alternativas possíveis e apenas uma alternativa correta, 

contemplando números até o trinta, direção, números por extenso, quantidade, 

adição, formas geométricas, tamanho, números maior e menor, sequência, gráficos. 

A alfabetização é uma das etapas mais importantes da formação da criança, 

nesse sentido, concordamos com Oliveira (2018, p. 9) ao afirmar que a educação da 

criança deve permitir a ela se apropriar de: 

 

[...] aprendizagens que permitem exercer seu pleno domínio como cidadão 
através dos trabalhos de produção e leitura de textos que contribuem no 
desenvolvimento da aprendizagem e outras práticas que contribuem para a 
produção do conhecimento.   

 

Segundo a BNCC, 

 
[...] a aprendizagem em Matemática está intrinsecamente relacionada à 
compreensão, ou seja, à apreensão de significados dos objetos matemáticos, 
sem deixar de lado suas aplicações. Os significados desses objetos resultam 
das conexões que os alunos estabelecem entre eles e os demais 
componentes, entre eles e seu cotidiano e entre os diferentes temas 
matemáticos. (BRASIL, 2018, p. 276). 

 

Neste sentido, entende-se que na avaliação de Matemática do 2º ano do Ensino 

Fundamental considerou-se a aplicação a Matemática na vida cotidiana. A questão 

01, ilustrada na Figura 37 abaixo, é de grande simplicidade, mas pode-se dizer que 

ela traz à criança, que está respondendo à questão, a ideia da utilidade da Matemática 

na vida diária. 
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Figura 37 - Avaliação de Matemática do Segundo Ano do Ensino Fundamental – 
Programa Mais Alfabetização 

 

 

Fonte: Avaliação Mais Alfabetização (2019) 
 

 

A Figura 37 acima aborda a contagem de rotina que, segundo a BNCC, faz 

parte dos objetos de conhecimento do 1º ano do Ensino Fundamental. A contagem de 

números está inserida na unidade temática “Números” do 1º ano, como pode-se 

observar na Figura 38 abaixo: 

 

Figura 38 - Objetos de conhecimento em Matemática do Primeiro ano do Ensino 
Fundamental 

 

 

Fonte: (BNCC, 2018, p. 278) 
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Segundo a BNCC, a contagem de rotina deve ser a primeira habilidade 

trabalhada no 1º ano do Ensino Fundamental, estando, por isso, identificada através 

do código alfanumérico EF01MA01, ou seja, trata-se da primeira habilidade de 

Matemática proposta para o referido ano. Esta habilidade condiciona os alunos 

“Utilizar números naturais como indicador de quantidade ou de ordem em diferentes 

situações cotidianas e reconhecer situações em que os números não indicam 

contagem nem ordem, mas sim código de identificação”. (BRASIL, 2018, p. 278). 

A seguir, a Figura 39 apresenta uma atividade na qual a criança deve observar 

a quantidade de brinquedos que cada menino levou para a escola e decidir quais 

meninos levaram a mesma quantidade de brinquedos. Aqui, percebe-se que a 

atividade levou em consideração um contexto possível da vida de uma criança nesta 

fase da escolarização, pois em muitas escolas as crianças podem levar brinquedos 

de casa em determinadas ocasiões.  

 

Figura 39 - Avaliação de Matemática do Segundo Ano do Ensino Fundamental – 
Programa Mais Alfabetização 

 

 

Fonte: Avaliação Mais Alfabetização (2019) 
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De acordo com o PNAIC,  

 
Em primeiro lugar, é preciso que as crianças interpretem a situação-problema 
vivenciada, compreendam o enunciado do problema, seja oral ou escrito. Ao 
compreenderem, poderão estabelecer relações entre o que a situação propõe 
por meio do enunciado e os conhecimentos matemáticos a ela pertinentes. 
(BRASIL, 2014, p. 11). 
 

Pode-se afirmar que a atividade da Figura 39 contempla esta ideia, pois, para 

resolver a questão, a criança precisa interpretar a situação-problema e colocar em 

prática os aprendizados de quantificação de elementos em uma coleção, assim 

definidos pela BNCC: 

 
(EF01MA02) Contar de maneira exata ou aproximada, utilizando diferentes 
estratégias como o pareamento e outros agrupamentos. 
(EF01MA03) Estimar e comparar quantidades de objetos de dois conjuntos 
(em torno de 20 elementos), por estimativa e/ou por correspondência (um a 
um, dois a dois) para indicar “tem mais”, “tem menos” ou “tem a mesma 
quantidade”. (BRASIL, 2018, p. 279). 
 

Em seguida, a atividade da Figura 40 diz respeito à unidade temática 

“Grandezas e Medidas” da BNCC, dentro do objeto de conhecimento “Sistema 

monetário brasileiro: reconhecimento de cédulas e moedas”.  

 

Figura 40 - Avaliação de Matemática do Primeiro Ano do Ensino Fundamental – 
Programa Mais Alfabetização 

 

 
Fonte: Avaliação Mais alfabetização (2019) 
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Para responder à pergunta, a criança precisa ter conhecimento sobre o sistema 

monetário brasileiro, ela precisa reconhecer a moeda brasileira de 25 centavos e 

relacioná-la ao seu valor, exatamente como propõe a BNCC: 

 
(EF01MA19) Reconhecer e relacionar valores de moedas e cédulas do 
sistema monetário brasileiro para resolver situações simples do cotidiano do 
estudante. (BRASIL, 2018, p. 281). 
 

Trata-se de uma atividade muito simples, que contextua um fato da vida 

cotidiana, isto é, alguém ganhar uma moeda de um familiar. É muito comum crianças 

ganharem moedas dos “mais velhos”, o que faz da situação-problema algo com que 

a criança possa se identificar. 

Como aponta o PNAIC,  

 
Na perspectiva do letramento, o trabalho com as operações deve estar imerso 
desde o primeiro momento, em situações-problema. Isso porque, adotamos 
como pressuposto a necessidade de que haja um entendimento sobre os 
usos das operações em diferentes contextos e práticas sociais. (BRASIL, 
2014, p.4).  
 

Nesse sentido, pode-se dizer que, no geral, a avaliação de Matemática 

corresponde melhor à etapa escolar do 2º ano do Ensino Fundamental do que a 

avaliação de Português, pois a primeira apresentou uma quantidade mais relevante 

de atividades que permitiam à criança uma contextualização de suas experiências 

com a situação-problema.  

 

3.3.2 A Avaliação no Programa Mais Alfabetização no Segundo Ano do Ensino 

Fundamental 

 

A Avaliação Mais Alfabetização de Língua Portuguesa do 2º ano do Ensino 

Fundamental apresentou vinte e quatro questões distribuídas em vinte e três páginas. 

Ela contou com questões de múltipla escolha com quatro alternativas possíveis e 

apenas uma alternativa correta e, também, questões voltadas para a produção de 

texto. 

A avaliação de Matemática trouxe vinte questões distribuídas em conteúdos 

como: adição, quantidade, sistema monetário, subtração, figuras geométricas, horas, 

medidas de capacidade, sequência numérica, gráfico. Elas foram distribuídas em vinte 

páginas.  
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Observando as Avaliações disponibilizadas no Anexo III, percebe-se que 

embora a quantidade de conteúdos apresentados seja pequena, a avaliação é 

consideravelmente extensa, o que dá margem a questionamentos, uma vez que está 

voltada às turmas iniciais do Ensino Fundamental, dirigida à alfabetização do aluno.  

No entender de Oliveira (2018, p. 9), “Certamente, mais que serem 

alfabetizadas, as crianças precisam fazer uso da leitura e escrita em práticas sociais 

para que o conhecimento se torne significativo”. Hoffmann (2001, p. 30), por sua vez, 

acredita que “A finalidade primeira da avaliação é sempre promover a melhoria da 

realidade educacional e não descrevê-la ou classificá-la”. 

Nesse sentido, percebe-se que a Avaliação Mais Alfabetização do 2º ano, 

embora imbuída de uma função diagnóstica, não avalia o desenvolvimento do aluno 

em relação ao seu aprendizado com as atividades propostas, pois tratando de 

conhecimentos limitados, não abre espaço para a amostragem do desenvolvimento. 

Pelo contrário, apenas aponta erros e acertos. 

Três exemplos de atividades da avaliação de Língua Portuguesa foram 

tomados para explicitar essa realidade. A primeira delas pede que a criança identifique 

uma figura cujo nome se inicie com a mesma letra que inicia a palavra “PALHAÇO”, 

ou seja, a letra “P”, como se pode observar na Figura 41: 

 

Figura 41 - Avaliação de Língua Portuguesa do Segundo Ano do Ensino 
Fundamental – Programa Mais Alfabetização 

 

 
Fonte: Avaliação Mais alfabetização (2019) 
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A atividade acima corresponde a habilidades trabalhadas no 1º ano do Ensino 

Fundamental, conforme dispõe a BNCC  

 

(EF01LP05) Reconhecer o sistema de escrita alfabética como representação 
dos sons da fala.  
(EF01LP07) Identificar fonemas e sua representação por letras” (BRASIL, 
2018, p. 99). 

 

A avaliação analisada não constituía uma Avaliação Diagnóstica, mas, sim, 

uma Avaliação Formativa. Conforme exposto no Capítulo anterior, a Avaliação 

Formativa de Processo avalia o desenvolvimento dos estudantes e o quanto 

conseguiram evoluir no seu processo de alfabetização ao longo da execução do 

Programa. É possível perceber que esta questão não possibilita avaliar a evolução do 

aluno, pois está relacionada à primeira habilidade que deveria ser trabalhada no ano 

escolar anterior, ou seja, no 1º ano.  

A Figura 42 abaixo demonstra mais um exemplo de atividade que avalia um 

conteúdo trabalhado no 1º ano do Ensino Fundamental. Nesta atividade, o enunciado 

pede que a criança reconheça a letra “f” e identifique sua forma maiúscula, conforme 

mostra a figura: 

 

Figura 42 - Avaliação de Língua Portuguesa do Segundo Ano do Ensino 
Fundamental – Programa Mais Alfabetização 

 

 
Fonte: Avaliação Mais alfabetização (2019) 
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Esta atividade diz respeito às habilidades de Língua Portuguesa do 1º ano do 

Ensino Fundamental e pertence ao campo “Análise linguística/semiótica 

(Alfabetização)” da BNCC. A questão valia do conhecimento das diversas grafias do 

alfabeto, assim disposto no critério EF01LP11: “Conhecer, diferenciar e relacionar 

letras em formato imprensa e cursiva, maiúsculas e minúsculas”. (BRASIL, 2018, P. 

100). 

Mais uma vez, a avaliação analisada não contemplou o processo de 

aprendizagem do 2º ano do Ensino Fundamental, mas, sim, remeteu a um 

aprendizado do ano escolar anterior. Como antes exposto, o processo de 

aprendizagem e desenvolvimento da criança demanda, “[...] atividades desafiadoras” 

(KLEIN, 2011, p. 33). Como foi dito no primeiro capítulo da presente dissertação, 

ensinar à criança o que ela já sabe pode causar desmotivação. Tendo em vista que a 

BNCC é um documento normativo, pode-se considerar que: 

• Se o Programa está de fato avaliando o conteúdo trabalhado nas 

escolas, as escolas podem estar desalinhadas com a proposta da BNCC; 

• Se as escolas estiverem alinhadas com a BNCC, a avaliação do 

Programa mais Alfabetização não considerou, na Questão em discussão, a 

continuidade da aprendizagem proposta pela BNCC. 

É fato que “[...] a numeração sequencial dos códigos alfanuméricos não sugere 

ordem ou hierarquia entre os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento” (BRASIL, 

2018, p. 26), mas convém considerar as “[...] características do alunado quanto as 

especificidades e demandas pedagógicas dessas fases da escolarização”. (BRASIL, 

2018, p. 27). 

Outras questões da avaliação do 2º ano correspondiam a habilidades 

desenvolvidas no 1º ano do Ensino Fundamental, como no exemplo da Figura 43 a 

seguir: 
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Figura 43 - Avaliação de Língua Portuguesa do Segundo Ano do Ensino 
Fundamental – Programa Mais Alfabetização 

 

 
Fonte: Avaliação Mais alfabetização (2019) 

 
Nas Questões representadas na Figura 43 acima identificam-se duas 

habilidades da construção do alfabeto desenvolvidas no 1º ano. A habilidade 

EF01LP08 propõe “Relacionar elementos sonoros (sílabas, fonemas, partes de 

palavras) com sua representação escrita”, enquanto a habilidade EF01LP13 propõe 

“Comparar palavras, identificando semelhanças e diferenças entre sons de sílabas 

mediais e finais” (BRASIL, 2018, p. 101). 

A avaliação trouxe atividades de escrita e, como na avaliação do 1º ano, foi 

dado um espaço para a criança escrever livremente, ainda que para retratar um fato 

abordado na imagem. É o que se pode observar na Figura 44 a seguir: 
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Figura 44 - Avaliação de Língua Portuguesa do Segundo Ano do Ensino 
Fundamental – Programa Mais Alfabetização 

 

 
Fonte: Avaliação Mais alfabetização (2019) 

 

 

A atividade está em ressonância com a BNCC, que em sua habilidade 

EF02LP14 dispõe que no 2º ano a criança deve “Planejar e produzir pequenos relatos 

de observação de processos, de fatos, de experiências pessoais, mantendo as 

características do gênero, considerando a situação comunicativa e o tema/assunto do 

texto”.  

Poucas atividades na avaliação de Língua Portuguesa do 2º ano consideraram 

o nível de aprendizagem dos alunos avaliados nesta etapa da escolarização. Reforça-

se, assim, a observação de que a avaliação, da forma que foi elaborada, não permite 

um acompanhamento mais acurado do desenvolvimento do aluno em relação ao seu 

aprendizado.  

Segundo Morais (2012, p. 56), o domínio da escrita alfabética implica não 

somente no uso cuidadoso “dos valores sonoros que cada letra pode assumir”. 
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Alfabetização é mais que construir palavras com duas ou três sílabas. Embora a 

criança deva, sim, conhecer os valores sonoros e formar palavras, faz-se necessário 

ela estar inserida num processo de alfabetização e letramento. Isto porque, além de 

dominar a escrita de palavras, ela vai ter conhecimento de frases e textos, se tornando 

um aluno alfabetizado e letrado. 

A avaliação de Matemática, no geral, mostrou-se estar mais concatenada com 

a BNCC. Algumas questões trouxeram exemplos relacionados com a vida cotidiana, 

o que permite que a criança relacione as situações-problema com fatos em evidência 

em sua vida cotidiana. 

Uma das atividades que exemplifica este dado é a Questão 05 representada 

na Figura 45: 

 

Figura 45 - Avaliação de Língua Portuguesa do Segundo Ano do Ensino 
Fundamental – Programa Mais Alfabetização 

 

 
Fonte: Avaliação Mais alfabetização (2019) 

 

 

A Questão 05 exposta acima é de fácil compreensão e responde à EF02MA14, 

que trata da habilidade da criança “Reconhecer, nomear e comparar figuras 
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geométricas espaciais (cubo, bloco retangular, pirâmide, cone, cilindro e esfera), 

relacionando-as com objetos do mundo físico” (BRASIL, 2018, p. 283). O suporte de 

papel é um objeto do mundo físico que tem a forma de um cone e, na figura, é utilizado 

para acomodar um alimento. Esta é uma cena comum do cotidiano das pessoas em 

diversas partes do Brasil e do mundo, o que comprova que o exercício está alinhado 

com a BNCC, a qual “[...] orienta-se pelo pressuposto de que a aprendizagem em 

Matemática está intrinsecamente relacionada à compreensão, ou seja, à apreensão 

de significados dos objetos matemáticos, sem deixar de lado suas aplicações” 

(BRASIL, 2018, p. 276). 

Um fator que chamou a atenção foi a presença de questões que tratavam do 

mesmo tema, como se pode observar na Figura 46: 

 

Figura 46 - Avaliação de Matemática do Segundo Ano do Ensino 
Fundamental – Programa Mais Alfabetização 

 

 
Fonte: Avaliação Mais alfabetização (2019) 

 

 

A Questão 02 pede o valor “relativo” do algarismo 4 no número 451, enquanto 

a Questão 12 pede o valor “posicional” do algarismo 9 no número 941. Os termos 

“relativo” e “posicional”, entretanto, significam a mesma coisa. Sendo assim, as duas 

questões se igualam em relação à habilidade estudada, que na BNCC corresponderia 

à habilidade EF02MA01: “Comparar e ordenar números naturais (até a ordem de 

centenas) pela compreensão de características do sistema de numeração decimal 

(valor posicional e função do zero)” (BRASIL, 2018, p. 282). 

A ideia de valor “posicional” começa a ser, de fato, trabalhada no 2º ano do 

Ensino Fundamental, especialmente quando as crianças aprendem a representação 
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da centena no quadro de ordens. Entretanto, atividades que questionam o valor 

“relativo” ou “posicional” de um número só são trabalhadas a partir do 3º ano. O tipo 

de atividade proposta nas questões da Figura 46, portanto, faz parte do currículo de 

Matemática do 3º ano do Ensino Fundamental. 

Por conseguinte, a Figura 47 ilustra uma questão envolvendo a operação 

matemática de subtração: 

 

Figura 47 - Avaliação de Matemática do Segundo Ano do Ensino Fundamental – 
Programa Mais Alfabetização 

 

 
Fonte: Avaliação Mais alfabetização (2019) 

 

Trata-se de uma questão que oferece ao aluno amplas possibilidades de 

resolução, uma vez que as crianças podem usar “[...] estratégias de cálculo a partir da 

coordenação dos conhecimentos que já possuem sobre as operações e sobre o 

sistema de numeração decimal” (BRASIL, 2014, p. 58). Logo, nesse contexto, a 

atividade agrega conhecimento ao aluno, ao permitir que ele utilize suas próprias 

estratégias e seus próprios movimentos cognitivos em função dos conhecimentos 

matemáticos que ele mobiliza para que possa solucionar o problema de forma correta 

(BRASIL, 2014). 

Por outro lado, a questão não apresenta uma situação-problema e, estando 

centrada na técnica operatória da subtração, demonstra apenas que 

 
[...] problemas matemáticos em que o aluno não precise pensar 
matematicamente e desenvolver estratégias de resolução, ou seja, não 
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precise identificar o conceito matemático que o resolve, transforma-se em 
simples exercício, ou seja, em apenas fazer contas. (BRASIL, 2014, p. 8). 

 

As avaliações externas do Programa Mais Alfabetização analisadas na 

presente Dissertação foram trabalhadas no final do ano letivo nas três escolas que 

foram analisados os documentos de avaliação no ano de 2019. Apesar do Programa 

prever a aplicação de três avaliações no decorrer do ano letivo, as escolas aplicaram 

apenas uma avaliação no final do ano letivo e, mesmo assim, tratava-se da avaliação 

supostamente elaborada para ser aplicada no meio do ano letivo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A alfabetização é um divisor de águas na vida escolar e cotidiana de uma 

criança.  Muitos fatores facilitam o desenvolvimento da criança nesse processo, mas 

outros também constituem percalços durante esse caminho. A presente Dissertação 

partiu do princípio de que a alfabetização, no início do Ensino Fundamental, não 

constitui um mero ato da criança se tornar alfabetizada (saber ler e escrever 

formalmente). 

A alfabetização é ou deve ser realizada por meio de processos nos quais o 

aluno já traz consigo seus próprios conhecimentos e vai construindo seus saberes de 

acordo com o meio em que está inserido dentro e fora da escola. A alfabetização da 

criança vai muito além das habilidades de ler e escrever. Ela é um ato social que 

introduz a criança em um ambiente social, cultural e cognitivo. 

Nos anos iniciais do Ensino Fundamental a criança, que está desenvolvendo 

seus conhecimentos de alfabetização, passa pelo processo escolar identificado como 

avaliação. A partir do estudo dos diversos autores que fundamentaram esta pesquisa, 

foi possível trazer à luz a compreensão de que este processo de avaliação concorre 

para promover melhores resultados no processo ensino-aprendizagem da criança.  

Durante esse processo de alfabetização o aluno está construindo seus saberes 

e desenvolvendo sua capacidade de ler e escrever. E para que a escola promova a 

orientação e o acompanhamento do aluno de forma efetiva e que faça sentido, o aluno 

deve ser avaliado.  

Para responder à pergunta que moveu a pesquisa (“A avaliação da 

aprendizagem no processo de alfabetização da criança, tal qual realizada na escola, 

contribui para o desenvolvimento do aluno na aquisição da leitura e da escrita?”), 

levantou-se um balanço no qual foram analisadas produções acadêmicas que 

contemplavam a temática da alfabetização e do ato de avaliar.  

Além disso, recorreu-se aos teóricos que estudam os processos de 

alfabetização e aos teóricos que por muitos anos vêm trazendo contribuições 

importantes sobre a avaliação. As revisões teóricas realizadas neste estudo trouxeram 

à tona a necessidade de uma educação que vá além dos conteúdos aplicados na 

escola: é preciso que a escola exerça o seu papel social de promover a formação do 



 

 

136 

 

aluno visando a criticidade, a autonomia, à independência, à valorização humana e a 

coletividade. 

Por fim, foram analisados os instrumentos avaliativos utilizados em turmas do 

ciclo de alfabetização no ano de 2019, sendo estes:  as avaliações internas aplicadas 

durante o ano letivo, a Ficha de Gerenciamento Mensal do Projeto Ensino 

Aprendizagem e a avaliação externa do Programa Mais Alfabetização. 

Por meio dos estudos realizados, foi possível perceber que a avaliação 

realizada na escola é positiva quando o ato de avaliar mostra o que o aluno sabe fazer 

sozinho e no que ele ainda tem dificuldades, precisando de ajuda para realizar. E o 

professor usa essa avaliação para planejar ações que contribua para o 

desenvolvimento do aluno no determinado ponto em que há uma dificuldade. 

Em contrapartida, observou-se que a avaliação deixa de cumprir seu papel 

quando usada para classificar ou atribuir nota ao aluno, quando utilizada como um 

instrumento que tão somente tenta aferir o que o aluno absorveu ou não de 

determinados conteúdos.  

Em se tratando do aluno da alfabetização, nos primeiros anos do Ensino 

Fundamental, não se pôde comprovar, por meio da pesquisa que compôs esta 

Dissertação, benefícios de provas de conteúdos aplicadas para a atribuição de notas. 

Diante desses fatos, aqui são apresentados os resultados das análises que 

realizamos das avaliações dessas turmas de alfabetização. 

As análises das avaliações internas (provas) revelaram avaliações de 

conteúdos que, apesar de trabalhados em sala, não permitem ao professor 

compreender o nível de aprendizado em que o aluno se encontra. Isso se dá pelo fato 

de as avaliações serem elaboradas com exercícios que direcionam o aluno à resposta, 

mostrando apenas se o aluno sabe ou não determinado conteúdo. Elas são, portanto, 

ineficientes quanto à verificação do estágio de desenvolvimento do aluno. 

A trajetória de análise deste estudo tornou possível perceber que o processo 

de avaliação realizado na escola não é um processo isolado: ele necessita estar 

acompanhado do planejamento do professor a partir do currículo estabelecido pela 

Secretaria de Educação. Este currículo é elaborado a partir da BNCC, a qual direciona 

aquilo que o aluno deve estudar em cada ano (ou série).  

Esta conclusão se fundamenta no fato de os instrumentos de avaliação 

utilizados serem direcionados a determinados tipos de exercícios e respostas e, 
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também, devido aos professores não terem registros de avaliações realizadas em 

grupos ou em formas de outros tipos de avaliação que não fossem as descritas no 

Capítulo 3. 

A análise das avaliações internas, aplicadas nos três primeiros anos do Ensino 

Fundamental, leva à constatação de que a avaliação, tal qual realizada na escola, não 

contribui para o desenvolvimento do aluno na aquisição da leitura e da escrita. Ao 

contrário, ela gera insegurança no aluno, pois ao se deparar com situações em que 

não pode interpretar ou não sabe responder, ele se sente perdido, incapaz e frustrado 

por não compreender aquilo que lhe é questionado. 

A pesquisa e a análise do Projeto Ensino Aprendizagem revelaram informações 

desde sua implementação: o Projeto mudou de nome três vezes desde que foi criado, 

mas, embora tenha modificado sua nomenclatura, sua estrutura ainda permanece a 

mesma. Observou-se que o Projeto Ensino Aprendizagem contribui com o processo 

ensino aprendizagem do aluno, uma vez que possibilita ao professor o planejamento 

novas atividades ou meios para que o aluno alcance o que é esperado naquele 

momento. Entretanto, em se tratando de um trabalho a ser desenvolvido pelo 

professor, tanto no processo de avaliação quanto no processo de trabalho pós 

avaliação, a contribuição do o Projeto Ensino Aprendizagem para o desenvolvimento 

do aluno irá depender principalmente do interesse e do empenho do professor. Esta 

pode constituir a característica mais marcante do projeto, pois coloca nas mãos do 

professor a autonomia para desenvolver sua docência em prol de seu aluno.  

O Programa Mais Alfabetização é um Programa da Política Nacional de 

Alfabetização e as análises das avaliações do Programa revelaram um modelo que 

contempla processos de alfabetização que deixaram de ser usados por não terem sua 

eficácia comprovada. O documento Política Nacional de Alfabetização, que 

fundamenta o programa Mais Alfabetização, não aborda nenhuma das teorias trazidas 

no primeiro e no segundo capítulo desta Dissertação. As concepções que embasam 

os documentos atuais, como a Política Nacional de Alfabetização, são ciências 

cognitivas/neurociência, que excluem os autores de referência desse trabalho. 

Apesar do Programa Mais Alfabetização seguir os parâmetros da BNCC, as 

avaliações apresentaram atividades inapropriadas para a etapa da escolaridade 

avaliada, ou seja, atividades que não convergiam com as habilidades propostas pela 

BNCC para o ano no qual avaliações foram aplicadas. 
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Nas avaliações externas do Programa Mais Alfabetização foram encontrados 

exercícios repetidos nas atividades e, até mesmo, em anos diferentes. Ou seja, foram 

encontradas as mesmas atividades nas avaliações do 1º e do 2º ano, demostrando 

que, em relação a este mérito, essas avaliações não cumpriam sua proposta de 

acompanhar o desenvolvimento dos alunos, conforme indicam os documentos do 

Programa. 

Dos três objetos de avaliação contemplados na análise, o que mais se destacou 

foi a avaliação interna realizada em sala pelos alunos no decorrer dos bimestres 

durante o ano letivo. Esse destaque se deve ao fato de as avaliações serem 

elaboradas e aplicadas pelos professores regentes. O professor é fundamental no 

processo de alfabetização, pois ele auxilia o aluno a desenvolver habilidades que, com 

o passar do tempo, o mesmo desenvolverá mais por si próprio. Quando o professor 

utiliza a avaliação para acompanhar o processo de aprendizagem do aluno, esta 

avaliação cumpre sua função e o processo de ensino-aprendizado se torna mais 

eficaz. 

Uma educação de qualidade pressupõe vários requisitos, entre eles, destacam-

se a infraestrutura da escola, as condições do trabalho do professor e a orientação 

pedagógica. Os modelos pré-determinados de avaliação impostos sobre a prática 

docente resultam em avaliações escritas (provas) para avaliar o aluno e lhe atribuir 

nota. Esse fato restringe a possibilidade de o professor repensar sua prática 

educativa, sua forma de ensinar e, também, de avaliar o aluno, de forma que alunos 

e professor atuem como sujeitos construtores no processo de ensino e aprendizagem. 

Nessa direção, seria viável a superação das práticas que perpetuam a avaliação com 

vistas a “aferição de notas”.  

O aluno, que consegue acompanhar todos os conteúdos trabalhados em sala 

de aula e que não apresenta nenhuma dificuldade de aprendizado, provavelmente 

poderá se sobressair nas avaliações aplicadas na escola. Entretanto, ainda que a 

educação seja um processo coletivo, não se pode esquecer que o aprendizado é um 

processo individual. Dada a realidade tão bem explicitada e discutida pelos mais 

competentes cientistas contemporâneos da educação, não tem porque insistir na 

igualdade da avaliação se os tempos de aprendizagens são diferentes.  

Em síntese, após a pesquisa realizada, é possível concluir que a avaliação da 

criança no processo de alfabetização mostra sua importância à medida que possibilita 
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ao professor acompanhar o percurso e o desenvolvimento de cada aluno. Entretanto, 

do modo que as avaliações internas e externas vêm sendo realizadas na escola, não 

contribuem para o desenvolvimento do aluno na aquisição da leitura e da escrita, pois 

não oferecem suporte suficiente para mostrar realmente o que o aluno já sabe e o que 

ele tem dificuldade. No Projeto Ensino Aprendizagem, percebeu-se que se, de fato, o 

professor observar e registrar o desenvolvimento do aluno para, a partir daí, fortalecer 

o trabalho pedagógico em sala de aula, a Ficha de Gerenciamento Mensal se torna 

um instrumento de avaliação viável e eficiente. 

Denota-se que a ação do professor constitui ferramenta fundamental, pois, é a 

partir de como ele utilizará a avaliação em sala de aula com seus alunos que fará com 

que a avaliação cumpra o seu papel.  
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Sílvia Maria 
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aprendizagem? 

Mariley Polo 
Francisco  
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para que todos os 
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escrevam até os oito 
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QUADRO 01: DISSERTAÇÕES E TESES SELECIONADAS PARA LEITURA 
Fonte: A Autora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

  

ANEXO II 

AVALIAÇÕES INTERNAS 

 

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 1º ANO ESCOLA(A) 1º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 1º ANO ESCOLA (B) 1º 

BIMESTRE

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 1º ANO ESCOLA (C) 1º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 1º ANO ESCOLA(A) 2º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 1º ANO ESCOLA(B) 2º 

BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 1º ANO ESCOLA(C) 2º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  
 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 1º ANO ESCOLA(A) 3º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 1º ANO ESCOLA(B) 3º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 1º ANO ESCOLA(C) 3º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 



 

  

 

  

 

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 1º ANO ESCOLA(A) 4º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 1º ANO ESCOLA(B) 4º 

BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 1º ANO ESCOLA(C) 4º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 1º ANO ESCOLA (A) 1º BIMESTRE

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 1º ANO ESCOLA (B) 1º BIMESTRE 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 1º ANO ESCOLA (C) 1º BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 1º ANO ESCOLA (A) 2º BIMESTRE 

 



 

  

 

  
 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 1º ANO ESCOLA (B) 2º BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 1º ANO ESCOLA (C) 2º BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 1º ANO ESCOLA (A) 3º BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 1º ANO ESCOLA (B) 3º BIMESTRE 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 1º ANO ESCOLA (C) 3º BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 1º ANO ESCOLA (A) 4º BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 1º ANO ESCOLA (B) 4º BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 1º ANO ESCOLA (C) 4º BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 2º ANO ESCOLA (A) 1º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 2º ANO ESCOLA(B) 1º 

BIMESTRE 

 

 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 2º ANO ESCOLA(C) 1º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 2º ANO ESCOLA(A) 2º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 2º ANO ESCOLA(B) 2º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 2º ANO ESCOLA (C) 2º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 2º ANO ESCOLA (A) 3º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 2º ANO ESCOLA (B) 3º 

BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 2º ANO ESCOLA (C) 3º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 2º ANO ESCOLA (A) 4º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 2º ANO ESCOLA (B) 4º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 2º ANO ESCOLA (C) 4º 

BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 2º ANO ESCOLA(A) 1º BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 2º ANO ESCOLA(B) 1º BIMESTRE 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 2º ANO ESCOLA(C) 1º BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 2º ANO ESCOLA (A) 2º BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 2º ANO ESCOLA (B) 2º BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 2º ANO ESCOLA (C) 2º BIMESTRE 

 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 2º ANO ESCOLA (A) 3º BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 2º ANO ESCOLA (B) 3º BIMESTRE 

 

 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 2º ANO ESCOLA (C) 3º BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 2º ANO ESCOLA (A) 4º BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 

 



 

  

 

  

 

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 2º ANO ESCOLA (B) 4º BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA  DO 2º ANO ESCOLA (C) 4º BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 3º ANO ESCOLA (A) 1º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 3º ANO ESCOLA (B) 1º 

BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 3º ANO ESCOLA (C) 1º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  
 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 3º ANO ESCOLA (A) 2º 

BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 3º ANO ESCOLA (B) 2º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 3º ANO ESCOLA (C) 2º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 3º ANO ESCOLA (A) 3º 

BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 3º ANO ESCOLA (B) 3º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 3º ANO ESCOLA (C) 3º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 3º ANO ESCOLA (A) 4º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 3º ANO ESCOLA (B) 4º 

BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE LÍNGUA PORTUGUESA DO 3º ANO ESCOLA (C) 4º 

BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA DO 3º ANO ESCOLA (A) 1º BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA DO 3º ANO ESCOLA (B) 1º BIMESTRE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA DO 3º ANO ESCOLA (C) 1º BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA DO 3º ANO ESCOLA (A) 2º BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA DO 3º ANO ESCOLA (B) 2º BIMESTRE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA DO 3º ANO ESCOLA (C) 2º BIMESTRE 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA DO 3º ANO ESCOLA (A) 3º BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA DO 3º ANO ESCOLA (B) 3º BIMESTRE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

  

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA DO 3º ANO ESCOLA (C) 3º BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA DO 3º ANO ESCOLA (A) 4º BIMESTRE 

 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA DO 3º ANO ESCOLA (B) 4º BIMESTRE 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

AVALIAÇÃO DE MATEMÁTICA DO 3º ANO ESCOLA (C) 4º BIMESTRE 

 

 

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

 



 

  

 

  

ANEXO III 

AVALIAÇÃO MAIS ALFABETIZAÇÃO 

 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 

 



 

  

 

  

 

 

 

 

 



 

  

 

  

 

 



 

   

 

  

ANEXO IV 

FICHA DE GERENCIAMENTO DE TURMA DO PROJETO ENSINO 

APRENDIZAGEM 

 

 

 

 


